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APRESENTAÇÃO 

O presente documento é parte integrante da Etapa III do Prognóstico, contempla o Sistema de 

Informação Municipal de Saneamento Básico com Seleção dos Indicadores para 

Monitoramento do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), referente ao município de 

Ipatinga, integrante da Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos do Rio 

Piracicaba— D02, conforme contrato 01/2015 firmado em 19/02/2015 entre a ENGECORPS e 

o Instituto BioAtlântica (lBlO - AGB Doce), e a ordem de serviço 14/2014 assinada em 

19/02/201 5. 

Para a elaboração do plano municipal, serão considerados a lei federal n2  11.445 de 5 de 

janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, o termo de 

referência (TdR) do Ato Convocatório ng 14/2014 (Contrato de gestão ANA nQ 072/2011 / 

Contrato de gestão IGAM nQ 001/2011) para contratação dos serviços objeto desse contrato, a 

proposta técnica da ENGECORPS e as premissas e procedimentos resultantes da reunião inicial 

realizada no município de lpatinga, em 23 de março de 2015, entre o IBIO - AGB Doce, os 

representantes do município e a ENGECORPS. 

Para a elaboração do PMSB, que engloba os componentes: abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo de 

águas pluviais urbanas, foi estabelecido um modelo de integração entre as etapas propostas no 

TdR, com inter-relação lógica e temporal, objetivando a elaboração dos produtos solicitados, 

conforme apresentado a seguir: 

ETAPA 1— PLANEJAMENTO DO PROCESSO 

.<> PRODUTO 1 - PLANO DE TRABALHO; 

PRODUTO 2— PLANO DE COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL. 

ETAPA II - DIAGNÓSTICO TÉCNICO-PARTICIPATIVO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO 
BÁSICO 

PRODUTO 3 - DIAGNÓSTICO TÉCNICO-PARTICIPATIVO DOS SERVIÇOS DE 

SANEAMENTO BÁSICO. 

ETAPA 1— PLANEJAMENTO  DO PROCESSO 

PRODUTO 1 - PLANO DE TRABALHO; 

PRODUTO 2 - PLANO DE COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL. 

ETAPA II - DIAGNÓSTICO TÉCNICO-PARTICIPATIVO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO 
BÁSICO 

PRODUTO 3 - DIAGNÓSTICO TÉCNICO-PARTICIPATIVO DOS SERVIÇOS DE 

SANEAMENTO BÁSICO. 
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ETAPA III - PROGNÓSTICO E ALTERNATIVAS PARA UNIVERSALIZA ÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
SANEAMENTO BÁSICO 

PRODUTO 4 - PROGNÓSTICO E ALTERNATIVAS PARA UNIVERSALIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO; 

PRODUTO 5 - PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES E HIERARQUIZAÇÃO DAS 

ÁREAS E/OU PROGRAMAS DE INTERVENÇÃO PRIORITÁRIOS; 

PRODUTO 6 - PLANO DE INVESTIMENTOS; 

PRODUTO 7— SISTEMA DE INFORMAÇÃO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 
COM SELEÇÃO DOS INDICADORES PARA MONITORAMENTO DO PMSB. 

ETAPA 1V - CONSULTA PÚBLICA 

AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

ETAPA V - APROVAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

PRODUTO 8— RELATÓRIO FINAL DO PMSB. 

O processo de elaboração do PMSB terá como referência as diretrizes sugeridas pelo Ministério 

das Cidades, através do Guia para Elaboração de Planos Municipais de Saneamento 

(MCidades, 2011), quais sejam: 

/ Integração de diferentes componentes da área de Saneamento Ambiental e outras que se 

fizerem pertinentes; 

/ Promoção do protagonismo social a partir da criação de canais de acesso à informação e à 

participação que possibilite a conscientização e a autogestão da população; 

/ Promoção da saúde pública; 

/ Promoção da educação sanitária e ambiental que vise à construção da consciência 

individual e coletiva e de uma relação mais harmônica entre o homem e o ambiente; 

/ Orientação pela bacia hidrográfica; 

/ Sustentabilidade; 

/ Proteção ambiental; 

/ Inovação tecnológica. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Produto 8 é resultante da consecução das atividades desenvolvidas na Etapa li - Diagnóstico 

Técnico-Participativo, e na Etapa III - Prognóstico e Alternativas para Universalização dos 

Serviços de Saneamento Básico, Programas, Projetos e Ações e Hierarquização das Áreas e/ou 

Programas de Intervenção Prioritários para os Serviços de Saneamento Básico, Plano de 

Investimentos e, Sistema de Informação Municipal de Saneamento Básico com Seleção dos 

Indicadores para Monitoramento do PMSB, configurando-se como relatório final do Plano 

Municipal de Saneamento Básico (PMSB). 

Nesse produto, estão sintetizadas todas as informações e dados obtidos durante o transcorrer 

dos trabalhos, apresentando-se os planos de saneamento para cada um dos componentes do 

saneamento básico, quais sejam, água, esgotos, resíduos sólidos e drenagem pluvial urbana. 

A elaboração do PMSB obedeceu aos preceitos da Lei 1 1 .445/07, baseando-se, 

principalmente, nas diretrizes do Ministério das Cidades, através da Secretaria Nacional de 

Saneamento Ambiental, especificamente no documento "Definição da Política de Elaboração 

de Planos Municipais e Regionais de Saneamento Básico". As definições da Política e do Plano 

de Saneamento Básico estão contidas, respectivamente, nos Capítulos II e IV da supracitada lei, 

que estabelece a finalidade, o conteúdo e a responsabilidade institucional do titular por sua 

elaboração. 

Para a proposição deste Plano, o município de lpatinga designou os Comitês de Coordenação e 

Executivo através do Decreto n 8.072 de 10 de Junho de 2015. A constituição dos Comitês de 

Coordenação (CC) e Executivo (CE), e Delegados, estão apresentadas nos Quadros 1 .1, 1.2 e 

1 .3, respectivamente. 

QUADRO 1.1- MEMBROS DO COMITÊ DE COORDENA CÁ O DO PMSB DE IPATINGA 

Comitê de Coordenação - PMSB 

N. Representantes indicados 

Representantes do Poder Executivo Municipal 

Efetivo 1Luiz Francisco Belini 

Suplente Aline Comes Santos Castelano 

Representantes do Poder Legislativo Municipal 

Efetivo  
Agnaldo Giovani Bicalho 

Suplente Sebastião Ferreira Guedes 

Representantes do Conselho Municipal do Meio Ambiente 

Efetivo  
Luiz Mauro Ferreira 

Suplente Ana Havia Loures 

Representantes do Conselho de Gestão Colegiada APA IPANEMA 

IV 
Efetivo Janice Rodrigues Ferreira 

Suplente Algemiro de Oliveira Filho 

Representantes do Conselho Municipal de Saúde 
Efetivo Gizele Souza Silva Leal 

Suplente José Agostinho Arcanjo 

Representantes do Conselho Municipal da Cidade 

VI 
Efetivo Ronaldo Moreira Marques 

Suplente Maria Geralda Fontes 

Co ri ti nua... 
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Continuação 

OVADRO 1.1 -  MEMBROS DO COMITÊ DF COORDENA CÁ () nO PM.ÇR flE IPATlP/(4 

Comitê de Coordenação - PMSB 

N. Cargo Representantes indicados 
Representantes do Conselho Municipal de Assistência Social 

vil 
Efetivo Álison Fernarides Lopes 

Suplente Débora Rodrigues Teixeira Felipe 

Representantes do Conselho Municipal de Habitação 

Vil 
Efetivo Celina Marques de Oliveira 

Suplente Efigênio Santana Araújo Filho 

Representantes da Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA 
Efetivo Rosária Emília Lopes Pinto 

Suplente Cenézio de Medeiros 

Representantes da Vital Engenharia Ainbien tal S.A. 
Efetivo Marlene Maria de Souza 

Suplente Flávio Cava Tedesco 

Representantes da Associação de Proteção Ambien tal da Bacia do Ribeirão lpanema - APABRI 

Xl 
Efetivo Luiz Antônio Marcelino 

Suplente Daniel Martins Junior 

Representantes do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba D02/MG 
Efetivo Juliana de Paula Severiano 

Suplente iusifith Chafith Felipe 

Representantes da Policia Militar de Meio Ambiente 

XIII 
Efetivo Nikon Assis dos Anjos 

Suplente Wesley Hélio Comes Chaves 

claooraçao: tNLtLUKn, 2U13. 

OUADRO 1.2 - MEMBROS DO COMITÊ EXECuTIVO no PMSR fiE IPÂTIN(A 

Comitê de Execução - PMSB 

N. Secretarias Representantes indicados 

1 
Secretaria Municipal de 

Planejamento 

Luiz Francisco Belini 

Aiala José Pereira Conçalves 

Manoelito Domingues Mendes 

Amanda Torres Comes 

II 

Secretaria Municipal de 

Serviços Urbanos e Meio 

Ambiente 

Júlia Cabriela Macedo 

IsabelIa Figueiredo Lopes da Silva 

Elisaheth Campos Miranda 

III 
Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento 

Econômico e Turismo 
Wagner Eustáquio da Silva 

IV 
Secretaria Municipal de 

Obras  
Klimber Henrique Rodrigues Barnabe da Silva 

V 
Secretaria Municipal de 

Saude  
Andrea Serrat de Almeida Soares 

VI 
Secretaria Municipal de 

Assistencia Social 
Vasconcelo Ferreira Lagares 

rianoraçao: L NLLLUi<i'S, zoi 5. 

Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Ipatinga ENGECORPS 
Produto 8— Relatório Final do Plano Municipal de Saneamento Básico - Tomo 1 

1284-IBA-00-SA-RT-0008 



-15- 

QUADRO 1.3 - DELEGADOS DE ACOMPANHAMENTO DO PMSB DE IPATINGA 

Regional 
Delegados  

Membro Cargo 

Regional 01 

Roberto dos Santos Henriques Júnior Efetivo 

Francisco Blanc de Freitas Efetivo 

Maria da Conceição Rocha Sad Suplente 

Regional 02 

Valter Luiz Torres Efetivo 

Alfa Linhares Carlesso Efetivo 

Maria de Fatima Batista Suplente 

Antônio Pedro Domingos Suplente 

Regional 03 

Onícia de Souza Mendonça Efetivo 

João Paulo Ferreira Efetivo 

José Agustinho Arcanjo Efetivo 

Osvaldo Flores de Mendonça Suplente 

José Vander da Silva Suplente 

João Batista Ferreira Suplente 

Regional 04 

Flávio Ferrer Fernandes Efetivo 

Karibe Fernades da Silva Efetivo 

Neusa Maria Assis Efetivo 

Eliana Soares Perpetua de Carvalho Suplente 

Nilson Ferreira Pinheiro Suplente 

Glaudicéia Comes Barbosa Farias Suplente 

Regional OD 

Ana Carolina Malini de Jesus Martins Efetivo 

Manuel Alves Toledo Efetivo 

Maria Conceição de Araujo Suplente 

Jadir Alves de Oliveira Suplente 

Regional 06 

lago Alves Maia Efetivo 

Geraldo Magela Martins Eíetivo 

Edna Aparecida de Oliveira Efetivo 

Adenir Bernardino Rodrigues Suplente 

Elzeni Aparecida Soares Lima Suplente 

Maria Conceição Araújo da Silva Suplente 

Regional 07 

Weliton de Oliveira Lima Efetivo 

Terezinha das Graças Cordeiro Efetivo 

José Silva de Assis Eíetivo 

Geraldo Elzébio Soares Suplente 

Scbastiana Souza Duarte Silva Suplente 

Hylarino Jesuíto de Almeida Suplente 

Regional 08 

Rodrigo Souza Martins Efetivo 

Deivison Ferreira Santos Efetivo 

1-lerminio Bernardo da Silva Suplente 

José Prudêncio Neto Suplente 

Regional 09 

Geralda Gilda da Silva Efetivo 

Jorge Luiz Comes Efetivo 

Elza Lima Nunes Suplente 

Maria das Dores Suplente 

i1a00raça0: iNLtLiJKV5, 1015. 
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2. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO 

2.1 DADOS GERAIS DO MuNicípio 

O município de Ipatinga localiza-se na região centro-leste do Estado de Minas Gerais, a 

aproximadamente 215 km da capital, Belo Horizonte, no centro da bacia federal do Rio Doce, 

como ilustra a Figura 2.1. 
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Elaboração: ENGECORPS, 2015, 

Figura 2.1 - Localização do município Ipatinga no contexto da Bacia do Rio Doce 

O município de Ipatinga é a capital regional dentre os quatro municípios constituintes da 

Região Metropolitana do Vale do Aço (RMVA), relacionando-se também com os 24 municípios 

que compõem o Colar Metropolitano do Vale do Aço1, como ilustra a Figura 2.2. No conjunto, 

esta região é conhecida como Região Siderúrgica. 

Açucena, Antônio Dias, Belo Oriente, Bom Jesus do Galho, Braúnas, Bugre, Caratinga, Córrego Novo, Dionisio, Dom Cavati, Entre Folhas, 

lapu, Ipaba, Jaguaraçu, Joanósia, Marliéria, Mesquita, Naque, Periquito, Pingo-d'Água, São João do Oriente, São José do Goiabal, Sobrália e 

Vargem Alegre. 
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Elaboraçào: ENGECORPS, 2015. 

Figura 2.2 - Localização do município de Ipatinga no Contexto da RMBH, RMVA e CMVA 

Destaca-se que a Região Metropolitana do Vale do Aço foi instituída pela Lei Complementar n 

51, em 1998, e através da Lei Complementar n2  122 de 04/01/2012 foram incluídos dois 

novos municípios, Bom Jesus do Galho e Caratinga. Essa lei legitimou um processo de 

conurbação acompanhado por uma intensa integração funcional entre quatro municípios do 

Vale do Rio Doce: Ipatinga, Timóteo, Coronel Fabriciano e Santana do Paraíso. De acordo com 

dados do IBGE (2010), essa região metropolitana possui aproximadamente 615 mil habitantes, 

ocupando, em termos populacionais, a 28 posição entre as 41 regiões metropolitanas 

reconhecidas no Brasil. 

É importante salientar que a formação da aglomeração urbana no entorno de lpatinga sugere 

que se devem diferenciar pelo menos quatro escalas territoriais: (1) o Aglomerado Urbano do 

Vale do Aço (AUVA), núcleo original, formado pelos municípios de Ipatinga, Coronel 

Fabriciano e TimóteB (II) a Região Metropolitana do Vale do Aço (RMVA), os três municípios 

do AUVA mais Santana do Paraíso; e (III) o Colar Metropolitano. 
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O município de Ipatinga polariza a Microrregião de lpatinga2, que de acordo com a divisão do 

lBGE, abarca outros 12 municípios do seu entorno, além de polarizar a RMVA. Ipatinga faz 

divisa com os municípios de Coronel Fabriciano, Timóteo, Caratinga e Santana do Paraíso. 

A altitude máxima do município é de 1.163 metros na Serra dos Cocais, próximo à divisa com 

Coronel Fabriciano, e a altitude mínima, com 235 metros, ocorre na foz do Rio Piracicaba. 

Destaca-se que a Serra dos Cocais é um grande patrimônio natural cercado ao meio urbano e 
industrial. 

O acesso ao município pode ser efetuado a partir de Belo Horizonte através da rodovia BR-

381, que atravessa o município no sentido sudoeste/nordeste, em direção a Governador 

Valadares, como ilustra a Figura 2.3. O município também pode ser acessado pela MG-232 e 

pela BR-458, esta última conecta Ipatinga à BR-116 e forma um importante eixo de ligação 

entre o Vale do Aço e o eixo norte/sudeste do Brasil. 
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- Figura 2.3 - Localização e acessos do município Ipatinga 

A Microrregião de Ipatinga agrega as cidades de Açucena, António Dias, Belo Oriente, Coronel Fabriciano, Jaguaraçu, Joanósia, Marliéria 
Mesc1uia, Naque, Periquito, Santana do Paraíso, Tirnóteo e Ipatinga. 
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No Plano Diretor do Município de Ipatinga as rodovias BR-381 - Avenida Pedro Linhares 

Comes - e a BR-458 - Avenida Cláudio Moura - são identificadas como eixo de articulação 

metropolitana. 

Nos últimos anos, um processo de melhoria da malha rodoviária, em que estradas que cruzam 

a região do Vale do Aço interligando antigos centros urbanos, estão recebendo projetos e obras 

de melhorias, tais como a duplicação da BR-381, entre Belo Horizonte e Covernador 

Valadares. 

A BR-381 é um corredor de transporte de cargas e passageiros de importância nacional, mas 

tem essa função comprometida pelas condições de conservação e características técnicas da 

rodovia (largura da pista e acostamentos, sinalização, dispositivos de drenagem e obras de arte, 

etc.). Outro problema identificado e que gera muitos acidentes, é a passagem de todo trânsito 

desta rodovia por dentro das cidades. Vale ressaltar que a maioria dos acidentes de Ipatinga, 

assim como a maioria dos acidentes fatais no trânsito de Ipatinga, ocorre justamente no trecho 

urbano da BR-381 (PDDI, 2014.) 

É importante mencionar que já está aprovada e licitada a duplicação da BR-381, entretanto se 

destaca que praticamente não há duplicação da BR-381 no trecho de passagem pela área 

urbana dos municípios da RMVA. Em Ipatinga, por exemplo, estão previstas apenas duas 

passarelas para travessia de pedestres e uma alteração do retorno do anel viário (PDDI, 2014). 

Pode-se alegar que obras urbanas não estariam na competência/atribuição de um projeto de 

rodovia federal. 

O município possui um terminal rodoviário, a Estação Rodoviária de Ipatinga, localizada na Av. 

João Valentim Pascoal, com estrutura bastante precária para atendimento do morador e do 

visitante (SEBRAE-MC, 2011). 

Quanto ao transporte ferroviário, o município é atravessado pela Estrada de Ferro Vitória a 

Minas (EFVM)3, que liga a capital, Belo Horizonte à Cariacica na RM de Vitória, sendo um 

importante eixo de conexão com toda a RM do Vale do Aço. Em Ipatinga está situada a Estação 

Intendente Câmara, localizada à beira da BR-381, e um amplo pátio ferroviário utilizado para 

manobras e operações de carregamento da Usiminas, localizada ao largo desta área. Em Minas 

Gerais, quase 90% da carga que a ferrovia transporta é constituída por minério de ferro. 

O município, bem como toda a RMVA, é atendido pelo aeroporto de Ipatinga, também 

chamado de Aeroporto da Usiminas. O aeroporto fica a 3 km do centro de Ipatinga, localizado 

na BR-458, no Distrito Industrial de Santana do Paraíso. Por atender a urna área de grande 

relevância econômica para o estado e para o país, o terminal aéreo tem elevada importância 

para o setor industrial. Criado para operações domésticas, o aeroporto realiza voos diários para 

Belo Horizonte e para as principais cidades brasileiras. Hoje o aeroporto admite a realização de 

Os 905 quilõmetros da Estrada de Ferro Vitória a Minas ligam as capitais dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo, passando pela região 
de mineração de Itabira, e pelo Vale do Aço, até Vitória no Espírito Santo. Transporta 37% de toda a carga (erroviária nacional. Além de escoar 
o minério de ferro, também transporta aço, carvão, calcário, granito, contêirieres, ferro-gusa, produtos agrícolas, madeira, celulose, 
combustíveis e cargas diversas, de Minas Gerais para fora do Estado. 
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balizamento noturno, possui equipamento de raio-X para garantir a segurança dos passageiros e 

recebe aeronaves de até 110 passageiros. 

Com uma área de 165 km2,  sendo que 22,92 km2  estão em perímetro urbano, o município de 

lpatinga, segundo dados do Censo Demográfico (IBGE, 2010) tem 239.468 habitantes e uma 

densidade demográfica de 1 .452,34 hab/km2. 

O setor industrial é o mais relevante para a economia de Ipatinga, cujo principal expoente é a 

Usiminas (Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais) e sua subsidiária USIMEC (Usiminas Mecânica), 

produtora de estruturas metálicas, que geram de 20 a 30% da produção industrial do 

município. 

Os demais setores como o comércio, serviços e ensino universitário estão também exercendo 

importantes funções econômica e social, sendo responsáveis pelo contínuo crescimento 

demográfico da região. 

Além da produção industrial, a cidade se destaca pelo turismo, tanto o de negócios quanto o 

ecológico, em razão de sua proximidade com a Serra dos Cocais e do Parque Estadual do Rio 

Doce. 

A Usiminas exerce uma grande participação na cultura e na vida ativa da cidade, interferindo 

inclusive, em seu planejamento urbano. A Usiminas destinou grandes áreas para fins 

residenciais, privilegiadas e resguardadas da poluição e de possíveis ocorrências de inundações 

e movimentos de massa. Essas áreas planejadas e dotadas de toda infraestrutura urbana foram 

destinadas aos seus funcionários. A população prevista para Ipatinga na primeira fase da 

Usiminas era de 40.000 habitantes, e hoje esta população já está próxima a 240.000 

habitantes segundo o Censo Demográfico (IBGE, 2010). 

2.2 BREVE HisTóRico 

O município de Ipatinga tem sua origem no ciclo do ouro que impulsionou a chegada de 

inúmeros bandeirantes às áreas auríferas de Minas Gerais. Antônio Dias de Oliveira inaugurou 

um núcleo de exploração no início do século XVIII. 

Os primeiros europeus chegaram em 1 752 e fundaram um pequeno núcleo populacional após 

cruzarem o Rio Piracicaba, em um local que ficara conhecido por Sítio Velho, nas 

proximidades de onde fica atualmente a Usiminas. 

Ipatinga surgiu como uma pequena vila, pertencente ao município de Antônio Dias. Seu 

primeiro impulso de crescimento se deu com a construção da estrada de ferro conectando 

Minas Gerais ao Espírito Santo, a EFVM. 

O lugarejo de Ipatinga ainda pertencia ao município de Antônio Dias quando foi criado o 

distrito de Barra Alegre, em 25 de maio de 1950. Em 12 de dezembro de 1953 foi criado o 

distrito de lpatinga. Os dois distritos prosperaram. A população crescia e elegia seus vereadores 
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à Câmara Municipal de Coronel Fabriciano, município ao qual passaram a pertencer (CÂMARA 

MUNICIPAL DE IPATINGA)4. 

Os anos se passavam e a sede não dava a devida importância para o distrito. Ipatinga 

continuava sem água e rede de esgoto. Até 1958, era uma pequena vila com cerca de 300 

habitantes e 60 casas. Em 1956 uma delegação japonesa visitou o distrito Ipatinga e decidiu 

instalar ali a sede da Usiminas. A euforia começou a tomar conta daquele lugarejo. Sabia-se 

que ali seria construída uma grande usina de aço. Em meados de 1958, chegaram as primeiras 

máquinas e levas de homens que viriam a construir a siderúrgica, o que transformou o distrito 

em um polo econômico e resultou no crescimento populacional. A partir daí, Ipatinga começa 

se desenvolver a passos largos. 

Em 29 de abril de 1964, foi assinado o termo de emancipação político-administrativa do 

distrito de Ipatinga, que se desmembrou do município de Coronel Fabriciano. 

Logo após a emancipação de Ipatinga, a cidade foi tomada por imigrantes de todas as partes do 

país e do mundo, entre eles, japoneses, alemães e sírios. Todos buscavam oportunidade de 

trabalho na Usiminas, que iniciou suas operações em 26 de outubro de 1962. 

Em 1963, a Usiminas contava com cerca de seis mil funcionários. Somada a esses a quantidade 

de trabalhadores das empreiteiras contratadas, o número de operários chegava em 24 mil, de 

acordo com dados publicados no livro "Ipatinga - Cidade Jardim", de José Augusto de Moraes. 

Em 1960, o povoado tinha 9.114 habitantes. Dez anos mais tarde, já como município 

autônomo, a população era de 47.882. Gente vinda de todo lado do país e de vários lugares 

do mundo para trabalhar na empresa (Revista Dois Pontos, 2013). 

O município conta com dois distritos, sendo eles: Ipatinga (distrito sede), e Barra Alegre, como 

ilustra a Figura 2.4. Ainda pode ser visualizado nesta figura as comunidades de Ipaneminha e 

Barra Alegre, áreas rurais do Distrito de Barra Alegre. 

O distrito de Barra Alegre está situado no setor noroeste do município, a 15 km da sede, com 

acesso a partir do sistema viário local e estrada vicinal. Possui 90.634 habitantes (IBGE, 2010), 

sendo que a maioria trabalha nos municípios vizinhos ou vive do trabalho rural. 

Em 2010, Ipatinga era composta por 35 bairros oficiais, (incluindo o distrito de Barra Alegre), 

distribuídos entre suas nove regionais; além de povoados rurais, do distrito industrial, de 

loteamentos e bairros não-oficiais. Segundo o IBGE, o mais populoso era o Canaã, localizado 

na Regional V, reunindo 28.510 habitantes, sendo seguido pelo Bethânia (Regional VI), com 

27.970 pessoas, e pelo Veneza (Regional IV), com 20.785. Com  50,4 km2,  o Ipaneminha 

possuía a maior área, sendo que a Regional IX, na qual está situado, compõe a zona rural 

ipatinguense. 

Acessado em agosto de 2015 na URI ht;:;\  
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Figura 2.4 - Distritos do Município de Ipatinga 

2.3 CARACTERÍSTICAS Físlc4s E BIÓTICAS 

É de fundamental importância o conhecimento das características do território municipal, no 

que diz respeito à localização geográfica, geomorfologia, geologia, solos, clima, hidrologia e 

hidrogeologia, vegetação natural e alterada, fauna e ecossistemas associados, às bacias e sub-

bacias hidrográficas que interagem a Unidade Gerencial de Recursos Hídricos (UGRHI), 

avaliando a disponibilidade hídrica, as áreas de preservação, as áreas de risco e os focos de 

poluição, além da legislação ambiental pertinente. 

Estas informações são relevantes para a implantação de instrumentos norteadores de 

planejamento relativos a ações que envolvam a ampliação dos serviços e a racionahzação dos 

sistemas existentes aliados ao desafio de oferecimento de serviço público de saneamento. Um 

serviço de saneamento básico social e ambientalmente justo deve ser concebido, implantado, 

operado, mantido e avaliado levando-se em consideração o ambiente físico- natural, o 

ambiente político-social, cultural, institucional e financeiro. 
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O município de Ipatinga está totalmente inserido na área de abrangência da Unidade de 

Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos D02 Piracicaba - UPGRH D02 Piracicaba, que 

compõe a bacia do Rio Doce. 

O conhecimento das particularidades físicas e bióticas do município merece atenção dos 

planejadores por permitir aumentar o respaldo para a concepção, gerenciamento da obra e 

operação do projeto de saneamento, visando à maximização dos resultados, minimização dos 

impactos e diminuição dos custos de execução e operação. 

Assim sendo, são apresentadas a seguir as características geológicas, geomorfológicas, 

pedológicas, hidrogeológicas e hídricas do município. 

2.3.1 Geologia e Geomorfologia 

O solo é o meio suporte da urbanização e sítio de implantação da infraestrutura de 

saneamento necessário para atendimento à população. Para verificar as condições para 

implantação da infraestrutura são abordados temas como geologia e geomorfologia em função 

da capacidade de suporte do solo, de sua estrutura, do relevo e facilidade de manejo. O 

conhecimento destas variáveis pode subsidiar a definição de locais com maiores ou menores 

potenciais naturais à erosão, gerando subsídios para a gestão do saneamento ambiental. 

Em relação à geologia, que trata da estrutura e suporte do solo, Ipatinga engloba rochas de 

idades arqueana e proterozoica que foram tectonizadas por diversos eventos de dobramento, 

cisalhamento e falhamento. 

A estratigrafia local é composta pelos Supergrupo Rio das Velhas, Complexos Piedade e 

Mantiqueira, pela Suíte Borrachudos, pela Formação São Tomé e por Depósitos Aluvionares, 

como ilustra a Figura 2.5. 

Como observado na Figura 2.5, a Suíte Borrachudos é predominante no município (60%), 

seguido pelos Depósitos Aluvionares (14%), pela Formação São Tomé (9,7%), pelo Complexo 

Mantiqueira (8,6%), pelo Complexo Piedade (6,7%) e pelo Supergrupo Rio das Velhas (1%). 

A Suíte Borrachudos, de idade Paleo Proterozoico, ocorre no setor oeste do município, 

ocupando 60% do total da área municipal, entremeado por um afloramento do Supergrupo 

Rio das Velhas e uma faixa do Complexo Mantiqueira. É composta por rochas do tipo 

granitoides de características meta a peraluminosos e natureza alcalina, que foram injetadas na 

infraestrutura das sequências metavulcano-sedimentares. Tais corpos têm uma provável idade 

tardi a pós-transamazônica. 

Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Ipatinga E NG ECO RPS 
Produto 8 - Relatório Final do Plano Municipal de Saneamento Básico - Tomo 1 

1284-1BA-00-SA-RT-0008 



e 
e 
e 
e 
e 
e 

e 
e 
e 
e 
e 
e 
e 

e 
e 
e 
e 

e 
e 
e 
e 
e 

e 

e 
e 
e 

e 
e 
e 
e 

e 
e 

-24- 

wer 4rvw 

Swn. do PwiÉao 

- 

. 

— 

b. U 'l14 

'. 

• 

- c....,.. ... • _ 

* - j 

Figura 2.5 - Mapa de Geologia 

A Formação São Tomé, que reúne um conjunto de rochas representadas por quartzitos e xistos, 

compõe juntamente com a Formação Tumiritinga, a estratigrafia do Grupo Rio Doce, segundo 

Viera (2001). A Formação São Tomé ocupa 9,76% do território, localizado em uma faixa norte-

sul no setor leste do município. 

O Complexo Mantiqueira, de idade Arqueana, possui orientação SO-NE, que é a direção geral 

dos sistemas de falhamentos e zonas de cisalhamentos locais. Ocorre em uma faixa restrita no 

setor central do município, ocupando 8,6% da área municipal, sendo composto 

essencialmente por ortognaisses e anfibolito, sendo este último predominante no Complexo 

(NOCE, et ai. 2007). Este Complexo constitui a principal unidade geológica que forma o 

embasamento cristalino da porção meridional da Depressão InterpIanáltica do Rio Doce. 

Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Ipatinga ENGECORPS 
Produto 8 - Relatório Final do Plano Municipal de Saneamento Básico - Tomo 1 

1284-1BA-00-SA-RT-0008 



-25- 

O Complexo Piedade, de idade Paleo Proterozoico, está presente em aproximadamente 6,7% 

do substrato do município, situada no setor leste. Segundo o CBH-Doce (2005) este Complexo 

integra o Orógeno Mineiro, sendo composto por ortognaisses de fácies anfibolito, com 

frequentes intercalações supracrustais. 

O Supergrupo Rio das Velhas é o conjunto menos presente no município, em apenas 1% do 

território, localizado como um afloramento da Suíte Borrachudos. Esta unidade é composta 

pelo Grupo Nova Lima e pelo Grupo Maquiné. O Grupo Nova Lima é a unidade basal deste 

supergrupo e abriga especialmente xisto verde metassedimentar e metavulcânico e filito com 

intercalações de quartzito, grauvaca, dolomito, talco xisto e formação ferrífera. 

Sobre as rochas do embasamento repousam coberturas recentes, datadas do período 

Quaternário, compostas por espessos mantos autóctones de solo, que frequentemente 

apresentam em sua matriz características intrínsecas da rocha geradora, e por aluviões recentes 

e terraços aluvionares antigos, compostos por material sedimentado após transporte pelas 

grandes drenagens naturais, principalmente pelo Rio Doce e o Ribeirão do Turvo. Estes 

Depósitos Aluvionares ocupam aproximadamente 14% do território de Ipatinga. 

Em função dessas combinações de rochas, o município assume feições geomorfológicas 

características. O reflexo da geologia se traduz perfeitamente na paisagem, pelas formas do 

relevo. Vale dizer que o relevo é o resultado dos processos de decomposição e erosão das 

rochas com distintas resistências, principalmente por ação do clima. As rochas cristalinas, 

predominantes em Ipatinga, são aquelas que oferecem maiores resistências ao intemperismo, 

com destaque para as rochas metamórficas, que costumam resultar em escarpas assimétricas e 

declividades elevadas. 

Ipatinga encontra-se situado sob o ponto de vista geomorfológico regional na área de 

abrangência dos Planaltos e Serras do Atlântico Leste-Sudeste, na borda Oeste da Depressão 

InterpIanáltica do Rio Doce em sua porção meridional, cujo domínio natural foi identificado, 

caracterizado e classificado como 'Mares de Morros' (AB 'SABER, 2003). 

Trata-se de uma região classificada geomorfologicamente por "planaltos e serras do Atlântico 

Leste-Sudeste, sendo constituídos por morros com formas convexas, elevada densidade de 

canais de drenagem e vales profundos" (ROSS, 2000, p. 58). 

Os Planaltos e Serras do Atlântico Leste-Sudeste, representados regionalmente pelos Planaltos 

Dissecados do Leste de Minas, compreendem ainda outra importante unidade geomorfológica 

que apresenta características peculiares como, por exemplo, relevo acidentado intensamente 

desgastado pelos agentes exógenos e elevada densidade de drenagens. A dissecação fluvial 

atuante nas rochas predorninantemente granito-gnáissicas do embasamento Pré-Cambriano 

resultou em formas de colinas e cristas com vales encaixados e/ou de fundo chato, de maneira 

generalizada em toda a extensão dos planaltos (DIAS, 2005). 

Segundo a classificação realizada por Coelho (2007) o município de Ipatinga divide-se em duas 

unidades de relevo constituídas pela Depressão lnterplanáltica Alto-Médio Doce, vinculados 

aos Planaltos do Alto Rio Doce, no setor centro-leste, e pelo Planalto Dissecado Rio 
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Piracicaba/Santo Antônio, vinculados às Depressões do Vale do Rio Doce, no setor centro-

oeste do município. 

Dentro do domínio morfológico da Depressão do Rio Doce são identificadas subunidades 

geomorfológicas, como descritas a seguir (CETEC, 1982 apud BRANDT, 2008): 

/ Morros: ocorrem predominantemente na porção centro-ocidental de Ipatinga, em 

contraposição à porção oriental, dominada por planícies aluvionares. Encostas de 

declividade acentuada são atualmente submetidas à dissecação por ravinamentos e 

escorregamentos, assumindo perfil côncavo e favorecendo a concentração dos fluxos 

hídricos superficiais. Topos aplainados geralmente erguidos como relevos residuais ocorrem 

em meio às planícies do Rio Piracicaba. Esses topos possuem pequenas extensões 

territoriais, estão circundados por encostas íngremes e são alinhados sob forma de cristas 

descontínuas, interrompidas por feições de platôs. 

v' Rampas colúvio-aluvionares: superfícies de declividade moderada e perfil retilíneo a 

suavemente côncavo, que são formadas pela coalescência de leques aluvionares e 

coluvionares. 

v' Planícies aluviais: subunidade situada ao longo das drenagens principais, constituída por 

sedimentos arenosos e cascalhentos, sendo embutida nos terraços aluviais com contatos 

abruptos com os taludes que a bordejam. 

v' Terraços aluviais: formado pelas ações morfodinâmicas associadas dos rios Piracicaba e 

Doce. Como principal característica, apresenta uma superfície plana, com altitude variando 

entre 230 e 245 m. 

De modo geral, o município de Ipatinga apresenta uma divisão topográfica com 1 5% de relevo 

montanhoso, 30% ondulado e 55% plano, segundo informações do Instituto de 

Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais - INDI. 

2.3.2 Solos 

Os solos são o produto da decomposição das rochas por meio do processo de intemperismo. 

Os diferentes tipos de rochas, bem como os diferentes estágios de decomposição e localização 

implicam em solos com características distintas. 

A distribuição pedológica no município de Ipatinga, segundo o Mapa de Solos de Minas Gerais 

é apresentada a seguir, na Figura 2.6, com a classificação presente no Sistema Brasileiro de 

Classificação de Solos (EMBRÁPA, 2006). É possível verificar que em Ipatinga predominam os 

solos das classes Latossolos Vermelho-amarelo, Latossolos Amarelos e os Argissolos Vermelhos, 

sendo que os Argissolos apresentam as maiores taxas de erodibilidade enquanto as menores 

taxas estão associadas aos Latossolos. 
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SEMAD e FEAM, 2010. 
Elaboraçáo: ENCECORPS (2015) 

Figura 2.6 - Mapa de Pedologia 

Os solos predominantes são os Latossolos do tipo Amarelo e Vermelho-Amarelos, que se 

desenvolvem principalmente sobre as rochas do embasamento cristalino. Juntos, os dois 

perfazem 81% do total da área, e se caracterizam por serem profundos (mais de 2 metros) e 

bem drenados, em função de uma elevada permeabilidade. Os Latossolos normalmente estão 

associados com relevos planos a suave ondulado, o que propicia o intemperismo e sua 

destituição dos minerais primários e secundários, mas apesar disso são passíveis para utilização 

com culturas anuais, perenes, pastagens e silviculturas. 

Em Ipatinga, os Latossolos Vermelho-Amarelos, que ocupam em torno de 37,5% do território, 

são encontrados principalmente na porção noroeste do município. E por sua vez, os Latossolos 

Amarelo, estão concentrados na parte sudeste, distribuídos em aproximadamente 43,5% da 

área municipal. 
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Os Argissolos Vermelhos ocupam 19% do setor central do município de Ipatinga. Estes solos 

caracterizam-se por apresentar cores vermelhas acentuadas devido aos teores mais altos e à 

natureza dos óxidos de ferro presentes no material originário, sendo mais comuns em 

ambientes bem drenados. Apresenta fertilidade natural muito variável devido à diversidade de 

materiais de origem. Esse tipo de solo ocorre geralmente em áreas de relevo ondulado, mas 

podem ser identificados em áreas menos declivosas, o que favorece a mecanização. As 

principais limitações são os declives dos terrenos mais acidentados e a deficiência de 

fertilidade. 

A indicação de áreas susceptíveis à erosão é fundamental para auxiliar o gerenciamento de 

uma bacia hidrográfica. As perdas de solo por erosão constituem uma das principais causas da 

degradação ambiental, atingindo tanto áreas rurais quanto urbanas, sendo no início 

imperceptível, porém quando em estágios avançados torna-se de difícil regressão. 

A geologia e a geomorfologia, associadas aos aspectos climáticos e hidrológicos, vegetação e 

ação do homem relativa às formas de uso e ocupação da terra, são os principais fatores que 

contribuem para a erosão e ocorrência de escorregamentos. Entre as causas antrópicas alguns 

fatores exercem influência favorecendo o desencadeamento de escorregamentos e movimentos 

de massa, tais como, a retirada de vegetação, o acúmulo de lixo, a construção de edificações 

nas encostas, o vazamento de água e esgoto e cortes de taludes e/ou aterros. 

O processo de erosão ocorre em áreas de manejo incorreto do solo, ligados diretamente a 

maior exposição do solo. Algumas alterações das geoformas para implantação de 

empreendimentos residenciais, por cortes, aterros, cavidades de extração de materiais e 

formação de áreas de bota-fora, acabam por promover a exposição do solo desencadeando os 

processos erosivos. 

Em Ipatinga a falta de planejamento e organização do uso e ocupação do solo resultou no 

aumento do índice de erosões e deslizamentos, os quais vêm sendo frequentemente 

registrados pela defesa civil. 

É importante mencionar que em Ipatinga, com o aumento populacional ocorrido com a 

implantação da Usiminas, cresceu a especulação imobiliária e a valorização das partes planas 

da cidade. A população de menor renda migrou para as encostas onde o custo do terreno era 

menor. Nessas ocupações, não foram considerados os cuidados necessários a uma edificação 

segura, insurgindo áreas em condições geotecnicamente instáveis. Essa situação se evidenciou 

entre o final de 2003 e início de 2004, quando foram registrados diversos deslizamentos de 

encostas devido ao excesso de chuvas (GUIMARÃES, 2008). 

Segundo dados da Pesc1uisa de Informações Básicas Municipais (IBGE, 2013), nos últimos 

5anos ocorreram em Ipatinga escorregamentos ou deslizamentos, tanto em áreas com 

ocupações irregulares quanto regulares, sendo que 67 pessoas ficaram desalojadas ou 

desabrigadas nas áreas urbanas. Para minimizar os danos causados pelos escorregamentos a 

prefeitura vem realizando a revegetação de encostas. 
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Ressalta-se que o cenário urbano de Ipatinga é constituído de elementos críticos, sobretudo em 

relação a áreas de ocupação irregular que oferecem risco iminente aos moradores locais. 

Segundo Guimarães (2008) é apresentado um inventário de ocorrências de movimentos de 

massa da área urbana e parte da área rural de Ipatinga, abrangendo uma área de 75,48 km 2. 

Neste inventário na área de estudo5foram mapeadas 102 ocorrências de movimentos de massa, 

concentradas principalmente nos bairros de Vila Celeste, Bethânia, Canaã e Chácaras Oliveira, 

como ilustra a Figura 2.7. 

Fonte: Guirnarics, 2003 

Figura 2.7 - Inventário de ocorrências de movimentos de massa 

A área de estudo foi definida em função dos dados disponibilizados pela Prefeitura de Ipatinga )GUIMARÂES, 2008). 
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Vale registrar que, segundo mapeamento realizado no Plano Integrado de Recursos Hídricos 

PIRH (2008), a susceptibilidade a produção de sedimentos no município de Ipatinga é 

predominantemente média, e forte, apenas no extremo sudeste, próximo as áreas de várzea do 

Rio Piracicaba e no baixo Ribeirão Ipanema. 

Com tais susceptibilidades, as áreas que envolvem as nascentes dos principais rios do 

município, produzem a maior quantidade de sedimentos, variando entre 100 a 200 t1km2/ano. 

Entre outros fatores, as altas taxas de geração de sedimentos estão associadas às características 

de uso dos solos do município e a susceptibilidade à erosão. 

2.3.3 Clima 

O município de Ipatinga está totalmente inserido na faixa do clima tropical, sendo 

caracterizado por uma não conformidade climática, que é ditada pelas peculiaridades do 

relevo, que condicionam, entre outras coisas, o fluxo das massas de ar. 

De uma maneira geral Ipatinga encontra-se a uma altitude média elevada, e seu clima é do 

tipo Aw, segundo classificação de Koppën, o que indica clima tropical de altitude com chuvas 

de verão e verões quentes. Neste município a temperatura média anual é de 23,8°C e 

1.138 mm é a precipitação anual. 
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Figura 2.8 - Temperatura e Índices Pluviométricos de Ipatinga 
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Como observado na Figura 2.8, os meses mais chuvosos são novembro, dezembro e janeiro, 

com médias mensais próximas dos 210 mm, ao passo que junho, julho e agosto, os meses com 

os menores índices pluviométricos, as precipitações não atingem os 20 mm no mês. 

Ainda neste gráfico é possível verificar que a temperatura média oscila pouco ao longo do ano, 

a amplitude térmica é de apenas 5,7 °C. As temperaturas médias variam entre 20,7 °C, 

registrado em julho, e 26,4 °C em fevereiro, o mês mais quente. A temperatura mínima foi 

registrada em julho, 14,2 °C, e a máxima, em fevereiro, 32,5 °C. 

Apesar das baixas precipitações entre os meses de maio e agosto, os principais rios que drenam 

o município têm caráter perene em função do acúmulo de água nas vertentes do relevo. 

2.3.4 Hidrografia 

O município de Ipatinga pertence à bacia hidrográfica do Rio Piracicaba, uma das 6 Unidades 

de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos (UPGRH) da Bacia do Rio Doce, denominada 

pela sigla D02. 

A UPGRH D02 ocupa uma área de 5.465 km2, compreendendo quase 1% do território 

mineiro, é composta pelas sub-bacias do rio do Peixe e Santa Bárbara, pela margem esquerda, 

e pela sub-bacia do rio da Prata, pela margem direita. Além dos rios mais significativos, ao 

longo do seu curso, o Rio Piracicaba recebe a descarga de aproximadamente uma centena de 

córregos e ribeirões, os quais compõem sua rede de drenagem (PARH Piracicaba, 2010). 

O município de Ipatinga, objeto deste diagnóstico, está localizado na região do Baixo 

Piracicaba, e seu território é em boa parte (em torno de 88%) limitado pela bacia hidrográfica 

do Ribeirão Ipanema, curso que cruza todo o município, como ilustra a Figura 2.9. Este é o 

primeiro grande afluente do Rio Doce depois do encontro com o Rio Piracicaba. O Rio 

Piracicaba banha lpatinga em sua porção leste, margeia o município junto ao Bairro lmbaúbas, 

contornando os bairros de Bom Retiro, Bela Vista, Das Águas, Cariru e Castelo. 

A bacia do Ribeirão Ipanema é tipicamente assimétrica, de modo que seus principais afluentes 

se encontram na margem direita do curso d'água, com os ribeirões Ipaneminha, Tribuna, 

córregos Pedra Branca e Taúbas, este último já no setor urbano do município. 

O Ribeirão Ipanema, com uma extensão de cerca de 28,5 km, tem sua nascente na área rural 

do município, na Serra dos Cocais (950 m de altitude), corta todo o perímetro urbano de 

lpatinga, até desaguar após o encontro do Rio Piracicaba com o Rio Doce (218 m), próximo ao 

Bairro Castelo. 

Este ribeirão sofre gravemente com a degradação ambiental, principalmente com despejo de 

lixo e esgoto ao longo de seu curso, assoreamento das margens, poluição hídrica com esgotos 

domésticos e de pequenas indústrias, oficinas ou matadouros, extinção da biodiversidade local 

e erosão. Para evitar esse problema, a prefeitura fez a recomposição da mata ciliar. 
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Figura 2.9 - Hidrografia de Ipatinga 

Próximo a foz do Ribeirão Ipanema, a Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA) 

instalou uma Estação de Tratamento de Esgoto ([TE), que recolhe e trata o efluente urbano do 

município visando a recuperação deste ribeirão, do Rio Doce e melhoria na qualidade de vida 

da população. 

Vale dizer que apenas 72% da capacidade das estações de tratamento de esgoto já implantadas 

são efetivamente utilizadas em Ipatinga, ou seja, parte do esgoto que tem sido lançado in 
natura nos corpos d'água da região poderia estar sendo tratada, sobretudo, aquela que é 

lançada nos córregos clandestinamente. 
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Cabe mencionar que alguns levantamentos indicam a existência de cerca de 300 nascentes 

dentro do município, estimando-se que aproximadamente um terço estariam degradadas. Há 

Relatos de que muitas delas vêm diminuindo suas vazões, ou, em muitos casos, até secando 

(MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2015)". 

As nascentes de Ipatinga estão recebendo atenção especial desde fevereiro deste ano (201 5), 

com o início do projeto "Mapa da Mina", realizado numa parceria entre Prefeitura de Ipatinga, 

Ministério Público e Instituto Interagir. O projeto visa catalogar, estudar, proteger e, se 

necessário, recuperar todo o manancial hídrico existente nas áreas rural e urbana de Ipatinga, 

com previsão de término no fim de 2016. A expectativa é que as 100 nascentes, previamente 

identificadas como degradadas, sejam recuperadas. A primeira etapa do levantamento vai 

cobrir as regiões das sub-bacias do Ipanemão, Ipaneminha, Tribuna e Morro Escuro. Em um 

segundo momento, as nascentes serão protegidas com várias ações, como o cercamento e o 

plantio de mudas no entorno delas. 

É importante ainda mencionar os problemas relacionados às enchentes, bastante recorrentes na 

região. Segundo as informações da pesquisa do Perfil Municipal (IBGE, 2014), em 2012 

ocorreu o evento de enchente com maior número de edificações atingidas nas áreas urbanas 

do município nos últimos 5 anos. Trata-se de ocupações irregulares. 

O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI) menciona dois pontos críticos de 

inundações e alagamentos no município de Ipatinga, onde sempre há registro de alagamento 

na via quando de chuva mais intensa: (1) Rua Cláudio Moura, alagamento da via abaixo do 

viaduto que liga o bairro Vila Ipanema ao Centro; e (II) Bairro Barra Alegre, transbordamento 

do Córrego Pedra Branca. 

Para minimizar os danos causados pelas enchentes, a prefeitura mantém o serviço de limpeza 

das galerias e dos córregos que atravessam a área urbana do município, o desassoreamento de 

corpos hídricos e a revegetação, que consiste no processo de reflorestamento das áreas 

degradadas. Em relação ao gerenciamento de riscos de desastres decorrentes de enchentes ou 

inundações a prefeitura, em parceria com o Governo Federal, mantém o Programa 

habitacional para realocação de população de baixa renda em área de risco, segundo o Perfil 

dos Municípios Brasileiros (IBGE, 2014). 

Trata-se do Programa de Urbanização de Assentamentos Precários incluído no PAC, tendo em 

vista a necessidade de melhorias urbanas em bairros precários, incluindo a eliminação das 

situações de risco. Neste programa o governo federal repassa recursos do Orçamento Geral da 

União e viabiliza recursos de financiamento para estados e municípios. 

Dentro da linha de urbanização de assentamentos precários são propostas ações integradas de 

intervenções urbanísticas, ambientais e sociais, que promovam a segurança, salubridade e 

habitabilidade das populações localizadas em áreas inadequadas à moradia e em situações de 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Projeto Mapa da mina' mapeia e recupera nascentes em Ipatinga, 28,01 '201 5. Acessado em 

agosto de 2015 na URL ' hUp//wsvinprn.mt.bi  ,ir,,as-ds'-auja, ao,'deo,s,,-,Jo-cidada,, ioto_.srnbiente.'noeias'proiuIo_mapn_da_miiu_ 

!1$2d-°-  recu pera-nascer 0.-im-, 00, nga Nt ni'. 
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risco, visando à permanência ou realocação das mesmas. Tais ações são realizadas com a 

participação da população durante todo o processo através do trabalho técnico social, o que 

garante uma maior aceitação e contribuição por parte dos moradores. Segundo informações da 

Prefeitura Municipal, Ipatinga está buscando recursos para implementação dessa ação junto ao 

Governo Federal através de um programa específico para a urbanização de assentamentos 

precários (PREFEITURA MUNICIPAL DE IPATINGA, 2013). 

Vale registrar a experiência após a enchente de 1993,   que deixou centenas de desabrigados, a 

prefeitura de Ipatinga começou a elaborar um projeto integrado de requalificação e 

reurbanização da área de risco, e a construir novas moradias. A área destinada à implantação 

do novo conjunto, que devia acolher por volta de 600 famílias, ficava perto do local onde 

moravam as famílias, no Bairro Planalto. A prefeitura buscou parcerias com o governo estadual 

e com o Banco Mundial - BIRD. O projeto previa duas etapas: (i) a construção das moradias, a 

cargo e sob a responsabilidade da prefeitura, com recursos municipais e estaduais; (ii) o 

reassentamento das famílias e demolição das casas da área de risco, com posterior 

requalificação urbanística do local (previa a recomposição da margem do Ribeirão Ipanema), 

também a cargo da prefeitura, mas com capital do Banco Mundial (MALARD et aI, 2002.) 

Assim, nas condições geradas pelo processo de urbanização brasileiro, os programas 

habitacionais assumem um papel essencial na prevenção de desastres naturais. Dessa forma, a 

política de prevenção de riscos, nos vários níveis de governo, deve articular-se com as políticas 

setoriais capazes de atacar estruturalmente a maior responsável pela existência de áreas de 

risco, que é a falta de alternativas de moradia legal e segura para as camadas populares 

(CARVALHO & GALVÃO, 2013) 

O município de Ipatinga, juntamente com Coronel Fabriciano, foi contemplado em 2014 

com recursos do Governo Federal que são repassados via Estado, para a elaboração do Plano 

Municipal de Risco de Chuvas. O objetivo é mapear todas as áreas que ofereçam risco de 

desabamento, inundações e que possam atingir moradias, e desta forma, propor intervenções 

ou obras necessárias para eliminar os riscos. 

Ipatinga é um dos quinze (15) municípios beneficiados pelo Sistema de Alerta de Enchentes da 

Bacia do Rio Doce. A previsão hidrológica é realizada para as cidades de Ponte Nova, Nova 

Era, Governador Valadares, Tumiritinga, Colatina e Linhares e para as estações de Naque 

Velho, Mano de Carvalho e Cenibra, às margens dos rios Piranga, Piracicaba e Doce, alertando 

quanto ao risco de ocorrência de cheias. Quando a estação de Mano de Carvalho atinge a 

cota de alerta, as cidades de Antônio Dias, Timóteo, Coronel Fabriciano e Ipatinga são 

avisadas. O sistema é operado desde 1997, através de uma parceria entre a CPRM-Serviço 

Geológico do Brasil. 

CARVALHO & GALVÃO, 2013. Gestão de Risco e Resposta a Desastres Naturais: A Atuação do Ministério das Cidades. vi Congresso de 
Gestão Pública - CONSAD. Irasia. 
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2.3.5 Hidrogeologia 

O sistema hidrológico subterrâneo de Ipatinga está condicionado, fundamentalmente, às 

características geo mo rfo lógicas, litoestratigráficas e estruturais que compõem o arcabouço 

geológico regional. Assim, nos diferentes litotipos que ocorrem na região é possível definir, 

basicamente, duas unidades aquíferas: granular e fissurada, que apresentam distribuição 

espacial e comportamentos distintos, diferenciados pela estrutura física da rocha, modo de 

circulação da água e condições de armazenamento. 

A maior parte do município de Ipatinga situa-se principalmente sobre uma unidade 

hidrogeológica: o Cristalino, que ocupa 75,2% da área do município. As demais unidades, 

Metassedimentos-metavulcânicos e Formações Cenozoicas, abrangem setores menores, 1 
compreendendo 10,9% e 13,9% do total, respectivamente, conforme ilustra a Figura 2.10. 
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Tanto o Cristalino, quanto os Metassedimentos-metavulcânicos estão relacionados ao aquífero 

fissural, isto é, quando existe uma ausência de porosidade natural da rocha, o que condiciona 

os aquíferos existentes à ocorrência de porosidades secundárias, mais relacionadas às fendas e 

fraturas da rocha. Dentro deste contexto as vazões alcançadas pelos poços são pequenas e a 

água, em boa parte das vezes, é salinizada (CPRM, 2014). 

Entre os dois tipos apresentados, o que vai distingui-los é o comportamento geológico, isto é, a 

maneira particular como os litotipos irão reagir aos esforços causadores das fendas e fraturas, 

parâmetros que tem impacto crucial no acúmulo e fornecimento de água. Desta forma, de 

uma maneira geral, deve ser esperado maior favorabilidade hidrogeológica dos 

Metassedimentos-metavulcânicos em relação ao Cristalino. 

Entretanto, deve-se considerar que no aquífero fissurado no cristalino na região do Vale do 

Aço, os poços existentes possuem alta produtividade. O que pode explicar o forte incremento 

de produtividade é a provável contribuição do aquifero granular instalado nas aluviões do Rio 

Piracicaba (PIRH, 2010). 

As Formações Cenozoicas, que compreendem 13,9% do território de Ipatinga, correspondem 

aos aluviões recentes e antigos, em geral, estreitos e, litologicamente, representados por 

inúmeros tipos de cascalhos, areias, argilas entremeadas a matéria orgânica. São áreas com 

baixa favorabilidade hidrogeológica. 

2.3.6 Cobertura Vegetal e Unidades de Conservação (UCs) 

O município de Ipatinga encontra-se inserido no bioma da Mata Atlântica. Entre as formações 

e ecossistemas associados ao Domínio da Floresta Atlântica, segundo definido no Art. 1 da 

Deliberação Normativa (DN) ng 73 do COPAM de 08 de setembro de 2004, devem ser 

incluídas as tipologias transicionais entre florestas e formações abertas, (1) os cerradões e 

candeais; (II) encraves de Cerrado, vegetação sobre afloramentos graníticos e gnáissicos, 

campos rupestres sobre afloramentos arenfticos e quartzíticos; (III) e vegetação sobre formações 

ferruginosas, a canga (SCOLFORO & CARVALHO, 2008). 

A cobertura vegetal no município é representada pela Floresta Estacional Semidecidual, a qual 

está fortemente condicionada às condições climáticas da região e aos aspectos morfológicos 

encontrados. 

Originalmente as matas de Ipatinga possuíam características de grande biodiversidade, uma vez 

que estas áreas estão próximas do bioma Cerrado, cerca de 30 km de distância, tornando 

possível a ocorrência de setores sobrepostos e compartilhamento de fauna com interações 

complexas entre as espécies de cada bioma. Além da possibilidade de encontrar redutos em 

espaços adaptados ao relevo, decorrentes da temperatura e umidades locais. 

Entretanto, as formações vegetais nativas do município de Ipatinga vêm sofrendo um intenso 

processo de alterações ao longo do tempo. Historicamente, a ocupação do território e a 

consequente descaracterização das formações vegetais foram influenciadas pelas atividades 

agropecuárias, pelo extrativismo vegetal e produção mineral, além da ocupação urbana. Como 
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consequência, observa-se a perda da biodiversidade em seus biornas, tanto como resultado do 

processo de fragmentação como pela supressão direta da vegetação e sua substituição por 

outras formas de uso alternativo do solo. 

As áreas originalmente recobertas com vegetação compõem hoje um conjunto de fragmentos 

florestais que perfazem 23% da área total de Ipatinga. Tais fragmentos estão dispersos por todo 

o município, com maiores concentrações no setor norte, como ilustra a Figura 2.11. 
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Figura 2.11 - Cobertura Vegetal e Unidades de Conservação de Ipatinga 

Vale ainda destacar a efetiva presença de áreas reflorestadas com eucaliptos no município, em 

função das particularidades do solo e relacionadas às demandas industriais regionais, que 

utilizam celulose e carvão em seus processos produtivos. Segundo o Inventário Florestal de 

Minas Gerais - Monitoramento dos Reflorestamentos e Tendências da Produção em Volume, 

Peso de Matéria Seca e Carbono (SCOLFORO & CARVALHO, 2008), 19% do território 

municipal compreende áreas de reflorestamento, concentradas no setor noroeste do 

município. 
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Segundo Diegues (2000), as áreas protegidas são normalmente utilizadas como instrumento de 

proteção ambiental. No Brasil essas unidades foram criadas institucionalmente pela Lei 9.985 

de 2000, que instituiu as Unidades de Conservação, divididas entre Unidades de Uso 

Sustentável, categoria que inclui unidades de uso menos restritivo e que permite a exploração 

comercial dentro de certos limites, e as Unidades de Proteção Integral, que são mais restritivas 

quanto ao uso e possibilidade de acesso. É importante destacar que tais reservas são criadas 

por leis ou decretos e quaisquer alterações de seus limites também deve ser realizado por essas 

vias legais. 

Para a proteção dos fragmentos florestais inseridos no território de Ipatinga existe atualmente 

regularizada e implementada três Unidades de Conservação de Uso Sustentável: a APA 

Ipanema, que ocupa toda a área rural de Ipatinga, como ilustrado na Figura 2.1 1; e duas 

Reservas Particular do Patrimônio Natural, as RPPNs Fazenda Córrego da Bucaína e Fazenda 

do Zaca. 

A criação destas Unidades de Conservação ocorre para a conservação e preservação de áreas 

de relevante valor ambiental, fundamentais na melhoria da qualidade de vida da população e 

também na manutenção dos recursos naturais. Estas UCs têm esta função em uma região 

altamente industrializada. 

A APA Ipanema, criada pela Lei Municipal 1.535 de 1997, com uma área de 7.400 hectares, 

abrange o equivalente a 53% do território de Ipatinga, é constituída pela microbacia 

hidrográfica do ribeirão Ipanema, englobando toda a área rural de Ipatinga e as margens do 

ribeirão na área urbana do município até sua foz no rio Doce. Os principais problemas 

observados nesta APA são as erosões, a ocupação desordenadas das áreas de preservação 

permanente, incêndios florestais e a deposição de lixo nas margens de cursos d água. 

A RPPN Fazenda Córrego da Bucaína, criada em julho de 2013, está localizada muito próximo 

ao perímetro urbano da cidade de Ipatinga, encravada nos limites da APA Ipanema, tem uma 

área de 51,38 hectares. A RPPN Fazenda do Zaca, com mais de 17 hectares, está localizada no 

Tribuna, e integra o Centro de Educação Ambiental Portal da Mata Atlântica. 

Vale ainda mencionar que em 2013 a prefeitura, em parceria com a Empresa de Assistência 

Técnica e Extensão Rural (EMATERJMG), investiu em ações para a recuperação de áreas de 

preservação permanentes, com o levantamento e elaboração de cadastro e a regularização 

ambiental das propriedades rurais. E além disso encontra-se em fase de elaboração o termo de 

referência para a contratação de serviço responsável pela realização do zoneamento ecológico-

econômico e plano de manejo da APA Ipanema. 
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2.4 CARACTERÍSTICAS SocIoEcoNÔMIcÀs 

2.4.1 População 

A população do município de Ipatinga totaliza 239.468 habitantes, distribuídas da seguinte 

forma: 98,95% na área urbana (236.968 habitantes) e 1,05% na zona rural (2.500 habitantes), 

de acordo com Informações do Censo Demográfico de 2010, realizado pelo IBGE. O Quadro 

2.1 apresenta os valores absolutos e a quantidade de domicílios: 

QUADRO 2.1 - POPULACÃO E NÚMERO DE DOMICÍLIOS DE IPATINGA -2010 
População Número de Domidiios particulares 1  

Total Urbana Rural Total Urbana Rural 

239.468 236.968 2.500 72.890 72.190 700 

(1) exclui domicílios coletivos e com renda nula 

Fonte: Fundação João Pinheiro, Tabelas síntese de RPC -Municípios - 2010. 

Desde a década de 1980, Ipatinga tem reduzido suas taxas de crescimento populacional, 

acompanhando a tendência mais geral de diminuição do ritmo do crescimento populacional 

do país como um todo, resultante da queda dos níveis de fecundidade, do número de filhos 

por mulher, resultante do processo de transição demográfica iniciado no país a partir do final 

da década de 60. 

Entre 2000 e 2010, a população de Ipatinga teve uma taxa média de crescimento anual de 

1,20%. Na década anterior, de 1991 a 2000, essa taxa foi de 1,86%. Cabe salientar que, 

mesmo que apresentando tendência de queda, Ipatinga apresentou nas duas décadas passadas 

taxas médias de crescimento anual acima da média estadual e nacional. 

Segundo dados do Censo Demográfico, Ipatinga apresenta uma densidade demográfica de 

1.452,34 hab/km2  (IBGE, 2010). O bairro mais populoso é o Canaã, com 28.510 habitantes 

(IBGE, 2010). Como apresentado na Figura 2.12, o núcleo urbano apresenta alta densidade 

demográfica, seguindo um eixo preferencial de crescimento que aderiu ao eixo da BR-381. Os 

vetores de crescimento seguem o processo de conurbação com os municípios Coronel 

Fabriciano, Santana do Paraíso e Timóteo. 

A área urbanizada do distrito de Barra Alegre está plenamente conurbada com o distrito de 

lpatinga. Apesar de o município possuir uma população rural relativamente pequena, convém 

destacar que 94% dela encontram-se no distrito de Barra Alegre. Vale ainda mencionar que os 

6% restante da população rural encontra-se no distrito de Ipatinga, segundo dados oficiais do 

Setor Censitário (IBGE, 2010), conforme distribuição apresentada na Figura 2.13. 

Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Ipatinga ENGECORPS 
Produto 8 - Relatório Final do Plano Municipal de Saneamento Básico - Tomo 1 

1284-IBA-00-SA-RT-0008 



-40- . 
• 
• - 

/1.J / • 
• .'-- 

• H • • 
• 

_____ 4' 
• .- • 

/ 
• 

_ ( 

1: )IOV. c,OrW w 
- .. I... f...ø. D..d.4. • • F.k 

- 
- • • 

• Figura 2.12 - Densidade Demográfica 

• Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Ipa(inga ENGECORPS 
• Produto 8— Relatório Final do Plano Municipal de Saneamento Básico - Tomo 1 

1284-IBA-00-SA-RT-0008 • • 



-41- • 
a 

ti 
--, o'- 

'--- 

ti..-.-  

L - 

. 
Figura 2.13 - Distribuição da População Rural e Urbana nos distritos de Barra Alegre e Ipafinga 

Em relação à faixa etária da população, a Figura 2.14 apresenta o equilíbrio da distribuição • 
entre homens e mulheres, respectivamente 48,5% e 51,5% da população total. Neste gráfico é • 
possível verificar uma base mais estreita nas idades relativas à infância (O a 9 anos) em relação • 
às fases adolescente e adulta, o que indica uma pirâmide adulta, com redução da população • 
jovem, sem haver, contudo, inflexões bruscas em nenhuma idade, afinando o topo mais 

rapidamente a partir dos 59 anos. Reitera-se, assim, que nas últimas décadas o município • 
registrou queda da taxa de natalidade mais intensa do que a queda da taxa de mortalidade. 

A estrutura etária apresentada mostra uma diminuição da razão de dependência, ou seja, do 1 
número de indivíduos predorninanternente não ativos (crianças e idosos) em relação à • 
População Economicamente Ativa (PEA) entre 15 e 65 anos. 1 

1 
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Figura 2.14 - Pirâmide Etária da População de Ipatinga 

Entre 2000 e 2010, a taxa de envelhecimento evoluiu de 3,90% para 6,26% e, entre 1991 e 

2000, evoluiu de 2,56% para 3,90%. 

Cabe mencionar que segundo projeções do Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Doce - PIRH Doce (CBH DOCE, 2010), realizadas com base na população 

observada nos municípios mineiros no Censo Demográfico de 1980, 1991 e 2000, e na 

Contagem de População de 2007, estima-se que em 2030 a população de Ipatinga atingirá 

318.051 habitantes. O Quadro 2.2 apresenta a projeção realizada pelo Plano de Bacia. 

QUADRO 2.2 - PROJECÃO POPULACIONAl DF IPATINGA 20 10-2Wl0 

Ano População Ipatinga (hab) 

2010 248.634 

2015 264.458 

2020 281.054 

2025 299.501 

2030 318.051 

-ante: Vlano Integrado de Kecursos hidricos da t3acia do <ia Doce - 2010 

E finalmente cabe destacar a importância da população, em seus diferentes segmentos, para a 

efetiva participação na construção do PMSB. No processo de mobilização social, mais do que 

sensibilizar as pessoas para a importância de planejar o saneamento básico municipal, é preciso 

mostrar que todas podem e devem contribuir na elaboração do PMSB. 
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Neste sentido o público-alvo e os segmentos setoriais estratégicos para serem envolvidos no 

processo de mobilização social para a elaboração do PMSB é toda a população residente no 

município, embora já tenham sido identificados públicos estratégicos, tais como, entidades 

sindicais, populares, ambientalistas, conselhos municipais, etc. 

2.4.2 indicadores de renda, pobreza e desigualdade 

De acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013, elaborado pela parceria 

entre o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, o Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada - IPEA e a Fundação João Pinheiro - FJP, a renda per capita média de 

Ipatinga cresceu 106,48% nas últimas duas décadas, passando de R$417,92 em 1991 para 

R$613,05 em 2000 e R$862,91 em 2010. A taxa média anual de crescimento íoi de 4,35% no 

primeiro período e 3,48% no segundo. A extrema pobreza (medida pela proporção de pessoas 

com renda domiciliar per capita inferior a R$ 70,00, em reais de agosto de 2010) passou de 

9,26% em 1991 para 4,82% em 2000 e para 1,13% em 2010. 

Em relação à desiguladade de renda, o Índice de Cmi, cuja escala varia de zero, menos 

desigual, a 1, mais desigual, mostra as disparidades sociais no município. Neste sentido este 

indicador apontou uma redução pequena da desigualdade em Ipatinga nos últimos anos, 

sendo que, o Índice de Cini8  passou de 0,55 em 1991 e 2000 e para 0,52 em 2010. O Quadro 

2.3 mostra essas evoluções: 

QUADRO 2.3 - RENDA. POBREZA E DESIGUALDADE - IPATINGA - MG 

1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 417,92 613,05 862,91 

% de extremamente pobres 9,26 4,82 1,13 

% de pobres 27,58 16,39 5,92 

ÍndicedeGini 0,55 0,55 0,52 

ronse: rrNuu, Irt e rjv, ,\tias cio uesenvoviicionto humano no l3rasil 2013 

2.4.3 Nível Educacional da População 

A proporção de crianças e jovens frequentando ou tendo completado determinados ciclos 

indica a situação da educação entre a população em idade escolar do município e compõe o 

IDHM Educação. 

A proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola cresceu de 46,65% em 1991 para 80,8% em 

2000 e 91,71% em 2010. A proporção de crianças dell a 13 anos frequentando os anos finais 

do ensino fundamental aumentou de 48,05% em 1991 para 82,81% em 2000 e 89,42% em 

2010. 

Índice de Cmi é um instrumento usado para medir o grau de concentração de renda. Ele aponta a diferença entre os rendimentos cjos mais 

pobres e rios mais ricos. Numericamente, varia de O a 1, sendo que O representa a situação de total igualdade, ou seja, todos têm a mesma 

renda, e o valor 1 significa completa desigualdade de renda, ou seja, se tinia só pessoa detém toda a renda do lugar. 
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A proporção de jovens entre 15 e 17 anos com ensino fundamental completo passou de 

17,63% em 1991 para 64,68% em 2000 e 67,38% em 2010, ao passo que a proporção de 

jovens entre 18 e 20 anos com ensino médio completo cresceu de 11,22% em 1991 para 

30,74% em 2000 e 50,81% em 2010. Estes dados educacaionais estão sintetizados no Quadro 

2.4. 

QUADRO 2.4 - DADOS EDUCACIONAIS flA POPI JIAcÃ() - 2fllfl 

Qualquer nível ou série % 

Percentual da população de 4 a 6 anos de idade frequentando a escola 83,24 

Percentual da população de 6 a 17 anos de idade frequentando a escola 93,89 

Ensino Fundamental % 

Percentual da população de 6 a 14 anos de idade frequentando o ensino fundamental sem atraso idade-série 97,85 

Percentual da população de 11 a 13 anos de idade frequentando os anos finais do fundamental ou que já 
concluiu o fundamental 89 42 

Percentual da população de 12 a 14 anos de idade frequentando os anos 6na1s do fundamental ou que já 

concluiu o fundamental 89,34 

Percentual da população de 15 a 17 anos com fundamental completo 67,38 

Percentual da população de 16 a 18 anos de idade com o ensino fundamental completo 77,25 

Percentual da população de 18 a 24 anos com fundamental completo 77,25 

Percentual da população de 25 anos ou mais com fundamental completo 57,76 

Ensino Médio % 

Percentual da população de 6 a 14 anos de idade frequentando o ensino médio 2,73 

Percentual da população de 15 a 17 anos de idade frequentando o ensino médio 77,81 

Percentual da população de 18 a 24 anos com ensino médio completo 56,18 

Percentual da população de 25 anos ou mais com ensino médio completo 39,71 

Ensino Superior % 

Percentual da população de 25 anos ou mais com superior completo 11,35 

Analfabetismo 

Taxa de analfabetismo da população de 11 a 14 anos de idade 1,1 

Taxa de analfabetismo da população de 15 a 17 anos de idade 0,93 

Taxa de analfabetismo da população de 18 a 24 anos de idade 0,78 

Taxa de analfabetismo da população de 25 anos ou mais de idade 6,29 

'j L, Lr e rj r , P\1Id5 U lI IJCSOI IVOLVI 011 LO ri LI flldflU FiO Drasli LO 1  i 

Tem-se também que, em 2010, 2,15% das crianças de 6 a 14 anos não frequentavam a escola, 

percentual que, entre os jovens de 15 a 17 anos atingia 1 6,65%. 

A escolaridade da população adulta é importante indicador de acesso ao conhecimento e 

também compõe o IDHM Educação. Neste sentido as Figuras 2.15 e 2.16 mostram, 

respectivamente, a evolução das populações com 18 anos ou mais e com 25 anos ou mais no 

período de 1991 a 2010. 
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População com 18 anos ou mais 
62,5% 

Taxa de Analfabetismo Ensino Fundamental Completo Ensino Médio Completo 

.1991 •2000 à& 2010 

Fonte: PNUD, 2013 
EIaboraço: ENGECORPS (2015) 

Figura 2.15 - Nível educacional da população com 18 anos ou mais - 1991 a 2010 

População com 25 anos ou mais 
57,8% 

40,8% 39,7% 

30,1% 

14,2% — 
9,6% 6,3% 

-- 

25,7% 

18,5% 

11,4% 
4,8% 6,0% 

Taxa de Analfabetismo Ensino Fundamental Ensino Médio Completo 
Completo 

p1991 .2000 w 2010 

Fonte: PNUD, 2013 
EIaboraço: ENCECORPS (2015) 

Ensino Superior 

Completo 

Figura 2.16 - Nível educacional da população com 25 anos ou mais - 1991 a 2010 

Em 2010, 62,5% da população de 18 anos ou mais de idade tinha completado o ensino 

fundamental, e 42,7% o ensino médio, índices superiores aos apresentados para o estado de 

Minas Gerais, que foram de 51,43% e 35,04% respectivamente. A taxa de analfabetismo da 

população de 18 anos ou mais diminuiu de 11,6 para 5,3% nas últimas duas décadas. Esse 

indicador carrega uma grande inércia, em função do peso das gerações mais antigas e de 

menos escolaridade. 

O Quadro 2.5 indica os anos esperados de estudo, ou seja, o número de anos que a criança 

que inicia a vida escolar no ano de referência tende a completar. 
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QUADRO 2.5 - ANOS ESPERADOS DE ESTUDO 
Ano Minas Gerais Ipatinga 

1991 836 8,65 

2000 9,16 10,63 

2010 9,38 9,68 

roF,u: rilua, ipei e rJr, f\tlas ao uesenvolvimen(o riumano no t3rasil .iUi 3 

A educação é um setor de destaque em Ipatinga, com uma série de investimentos e mudanças 

que devolveram à cidade a condição de referência em Minas Gerais. Segundo a prefeita de 

Ipatinga, durante conversa com a imprensa regional em 17/12/2014, um dos maiores avanços 

foi na educação em tempo integral, que até 2012 atendia apenas 900 alunos, e hoje são mais 

de 6 mil que participam de uma série de atividades esportivas, culturais e de lazer. A 

implantação do Orçamento Participativo da Educação (OP Educa) é outro ponto que merece 

ser destacado. Ressalta-se que R$ 5 milhões em investimentos foram destinados para executar 

as prioridades orçamentárias indicadas pelas unidades escolares, durante o OP Educa 2014, 

sendo que as maiores intervenções serão realizadas nas Escolas Municipais do Game, no bairro 

Iguaçu, e na Maria da Conceição Pena Rocha, no bairro Esperança, que serão reconstruídas. 

É importante dizer que o Plano Plurianual vigente (2014-2017) apresenta, em termos de 

orçamento público municipal, os seguintes valores correntes destinados à educação (Quadro 

2.6): 

QUADRO 2.6 - VALORES CORRENTES DO PPA 2014 - 2017 (R.) 
Fonte de Recurso 2015 2016 2017 

Financiamento 33.375.000,00 8.968.000,00 8.968.000,00 

Recurso Estado 40.126.000,00 44.867.000,00 46.205.000,00 

Recurso Próprio 545.113.000,00 498.1 57.000,00 535.118.000,00 

Recurso União 267.031.000,00 292.506.000,00 284.601.000,00 

Total 885.645.000,00 844.498.000,00 874.892.000,00 
ronte: rrereiwra rvluniclpai ao ipatjiiga i,,u1 d. riano Municpai cio ducaçao de Ipatinga: Ulagnóstico 

O PPA (201 4 - 201 7) contempla três programas na área de educação: 

v' Programa 0005 - Educação: diversidade, inclusão e qualidade social, cujo objetivo é 

garantir o desenvolvimento da educação infantil e do ensino fundamental com qualidade 

social na rede municipal de ensino. 

/ Programa 0006 - Gestão do FUNDEB, cujo objetivo é criar condições para remuneração 

adequada dos profissionais do magistério, visando a garantia de um padrão satisfatório na 

qualidade do ensino, proporcionando capacitação permanente dos profissionais da 

educação. 

v' Programa 0007 - Apoio ao Ensino Superior, cujo objetivo é apoiar iniciativas do Estado e 

da União que asseguram o acesso ao ensino superior, garantindo itinerários formativos 

Os dados orçamentários para estes três programas em 2015 serão de R$ 109.231.000,00, 

72.244.000,00 e 515.000,00, respectivamente (PMI, 2015). 
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De acordo com dados do Portal da Transparência da Controladoria da União foram destinados 

à educação R$ 3.223.342,52, entre janeiro e setembro de 2015. Em 2013 os investimentos em 

educação foram divididos da seguinte forma (Quadro 2.7): 

OUADRO 2.7—INVESTIMENTOS EM EDUCA CÃO 

Açao Governamental 
Total no Ano (RS) 

Exercicio 2013 

Apoio à Alfabetização e à Educação de Jovens e Adultos 41.420,40 

Apoio à Alimentação Escolar na Educação Básica 2.344.780,00 

Apoio ao Desenvolvimento da Educação Básica nas Comunidades do Campo, Indígenas, 

Tradicionais, Remanescentes de Quilombo e das Temáticas de Cidadania, Direitos Humanos, 

Meio Ambiente e Políticas de Inclusão dos Alunos com Deficiência. 

83.872,72 

Apoio ao Transporte Escolar na Educação Básica 41 .608,64 

Apoio ao Transporte Escolar para a Educação Básica - Caminho da Escola 264.000,00 

Dinheiro Direto na Escola para a Educação Básica 1.537.840,31 

-onte: Cortai da 1 ransparenoa, 2U13 

Cabe ainda destacar a lei publicada no Diário Oficial do município em fevereiro de 2015 que 

cria o Programa de Formação e Acompanhamento dos Gestores das Escolas Municipais 

(Progestores), que tem como objetivo capacitar e acompanhar as equipes diretivas das escolas 

da rede municipal, fortalecendo a qualidade da gestão e a valorização da educação escolar 

como direito social básico. 

É importante mencionar o projeto de Lei n2  66/2015 que aprova o Plano Municipal de 

Educação de Ipatinga, documento que contém as metas e estratégias para a evolução da 

Educação nos próximos 10 anos, seguindo as diretrizes do Plano Nacional (PNE), sancionado 

em junho do ano passado, pelo governo federal. Na primeira fase foram formadas equipes com 

representantes da Secretaria Municipal de Educação, conselhos municipais, sindicatos, Câmara 

e técnicos da PMI, inclusive de outras pastas, para a construção de um diagnóstico da 

Educação em Ipatinga. Na segunda etapa, as discussões foram ampliadas com a participação de 

professores das redes municipal, estadual e particular de lpatinga, com objetivo de que os 

representantes levassem as discussões para dentro de suas respectivas unidades. A população 

também participou, conheceu e opinou sobre o PME, por meio de uma audiência pública na 

Câmara Municipal (SECOM/PMI, 201 5)9 

É importante frizar que existe a relação entre a educação e o saneamento básico. De acordo 

com estudos conduzidos recentemente pelo Instituto Trata Brasil (2014) é possível afirmar que 

há uma correlação positiva entre a abrangência e qualidade dos serviços de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário dos municípios e o rendimento escolar dos alunos. 

Assim, os modelos estimados nesta pesquisa indicam que quanto maior é a parcela da 

população com acesso ao esgoto, menor é o atraso escolar. Segundo este estudo, a exposição 

ao esgoto sanitário causa inúmeros tipos de doenças que provocam o afastamento da escola, 

além disso a interrupção do abastecimento de água resulta na dispensa dos alunos nas escolas. 

SECOMPMi. Ipatinga aprova documento base do Plano de Educação. Acossado em novembro de 2015 na URL 
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Nos dois casos o resultado é um expressivo decréscimo no rendimento escolar, de tal forma 

que os autores concluem que os serviços de saneamento contribuem positivamente no 

desempenho escolar dos alunos (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2014). 

2.4.4 Indicadores de Saúde 

Um importante indicador de saúde, e também, da condição socioeconômica do município é a 

taxa de mortalidade infantil. Essa taxa corresponde ao número anual de óbitos de crianças 

menores de um ano para cada 1.000 nascidos vivos. 

O município de Ipatinga possui média de 13,2 óbitos para cada 1.000 nascidos vivos, inferior à 

taxa encontrada para o estado de Minas Gerais, 15,1 (IBGE, 2010). Segundo a Organização 

Mundial Saúde (OMS), valores aceitáveis devem ser inferiores a 15 óbitos para cada 1.000 

nascidos vivos. 

A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a dimensão Longevidade 

do índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). Em Ipatinga, a esperança de vida 

ao nascer aumentou 9,43 anos nas últimas duas décadas, passando de 67,37 anos em 1991 

para 72,24 anos em 2000, e para 76,8 anos em 2010. Vale salientar que o índice de esperança 

de vida ao nascer de Ipatinga em 2010 é superior ao índice mineiro (75,3 anos) e ao nacional 

(73,9 anos). 

O Quadro 2.8 mostra a evolução dos indicadores no período de 1991 a 2010: 

QUADRO 2.8 - LONGEVIDADE. MORTALIDADE E FECUNDIDADE 

Indicador 1991 2000 2010 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 67,37 72,24 76,8 

Mortalidade até 1 ano de idade (por mil nascidos vivos) 31,2 22,3 13,2 

Mortalidade até 5 anos de idade (por mil nascidos vivos) 41,11 24,42 15,25 

Taxa de fecundidade total (filhos por mulher) 2,45 1,96 1,61 

ronte: ríNuu, IrtAe rr, &asao uesenvolvlmento t-lumano no 0rasil 2013. 

É importante salientar que a carência e precariedade da infraestrutura sanitária desempenha 

uma interface com a situação de saúde e com as condições de vida da população, onde as 

doenças infecciosas, tais como, esquistossomose, febre amarela, amebíase, ancilostomíase, 

ascaridíase, cisticercose, cólera, dengue, disenterias, malária, poliomielite, teníase e tricuríase, 

febre tifoide, hepatite, infecções na pele e nos olhos e leptospirose, continuam sendo uma 

importante causa de morbidade e mortalidade. A prevalência destas doenças constitui um forte 

indicativo de fragilidade dos sistemas públicos de saneamento. 

De acordo com a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA, 2010), as doenças relacionadas com 

saneamento básico inadequado são propagadas através de quatro maneiras: 

V Transmissão Feco-oral: Diarréia, Febres Entéricas, Hepatite A; 

/ Transmissão por Inseto Vetor: Dengue, Febre Amarela, Leishmanioses, Doença das Chagas 

e Malária; 
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s" Transmissão por contato com a Água: Esquistossomose e Leptospirose; 

v' Relacionada com a falta de Higiene: Conjuntivites, Doenças da Pele e Micose superficiais. 

Decorrente dessas formas de propagação, foi estabelecida, em um dos estudos apresentados 

no XXVIII Congresso Interamericano de Engenharia Sanitária e Ambiental (2002)10,  a 

classificação ambiental das doenças relacionadas às carências e às deficiências no sistema de 

drenagem urbana, abrangendo 3 grupos de morbidade, juntamente com 6 doenças prioritárias, 

a saber: febre amarela urbana, a dengue, a filariose, a esquistossornose, a leptospirose e a 

malária. 

Os grupos de morbidade foram definidos, após consufta a diversos especialistas brasileiros e 

internacionais, de acordo com as condições específicas de drenagem que comprometem a 

salubridade ambiental, favorecendo a ocorrência de doenças. Dessa forma, os grupos são: 

" Empoçamentos: são coleções de água retida no solo, resultantes da falta de drenagem; 

V Inundações: são entendidas como situações temporárias e corriqueiras, decorrentes do mau 

funcionamento, precariedade ou inexistência do sistema de drenagem; 

" Alagadiços: correspondem a águas paradas, geralmente em canais de drenagem natural, 

como também em canais artificiais, caracterizados por baixa velocidade de escoamento, 

frequentemente obstruídos por lixo. 

O Quadro 2.9 apresenta a associação de cada grupo com as doenças propensas. 

QUADRO 2.9 - CL4SSIFICA CÃO AMBIENTAI DE DOENCA.S RFIACIONAflA.S À flRRVÃ(FM 1 IRRANA 

Grupos Doenças 

- Doenças transmitidas por vetores alados que podem se proiiíerar 
Febre amarela urbana, dengue, filariose e maiana. em empoçamentos_e_alagadiços.  

II - Doença cujo agente etiológico utiliza um hospedeiro aquático 
Esquistossomose. intermedianio que _pode_proliferar em _alagadiços. 

Iii Doença transmitida pelo contato direto com a água ou solo (sem 

presença de hospedeiro) cuja contaminação é favorecida por Leptospirose. 
inundações e_alagadiços.  

ru:ILe: cINL,cLL)rr. tuaptauo ue iassiicaçao moenai e Mocicio Lausai ue Uoenças kelaclonauas a i)renagem Urbana (Souza, et. ai., 
2002). 

Vale lembrar que essas doenças podem ocorrer em função de diversos fatores, sendo às 

deficiências no sistema de drenagem urbana apenas um deles, e não o único responsável. 

A seguir são apresentados os dados referentes às internações e óbitos relativos às doenças 

relacionadas ao saneamento ambiental inadequado em Ipatinga, segundo dados disponíveis do 

Ministério da Saúde - Datasus para o período de 2007 a 2012. 

Para as doenças de transmissão feco-orai, o Datasus disponibiliza somente dados para Hepatite 

A e Febre Tifoide. Em 2013 Ipatinga não apresentou nenhum caso de Hepatite A nem de 

Classiflcaç.ão Ambienal e Modelo Causal de Doenças Relacionadas à Drenagem Urbana (SOUZA, et. ai., 2002). 
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Febre Tifoide. Cabe destacar que a diarreia, frequentemente utilizada para construção de 

indicadores que expressam o impacto de ações de saneamento sobre a saúde coletiva 

(FUNASA, 2010), apesar dos óbitos estarem em declínio desde a década de 90, em 2011 

houve cerca de 400 mil internações por diarreia no país"'. 

Para as doenças transmitidas através do contato com a água, o município de Ipatinga registrou 

382 casos confirmados de esquistossomose no período de 2007 a 2014. Cabe salientar que os 

anos mais críticos, 2012 e 2013, foram notificados 110 e 171 casos da doença respectivamente 

Ressalta-se que em 2007, Minas Gerais respondeu por 3,8% (1.136) dos casos de 

esquistossomose em todo o Brasil, sendo que, Ipatinga notificou apenas 1 caso neste ano. Em 

2011 o total de casos confirmados da doença no estado de Minas Gerais aumentou 

significativamente (10.736), representando 78,3% dos casos em todo o Brasil, ano em que 

Ipatinga registrou 32 casos, segundo os dados do Ministério da Saúde. 

O município de lpatinga entre 2007 e 2012 apresentou, para as doenças de transmissão 

Inseto-Vetor, 10.355 casos confirmados de Dengue, 169 casos de Leishmaniose Tegumentar, e 

7 casos de Malária. Destaca-se que a Febre Amarela, Doenças das Chagas e Malária, embora 

presentes em todo o país são mais recorrentes nos estados do Norte e Nordeste. 

Merece ser mencionado que Ipatinga, localizado em uma grande depressão geográfica 

conhecida como Vale do Aço, conjuntamente com os municípios de Coronel Fabriciano e 

Timóteo, apresentam anualmente um enorme número de notificações para dengue e casos 

confirmados da doença, como ilustra a Figura 2.17. Historicamente, Ipatinga é um dos 

municípios mais atingidos pela dengue. A ocorrência da dengue tem um perfil sazonal, com 

índices maiores nos primeiros meses do ano, devido ao aumento na umidade e na temperatura 

em virtude do Verão, fatores que favorecem a proliferação do Aedes aegypti, mosquito 

transmissor da dengue. 

Ipatinga registrou 10.355 casos de dengue entre 2007 e 2012, apresentando uma média de 

1.725 casos por ano desde 2007. Em 2009 o município apresentou o maior número de casos 

da doença, quando foram registrados 3.317 casos. 

Vale salientar que Minas Gerais registrou o maior número de casos de dengue em 2013, 

quando foram confirmados 344.366 casos, sendo que neste mesmo ano houve 111 mortes em 

decorrência da doença. Neste ano foram registrados em Ipatinga 945 casos da doença, 

segundo dados do Departamento de Vigilância em Saúde. 

É importante salientar que número de casos suspeitos de dengue clássica no país caiu 79,6% 

entre o primeiro bimestre de 2013 e o mesmo período de 2014, segundo dados do Ministério 

da Saúde. Minas Gerais foi o terceiro estado com mais notificações em janeiro e fevereiro 

(14.089) de 2014, mas teve queda de 87% em relação aos 108 mil nos mesmos meses de 

2013, quando viveu a pior epidemia de sua história, quandoll6 pessoas perderam a vida por 

brasil-ern-dezernbro-de-2013/ 
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conta da dengue (esse é o maior número de óbitos nos últimos cinco anos). Mesmo assim, 

segundo levantamento da Secretaria de Estado de Saúde (SES), no ano de 2014 o Estado teve 
ao menos 11 municípios com alto risco de epidemia de dengue (ipatinga apresentou risco 

médio). 
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Figura 2.17 - Casos confirmados de dengue no Vale do Aço 

Com base nos dados mais recente do LIRAa (Levantamento Rápido do Índice de Infestação por 
Aedes aegypt), o município de Ipatinga se enquadra na categoria "alerta" segundo o Ministério 
da Saúde. De acordo com dados divulgados em março de 2015 pela Secretaria de Estado de 

Saúde (SES), o município de Ipatinga está próximo da situação de alto risco para epidemia 
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quando o LlRAa fica acima de 3%. Com índice de 2,9%, o município está quase 3 vezes acima 

do que é considerado aceitável pelo Ministério da Saúde. A base do governo é o Levantamento 

Rápido do Índice de Infestação por Aedes aegypt (LlRAa), que gera indicadores que apontam a 

infestação e dispersão do mosquito em sua forma lavária, além de indicar depósitos em que as 

larvas foram encontradas com mais frequência em cada região do município. 

E em alguns bairros de Ipatinga o índice de infestação chega a mais de 7% - o tolerável pelo 

Ministério da Saúde é de 1%. Bom Jardim e Córrego Novo são os bairros que mais 

apresentaram focos do mosquito Aedes aegypti no mês de março de 2015, 7,4% segundo o 

Levantamento de Índice Rápido (LlRAa). 

Há mais de uma década, a prefeitura divulga o mesmo percentual de focos encontrados nas 

residências, 80% dos focos continuam a ser identificados dentro das casas, em pratinhos de 

plantas, bebedouros de animais, calhas, caixas d'águas destampadas, recicláveis abandonados 

nos quintais e outros. 

Em relação ao total de casos, foram 79 notificações em 2015 (até a última semana), contra 579 

no ano passado, com a média de 10 registros por semana. Em relação à chikungunya, até o 

momento não foi confirmado nenhum caso no município. 

A citação dos casos de esquistossomose e dengue é utilizada para reforçar a necessidade da 

universalização do saneamento. Minas Gerais é o estado com a maior área endêmica de 

esquistossomose do país. (Ministério da Saúde, 2005). 

Quanto as doenças relacionadas à falta de higiene não há informações disponíveis no Datasus 

para o período de 2007 a 2013. 

As principais ações de controle são reconhecidas como as de maior eficácia para as 

modificações de caráter permanente das condições de transmissão destas doenças e incluem: 

coleta e tratamento de dejetos, abastecimento de água potável, instalações hidráulicas e 

sanitárias, aterros para eliminação de coleções hídricas que sejam criadouros de moluscos, 

drenagens, limpeza e retificação de margens de córregos e canais, construções de pequenas 

pontes, melhorias habitacionais, tratamento e eliminação adequados de resíduos sólidos, 

educação em saúde para redução dos criadouros de insetos vetores entre outras. (Ministério da 

Saúde, Guia de Vigilância Epidemiológica, 2005; Funasa, 2010). 

2.4.5 Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 

Segundo dados apresentados pelo PNUD (2013), Ipatinga apresentou um Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,771. Cabe dizer que o IDHM situado entre 

a faixa de 0,700 e 0,799 é considerado como IDHM Alto. 

Ressalta-se que entre os períodos de 1991 e 2000, e entre 2000 e 2010, a dimensão que mais 

cresceu em termos absolutos foi Educação, com crescimento de 0,271 e 0,122, 

respectivamente, seguida por Longevidade e por Renda, como ilustra a Figura 2.18. 
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IDHM - Evolução e Composiçao 

_•i' 

i Renda a Longevidade a Educação u IDHM 

Fonte: PNUD (2013) 
Elaboração: ENGECORPS (2015) 

Figura 2.18- IDHM de Ipatinga - 1991 a 2010 

Assim, Ipatinga ocupa a 220LI posição, em 2010, em relação aos 5.565 municípios do Brasil, 

sendo que 119 (2,14%) municípios estão em situação melhor e 5.445 (97,86%) municípios 

estão em situação igual ou pior. Em relação aos outros 852 municípios de Minas Gerais, 

Ipatinga ocupa a 16 posição, sendo que 15 (1,76%) municípios estão em situação melhor e 

837 (98,24%) municípios estão em situação pior ou igual. 

2.4.6 Infraestrutura do Município 

2.4.6.1 Infraestrutura Habitacional 

O órgâo gestor do Sistema Municipal de Habitação de Ipatinga é o Departamento de 

Habitação da Secretaria Municipal de Planejamento. O Conselho Municipal da Habitação - 

COMHAB é um órgão de caráter consultivo, deliberativo, normativo e fiscalizador da Política 

Municipal de Habitação de Interesse Social, sendo o seu regimento interno aprovado pelo 

Decreto 7.671/2014. 

O processo de implementação da política municipal de habitação de Ipatinga, em curso, 

desenvolve ações sistemáticas, em consonância com o Plano Local de Habitação de Interesse 

Social11  (aprovado em 2011), em vias de revisão no município. 

A seguir são apresentados alguns dados da infraestrutura e das condições habitacionais do 

município de Ipatinga. 

PLHIS - Plano Local de Habitação de Interesse Social - é esse plano que orienta e sustenta as intervenções da Prefeituras Municipal no 
enfrentaniento da questão habitacional local. 
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As tipologias de habitação revelam aspectos importantes do perfil habitacional e permitem um 

certo entendimento acerca da dinâmica do mercado imobiliário local. Em Ipatinga as "casas" 

representam a maioria absoluta da tipologia habitacional, 80,7% dos domicílios; os 

"apartamentos" são a segunda tipologia mais frequente, correspondem a 18,0%, e refletem o 

processo de verticalização em curso no município; e finalmente, a terceira tipologia, embora 

em pequena proporção, representando apenas 1,0% do total de domicílios (731 registros) 

denota condições mais precárias de habitação - "casa de cômodos ou cortiços", segundo 

dados do Censo Demográfico (IBGE, 2010). 

Em torno de 11% dos domicílios urbanos de Ipatinga (7.916 domicílios) são considerados 

inadequados. A carência de infraestrutura é o fator mais determinante para a inadequação 

domiciliar, que corresponde a 9,3% do total de domicílios urbanos, ao passo que o 

adensamento excessivo e a falta de banheiro exclusivo atingem 1,6% e 0,3%, respectivarnente. 

Entre 2000 e 2010 o número total de domicílios de Ipatinga cresceu 43%, passando de 56.027 

no ano 2000 para 80.272 em 2010 (PLHIS, 2011). Neste mesmo período os assentamentos 

precários apresentavam a seguinte situação: em 2000, de acordo com dados do IBGE, foram 

identificados 17 assentamentos precários no município, totalizando 5.992 domicílios e 10,7% 

dos domicílios de Ipatinga; em 2011, segundo o Plano Local de Habitação de Interesse Social 

(PLHIS) foram registrados 52 assentamentos precários, os quais abrigam 8.992 domicílios, 

equivalente a 11,2% dos domicílios de Ipatinga. 

Destaca-se a região de fronteira entre Ipatinga e Santana do Paraíso, que no ano 2000 já se 

configurava como área em que se concentravam expressivas vulnerabilidades habitacionais, 

dadas as presenças de setores subnormais e de setores precários (PDDI, 2014). 

O Programa de Ação Integrada nos Bolsões de Pobreza Urbanos procura modificar essa 

realidade, buscando reduzir o grau de pobreza do município, desenvolvendo projetos 

habitacionais em quantidade e qualidade junto às populações mais carentes, promovendo o 

desenvolvimento humano das comunidades através da implantação de projetos sociais 

integrados. A prefeitura estabelece parceria com a sociedade civil organizada, que se 

responsabiliza pela gestão dos recursos e constrói as casas em sistema de mutirão. 

O programa tem no pós-assentamento uma de suas características básicas. Realiza também 

intervenções em educação e saúde, ações complementares relativas ao meio ambiente e, 

principalmente, geração de trabalho e renda, garantindo excelentes resultados. Outro aspecto 

a destacar é o trabalho de titulação dos imóveis, estimulando a conservação e melhoria das 

residências, ao tornar a família proprietária de sua casa (CAMAROTTI, 1 & SPINK, P, 2003).12 

Em Ipatinga foram identificadas 23 áreas urbanas com características de subnormalidade - 

irregularidade e desordenamento de ocupação, carências de acesso à infraestrutura e serviços 

urbanos e sociais, ocupação por população de baixa renda, dentre outras. O conhecimento de 

tais áreas se constituiu desde então em subsídio para a elaboração de programas e projetos de 

intervenção integrada, por meio dos quais se provisionou a infraestrutura urbana nelas, até 

1  Estratégias locais para redução da 1xbreia: construindo a cidadania Ilka Carnarotti e Peter Spink, org./ 2a edição / São Paulo; EAESP, 2003. 
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então, ausentes ou insuficientes, de modo a promover a sua incorporação ao tecido urbano da 

cidade, e ainda, se desenvolveu o trabalho técnico social com vistas à inclusão social das 

populações ali residentes. Vale destacar as experiências de desenvolvimento dos programas de 

reassentamento da população habitante no antigo centro da cidade, em meados da década de 

1990, bem como, do Programa Habitar Brasil, no início dos anos 2000, como os Programas 

"Aglomerado Bethânia" e "Aglomerado Bethânia - 2 etapa". 

E mais recentemente (2015), por meio de recursos do Programa de Aceleração do Crescimento 

(PAC-2), serão investidos em projetos de engenharia e execução de obras nas vilas Nova 

Esperança, Serra Dourada, Zé Cornélio e Zé Pedrinho, nas comunidades do Barra Alegre e 

Chácara Madalena e nas vias de articulação entre o Centro e bairros, conforme exposto em 

SECOM/PMI (2015)13 

Conforme consta no diagnóstico do PLHIS de Ipatinga, no período entre 1989 e 2010 o 

município produziu 2.169 unidades habitacionais (IPATINGA, 2011). Vale ressaltar que no 

período entre 2000 e 2010 houve um grande aumento no déficit habitacional no município. 

Em 2000, o déficit era de 4.656 domicílios (8,3% do total de domicílios), e em 2010, esse 

déficit habitacional alcançou 8.976 domicílios (12,3% do total de domicílios). Ao longo da 

década o crescimento do déficit habitacional de Ipatinga correspondeu a 92,8% (IBGE, 2010). 

De acordo com o PLHIS, Ipatinga totalizou um déficit habitacional de 11.842 moradias, 

baseados nos números do CAD Único e do Departamento de Habitação de Interesse Social do 

município (DEHAIS), bastante divergente dos números apresentados pelo IBGE. 

Com efeito, o déficit habitacional contabilizado com base em dados do Censo IBGE 2010 vem 

sendo gradualmente enfrentado. O município vem realizando projetos de produção de 

moradias, destinados às famílias de baixa renda, em parceria com a Associação Habitacional de 

Ipatinga, por meio do Programa Minha Casa, Minha Vida. Em julho de 2015 foram entregues 

as chaves de 102 apartamentos no bairro Parque das Águas, a apenas 2,7 km do centro da 

cidade, beneficiando mais de 400 pessoas. Trata-se do conjunto habitacional Vitória da 

Conquista, que conta com seis prédios com apartamentos de 49,8 m2, além de área de lazer, 

estacionamento e toda infraestrutura urbana. São apartamentos destinados a atender famílias 

classificadas na Faixa 1, de O a 3 salários mínimos, do Programa Minha Casa Minha Vida. 

E para maio do próximo ano está previsto a entrega de mais 300 apartamentos no bairro Bom 

Jardim, segundo dados da prefeitura de Ipatinga. 

Em relação à demanda habitacional futura, de acordo com resultados das projeções do PLHIS, 

Ipatinga apresentará um déficit habitacional de 2.949 novas unidades no ano 2028 (PDDl, 

2014). 

U  SECOM/PMI. Ministro das Cidades garante incIuso de Ipatinga no PAC. Acessado em novembro de 2015 na URL: 
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No PPA 2014-2017 estão previstas três ações que contemplam a Produção de Novas Moradias: 

Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) - Programa Nacional de Habitação Urbana 

(PNHU), que com recursos do Governo Federal propõe-se a construção de 2.000 novas 

unidades habitacionais. Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) - Programa Nacional de 

Habitação Rural, que irá atender famílias na área rural do município, e a ação Programa Minha 

Casa Minha Vida (PMCMV) - Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU) - Entidades, 

através de parcerias. Tais ações totalmente implementadas irão reduzir o déficit habitacional do 

município em cerca de 38% (PREFEITURA MUNICIPAL DE IPATINGA, 201 3). 

O novo Plano Diretor prioriza a construção de habitação popular nos vazios existentes nas 

Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), que de acordo com o Art. 68, são constituídas por 

áreas urbanas destinadas predominantemente à moradia de população de baixa renda e sujeita 

a regras específicas de parcelamento, ocupação e uso do solo. Cabe mencionar que as áreas de 

especial interesse social correspondem aos locais com maiores índices de ocupação 

desordenada e ausência de infraestrutura. Segundo o Art. 68 as ZEIS estão divididas em: 

ZEIS 1 - constituída por áreas ocupadas por assentamentos habitacionais com população 

predominantemente de baixa renda, subdividida em: (i) ZEIS 1-A, cuja ocupação é 

consolidável ou consolidada, em relação às quais existe interesse público em promover 

urbanização e regularização fundiária visando à promoção da moradia de qualidade; e (ii) 

ZEIS 1-13, ocupação não é consolidável, em relação às quais existe interesse público em 

promover a remoção total das edificações existentes em função do risco geológico, obra de 

interesse público ou incidência de impedimento legal à permanência do assentamento. 

ZEIS 2 - constituída por áreas não edificadas ou subutilizadas nas quais existe interesse 

público em promover a implantação de empreendimentos de produção habitacional de 

interesse social (EHIS), subdividida em: (i) ZEIS 2-A, áreas não edificadas destinadas 

exclusivamente à implantação de EHIS; (ii) ZEIS 2-13, áreas não edificadas ou subutilizadas 

destinadas preferencial me nte à implantação de EHIS. 

O Plano Diretor definiu quatro pequenas áreas para fins exclusivamente social, as ZEIS 2-A, 

a primeira localizada no bairro Bom Jardim, duas no bairro Ideal e uma última no bairro 

Veneza, já na divisa com Santana do Paraíso. Além das ZEIS 2-A, o Plano Diretor definiu as 

ZEIS 2-13, destinadas, preferencialmente, à implantação de EHIS, localizadas nos bairros de 

Vila Celeste, Granja Vagalume, Limoeiro, Esperança, Bom Jardim, Vila lpanema, Caravelas e 

Veneza. Excluídas as áreas do bairro Ideal, que se situa em uma posição mais central no 

município, as demais áreas encontram-se em localização periférica. 

O processo de crescimento urbano e a implantação de projetos habitacionais de interesse 

social devem ser orientados de forma a evitar a segregação da população de baixa renda e 

incentivando a produção de moradias seguras e integradas, evitando o surgimento de 

assentamentos precários e áreas de risco. 
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A morfologia do município de Ipatinga, predominância de morros com áreas altas e baixas, 

bem como, a pequena extensão da malha urbana, além de grande parte do território não 

ocupado ser de propriedade da Usirninas, são fatores que contribuem para a ocupação em 

áreas de risco, com perigo de deslizamentos de terra e alagamentos nos períodos de chuvas. 

O problema de ocupação desordenada está relacionado ao processo histórico de ocupação do 

município. Por falta de opção, as invasões vêm ocorrendo em terrenos de risco geológico, área 

de preservação permanente e área de interesse social. 

Nota-se em Ipatinga ocupações em morros, bem como em áreas irregulares, como tem 

ocorrido por exemplo, no distrito de Barra Alegre, onde a forte declividade, presença de solo 

inconsistente e ocupação desordenada colocou a área em alto risco geológico. 

Em função do déficit habitacional, as políticas governamentais são fundamentais para coibir o 

caos urbano. Cabe mencionar que está em fase de produção o Plano Municipal de Redução de 

Riscos, importante instrumento para traçar estratégias e nortear o trabalho dos técnicos da 

Defesa Civil, buscando garantir a segurança das pessoas que moram em encostas, loteamentos 

irregulares e outras ocupações. Preliminarmente, este plano já possui áreas identificadas onde 

serão estudadas formas de enfrentamento desse problema. 

A ocupação irregular das terras é um problema grave e envolve aspectos ligados a questões de 

cunho social, legal, ecológico, urbanístico, entre outros. O grande desafio está em 

compatibilizar a expansão da área às características físicas do local. É necessário que o poder 

público impeça que os loteamentos irregulares continuem a crescer desordenadamerite e que 

nos bairros já incorporados à área urbana sejam realizadas obras, tanto de manutenção quanto 

inovações do sistema de drenagem que garantam proteção aos recursos naturais e segurança à 

população residente (SANTOS et ai., 2008). 

Em Ipatinga a irregularidade fundiária se mostra mais periferizada, avançando sobre a área 

rural. O PLHIS apresenta os números dos imóveis irregulares atuais, mas ainda não há uma 

ação efetiva para condução do processo de regularização. 

Entretanto, ressalta-se que a atual administração municipal pôs como uma das metas de 

governo relativas à questão habitacional promover a Regularização Fundiária no município. A 

Regularização Fundiária além de ser um direito social é condição para a realização integral de 

outros direitos constitucionais como trabalho lazer educação e saúde. Com  a Regularização 

Fundiária será garantida as famílias que ocupam áreas irregulares segurança jurídica na posse 

dos terrenos além de benefícios de natureza econômica e material, tais como o acesso a 

empréstimos e acesso legal à implantação e manutenção de redes de água e esgoto. Além disso 

ocorrerá um impacto positivo na gestão do território da cidade uma vez que regularizados os 

assentamentos passam a fazer parte do cadastro municipal. 

Vale ainda salientar que buscando a melhoria da qualidade de vida da população rural de 

Ipatinga, vem sendo desenvolvido, também, o Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), 

cujo contrato já foi assinado, tendo a Associação de Moradores do Córrego dos Lúcios como 

entidade organizadora e o Banco do Brasil como agente financeiro. Há uma previsão de 
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atendimento de 50 (cinquenta) moradias com reforma e construção. Enfatiza-se que a 

importância das ações propostas e desenvolvidas está em sua amplitude, uma vez que 

contempla dimensões cultural, ambiental, econômica e social. 

2.4.6.2 lnfraestrutura Local 

Os serviços de abastecimento de água de Ipatinga são prestados diretamente pela COPASA - 

Companhia de Saneamento de Minas Gerais. Segundo dados do Diagnóstico dos Serviços de 

Água e Esgoto (SNIS, 2014), o índice de atendimento da população deste município com rede 

de água é de 98,9%, sendo que este índice de atendimento aumenta para 100% quando 

considerada apenas a população urbana. Estes dados são corroborados pelas informações da 

própria COPASA, coletadas em maio de 2015. 

Em geral, os serviços de abastecimento de água costumam ter qualidades diferenciadas 

dependendo da região do município. A Figura 2.19, baseada na pesquisa do Censo 

Demográfico (IBGE, 2010) e pormenorizada para os setores censitário do município, mostra a 

situação do abastecimento de água em Ipatinga. Como observado no mapa, os melhores 

índices de atendimento, superiores a 95% estão concentrados no núcleo urbano consolidado 

do município, e ao sul do pátio industrial da Usiminas. As áreas um pouco mais afastadas do 

núcleo urbano de Ipatinga, sobretudo as vinculadas ao distrito de Barra Alegre possuem índices 

entre 20% e 95%, havendo uma grande área com abastecimento inferior a 20% dos domicílios, 

segundo dados do IBGE (2010) apresentados na Figura 2.19. 

Em parte, esta situação é principalmente observada em áreas irregulares, onde não é possível 

ofertar os serviços, segundo relatado pela COPASA. Contudo, em novembro de 2013, a 

concessionária iniciou a implementação da rede de distribuição de água na localidade. 

Na questão da disponibilidade hídrica, cabe mencionar o índice de perda de água - diferença 

entre o volume de água tratada e colocada à disposição da distribuição e o volume medido nos 

hidrômetros dos consumidores finais. Este índice é um dos principais indicadores de eficiência 

dos sistemas de abastecimento público, uma vez que o volume de água perdido provoca 

também a perda da energia elétrica utilizada em estação elevatória e de tratamento, o que, 

naturalmente, aumenta a despesa de exploração desse tipo de serviço. Em Ipatinga o volume 

de perda de água no sistema é significativo, 473,73 litros/ligação x dia, uma vez que muitas 

companhias de saneamento estipularam o teto de 200 litros/ligação x dia. O índice de perdas 

do município é de 49,21%, enquanto que a média nacional é de 40% (COPASA, 2014). 

Entretanto, desde de 2009 a COPASA implantou em Ipatinga o Programa de Redução de 

Perdas (PRPA), o qual visa reduzir as perdas, aumentando a eficiência dos sistemas de 

abastecimento de água. Para solucionar o problema, foram instaladas válvulas redutoras de 

pressão nas redes e foi feita a separação das redes por setores. Com  isso vem sendo possível 

diminuir as perdas e melhorar o atendimento às partes mais altas da cidade, bem como, com a 

setorização de redes, é possível realizar manutenção em um determinado bairro ou local, sem 

prejudicar os demais. 
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Estas ações implementadas são fundamentais, de forma a reduzir vazamentos e fazendo com 

que a água que anteriormente era perdida seja utilizada para abastecimento das regiões mais 

altas e mais distantes, como é o caso do bairro Forquilha, por exemplo. Em todas as localidades 

onde a COPASA atua, estão sendo implementados procedimentos para reduzir o desperdício, 

como reduzir o tempo para correção de vazamentos, substituindo canalizações e 

equipamentos com alto índice de ocorrências de manutenção, automatizando processos, entre 

outros procedimentos, de acordo com o diretor de Operações Centro-Leste da Copasa, 

Frederico Lourenço Ferreira Delfino em entrevista concedida ao Portal Diário do Aço". 

A Companhia de Saneamento de Minas Gerais, COPASA, abastece a cidade de Ipatinga com 

água subterrânea do aquífero aluvionar do Rio Piracicaba, um importante reservatório de água 

subterrânea da região do Vale do Aço, uma vez que é deste manancial que a Companhia de 

Saneamento de Minas Gerais abastece cerca de 96% da população do Vale do Aço. Este 

sistema produtor está localizado no bairro Amaro Lanari em Coronel Fabriciano. 

O sistema de esgotamento sanitário também é de atribuição da COPASA. Segundo dados do 

SNIS (2013) o índice de atendimento da população do município de Ipatánga com rede de 

esgotos é de 98,9%, sendo que este índice de atendimento chega a 100%, quando considerada 

apenas a população urbana. De acordo com este relatório, o tratamento de esgoto é aplicado a 

1 00% do material coletado, e representa quase 90% de todo esgoto gerado. 

' TORRES, Poiliane. Alerta regional para consumo de água. F'ortal Diário do Aço, 28/01/2015. URL np.cliarid .coin.h;.noti 
b!cldade,'aIerta-rgjoIIj)aI a-conurno-de-agua 
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Figura 2.19 - Índice de Atendimento de Abastecimento de Água dos Domicílios de Ipatinga 

A pesquisa do Censo Demográfico (IBGE, 2010) e pormenorizada para os setores censitários do 

município, mostra a situação de atendimento dos domicílios por rede de esgoto. Este cenário 

está apresentado na Figura 2.20. 

Como observado no mapa, os melhores índices de atendimento, superiores a 90% estão 

concentrados no núcleo urbano consolidado do município, que engloba o entorno da sede 

municipal e o setor sudeste do distrito de Barra Alegre, além da área ao sul da Usiminas. 

área rural, no entanto, com os seus diversos povoados e comunidades, é carente de serviços 

de esgotamento sanitário. Nas áreas mais afastadas do núcleo urbano os índices de 

atendimento por rede de esgotos são inferiores aos das áreas mais próximas da sede. No 

distrito de Barra Alegre, o atendimento é inferior a 20% segundo dados do lBGE (2010), 

apresentados na Figura 2.20. Foram realizadas algumas tentativas para resolver o problema 

com a instalação de fossas sépticas na área rural. Entre 2005 e 2008, foram construídas 250 

fossas sépticas em residências e sítios de diversas localidades, além do Ipanemão, Córrego dos 
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Lúcios, Córrego da Bocaina e Morro Escuro, porém nunca foi feita a limpeza desses 

equipamentos (Portal Diário do Aço, 2015)15,  o que faz com que elas tornem-se apenas caixas 

de passagem até o corpo hídrico; algumas estão inutilizadas. 

..ovw. 
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Figura 2.20 - Índice de Atendimento do Sistema de Esgotamento Sanitário dos Domidiios de Ipatinga 

Ipatinga gera em torno de 12.796,3 kgDBO/dia na bacia do Rio Piracicaba. O sistema de 

tratamento de esgotos do município é o principal responsável pela remoção de boa parte desta 

carga orgânica gerada, evitando-se o lançamento de 9.185,9 kgDBO/dia, o que corresponde a 

23,4% da carga gerada na bacia, que é de 39.174,0 kgDBO/dia. Em torno de 71,8% da carga 

gerada em Ipatinga é removida nas quatro (4) ElEs em operação no município: Ipanema, 

Areal, Bela Vista e Horto. Os esgotos tratados são lançados nos rios Piracicaba e Doce (FEAM, 

2013). 

Portal Diário do Aço. Fossas sépticas na área rural aguardam limpeza, 09/0512015. URL Jiario,cum.tnoticia.'.i 1 34- 
(• çidade I. --tJÍ .t-t-d re- 
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Por possuir sistema de tratamento de esgoto sanitário regularizado ambientalmente que atende 

a mais de 50% da população urbana, o município recebe ICMS Ecológico16. 

De acordo com dados apresentados no PDDI em relação à qualidade dos serviços, o 

percentual de pessoas em domicílios cujo abastecimento de água e o sistema de esgotamento 

sanitário17  são inadequados é de apenas 0,1%em Ipatinga, índice bastante inferior ao registrado 

no estado de Minas Gerais e no Brasil, 1,8% e 6,1%, respectivamente (FJP, 2010). 

Os serviços de limpeza pública do município de Ipatinga são de responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Serviços Urbanos e Meio Ambiente (SESUMA), sendo realizados, desde 2001, 

sob regime de concessão, pela empresa Vital Engenharia Ambiental S.A. 

O município iniciou a disposição final de seus resíduos sólidos urbanos na forma de aterro 

sanitário em 1996,   em um terreno localizado nas proximidades da margem direita do rio Doce, 

situado no distrito de Cordeiros, pertencente ao município de Caratinga. Esse aterro sanitário 

foi desativado em 2003, quando os resíduos do município passaram a ser encaminhados para a 

Central de Resíduos Vale do Aço (CRVA), localizada em Santana do Paraíso. 

A CRVA é um empreendimento da Vital Engenharia Ambiental e tem demanda aberta, 

recebendo, atualmente, resíduos Classe lI A e II B (PDDI, 2014), provenientes dos municípios 

de Antônio Dias, Belo Oriente, Coronel Fabriciano, Dom Cavati, Governador Valadares, Ipaba, 

Ipatinga, Marliéria, Naque, Santana do Paraíso e Timóteo (FEAM, 2015), atendendo a uma 

população estimada de 751.832 habitantes (IBGE, 2010). 

A Licença de Operação - LO da CRVA encontra-se em fase de revalidação, estando o processo 

em tramitação na Superintendência Regional de Regularização Ambiental - SUPRAM Leste, em 

Governador Valadares. 

A CRVA foi construída em uma área de 142 hectares, localizada na margem direita da BR-381, 

Km 235, Distrito de Águas Claras, zona rural do município de Santana do Paraíso/MG, a 7 km 

de distância ao nordeste do centro de ipatinga. 

Operando desde 2003, a CRVA tem uma vida útil restante estimada em 18 anos, considerando 

a quantidade operada atualmente, conforme projeto que integra o processo de revalidação da 

licença ambiental que se encontra em tramitação na SUPRAM. É importante destacar que o 

terreno da CRVA permite expansões da área de aterramento, podendo a vida útil ser superior 

aos 18 anos previstos. 

O ICMS Ecológico aborda critérios ambientais para o repasse de recursos financeiros do ICMS a que os municípios têm direito 
constitucionalmente. No Estado de Minas Gerais, os municípios contemplados com esse critério devem dispor, em seu território, de Unidade 
de Conservação devidamente registrada e/ou de obras destinadas ao saneamento ambiental, como tratamento de lixo e esgoto. 
1?  Domicílios nos quais o abastecimento de água não se realiza por meio de rede geral e cujo esgotamento sanitário não é realizado por rede 
coletora de esgoto ou fossa séptica. 
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O município de Ipatinga gera, em média, 4.513 toneladas de resíduos sólidos domiciliares por 

mês, além de 392 toneladas de resíduos de capina e poda, 4,3 toneladas de resíduos de 

serviços de saúde, 10.308 toneladas de resíduos inertes, conforme dados de pesagens 

realizadas na Central de Resíduos Vale do Aço no ano de 2014. 

Do total de resíduos sólidos domiciliares, cerca de 48 toneladas são recicladas, representando 

um índice médio de reaproveitamento de aproximadamente 1,1%. Não há programa de coleta 

seletiva formalizado pelo município e as ações de coleta dos recicláveis são realizadas pela 

ASCARI e AMAVALE, associações de catadores de materiais recicláveis instaladas no município, 

que contam com apoio da prefeitura. 

Vale salientar que, em 2014, houve uma iniciativa por parte da prefeitura firmando convênios 

com as duas associações de catadores de materiais recicláveis, primeiramente com a ASCARI, e 

posteriormente com a AMAVALE, tendo como objetivo incentivar a criação de um programa 

municipal de coleta seletiva, sendo que as associações de catadores entrarão como apoio na 

coleta do material. 

Neste acordo a Prefeitura repassará à ASCARI o valor de R$ 176.752,43, dividido em 12 

parcelas; e à AMAVALE, da ordem de R$ 70 mil, repassados em oito parcelas mensais. Essa 

parceria tem o objetivo de promover a organização social e econômica dos catadores 

associados à entidade, além de incrementar a coleta de lixo seletiva na cidade. Os recursos do 

convênio serão destinados a aquisição de materiais de uso permanente dos associados, 

pagamento de alugueis e mobiliários. Parte dos investimentos também serão utilizados na 

estrutu ração do trabalho de triagem, separação, classificação, trituração, fragmentação, 

prensagem, enfardamento, estocagem e comercialização dos materiais recicláveis. 

Cabe salientar que o programa de coleta seletiva municipal está em discussão com o 

Departamento de Meio Ambiente e a empresa concessionária, a Vital Engenharia18. 

É importante salientar que o Plano Diretor de Ipatinga, lei 3350 de 12/06/2014, no seu artigo 

30 traça diretrizes para a política de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos onde busca 

articulação com os municípios da RMVA com vistas a promover a integração e a cooperação 

para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos. 

2.4.6.3 Infraestrutura Social 

A rede de saúde de Ipatinga conta com 318 Consultórios, 21 Unidades Básicas de Saúde 

(UBS), 6 Policlínicas, 3 Hospitais, 1 Pronto Atendimento, 88 Clínicas Especializadas, além de 

unidades especificas e complementares, como farmácias, postos de saúdes, unidades de 

vigilância em saúde, entre outros, segundo dados do DATASUS (Ministério da Saúde, 2013). 

8  TORRES, Polliane. Ascari volta a funcionar com perspectiva de crescimento. 16/05/2014. Diário do Aço. Acessado em 1 9/11/2015 na URI 
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Essa situação de elevada oferta quando comparado aos demais municípios na região, torna o 

município de Ipatinga um polo receptor de pessoas em busca de serviços de saúde, 

deslocando-se das cidades mais próximas em busca de atendimento para casos mais graves, 

como procedimentos cirúrgicos, internações, entre outros. 

Na área da Educação, Ipatinga possui um total de 162 estabelecimentos de educação, 

divididos entre os diferentes ciclos de ensino: 92 de ensino infantil, 91 de ensino fundamental 

e 25 de ensino médio. Dentre estas instituições, 18 também oferecem o Ensino de Jovens e 

Adultos (EiA).  Ressalta-se que 25 instituições são estaduais, 36 municipais, 1 federal e 100 

privadas, de acordo com dados da Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais (2015). 

O município de Ipatinga também possui unidades de educação superior, como a Faculdade 

Única, a Univaço, a Fadipa, a Faculdade Pitágoras, a Faculdade Pereira de Freitas, a Unileste e 

instituições que oferecem Educação a Distância (EAD), que em conjunto oferecem as mais 

distintas formações, incluindo engenharia, medicina, direito, administração e enfermagem. 

Ressalta-se que está previsto para o início de 2016 as atividades da UFOP - Universidade 

Federal de Ouro Preto no município de Ipatinga. O principal curso esperado é o de Medicina, 

no entanto, a UFOP deverá oferecer outros cursos da área de Saúde. O campus será instalado 

no bairro Cidade Nobre, em terreno doado pelo município (PMI, 2015)19.  A proximidade do 

local do futuro campus de Medicina da UFOP com o Hospital Municipal de Ipatinga trará 

ganhos para os estudantes, professores e funcionários, mas, principalmente, para a população, 

que terá um reforço no atendimento médico, por meio de parcerias que serão estabelecidas 

com a universidade (PMI, 2014)20. 

Vale destacar que essa oferta de ensino superior polariza o município como destino de 

estudantes da região do Vale do Aço que desejam complementar seus estudos. Além disso, 

também existe em Ipatinga unidades de ensino técnico, entre as quais se destacam o Senac-

MG, o Senai-MG e a Escola Técnica Vale do Aço. 

O município de lpatinga destaca-se por seu desenvolvimento no turismo de negócios, 

principalmente pelos fluxos motivados pela indústria, pelo comércio, pelos acontecimentos 

culturais e tecnológicos que encontram uma boa infraestrutura de apoio e bons serviços e 

equipamentos turísticos. Neste setor, turismo de negócios, o município ocupa o quarto lugar do 

ranking estadual, ficando atrás apenas de Uberlândia, Juiz de Fora e Belo Horizonte. 

Ipatinga possui 14 empreendimentos hoteleiros, três deles pertencem a redes hoteleiras (Rede 

Bristol, Rede Panorama e Rede Arco); os demais são de empreendedores locais. 

O município também possui outros atrativos, tais como, o ecoturismo onde se destaca o 

Parque das Cachoeiras, com a existência de trilhas para caminhada, o Parque Ipanema, umas 

das maiores áreas verdes em ambiente urbano do país e a Associação Recreativa e Esportiva 

Prefeitura Municipal de Ipatinga. Curso de Medicina na UFOP de Ipatinga começa em 2016. 22/05/2014. Acessado em Agosto de 2015 na 
1.RL hr1p O\\\ p 1i j  nt. g )\ r vi 1 ri p III 41 i  ( ir',i, 1 \l di ri ri IJFOP (1€ II) itiliL & oiy&( ( 1 ri .1) 

Prefeitura Municipal de Ipatinga. Campus da Ufop será próximo ao Hospital de Ipatinga, 20/05/2014. Acessado em Agosto de 2015 na URI 
patingarng.griv. hr;lvatei espririíica/ 1 084 tT& Ili-ild-UÍOp-Ser&- ro\in10-ao-F-li)pitaI.de-I pauiig.i 
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Usipa, que além de oferecer opções para a prática de esportes, como piscina aquecida, ginásio 

coberto e quadras poliesportivas, conta com um mini-zoológico, um lago, um aviário e um 

parque zoobotânico. Dentro dos limites urbanos, o Kartódromo da cidade, o Teatro do Centro 

Cultural Usiminas, o Estádio Municipal João Lamego Netto e o Shopping do Vale do Aço, são 

opções de lazer. 

2.4.7 PIB Municipal 

Em relação à renda, Ipatinga apresentou um grande crescimento econômico nos últimos anos. 

Entre 1999 e 2010, segundo a Fundação João Pinheiro, o Produto Interno Bruto (PIB) cresceu 

396%, saltando de 1.868 milhões, em 1999, para 7.397 milhões, em 2010. 

Em 2010 o PIB de Ipatinga representava 2,11% do PIB estadual de Minas Gerais. O Quadro 

2.10 apresenta os valores do PIB no período de 1999 a 2010. 

QUADRO 2.10 - PIB ESTADUAL E MUNICIPAL 
Ano P18 Minas Gerais (R$) P18 Ipatinga (R$) (%) 

1999 R$ 89.789.781,73 R$ 1.868.094,60 2,08% 

2000 R$ 100.612.292,92 R$ 2.076.568,51 2,06% 

2001 R$ 111.315.220,89 R$ 2.342.759,57 2,10% 

2002 R$ 127.781.907,20 R$ 2.694.850,13 2,11% 

2003 R$ 148.822.787,92 R$ 3.291.730,08 2,21% 

2004 R$ 177.324.816,18 R$ 4.603.920,00 2,60% 

2005 R$ 192.639.256,13 R$ 4.474.365,64 2,32% 

2006 R$ 214.753.976,96 R$ 5.033.808,45 2,34% 

2007 R$ 241.293.053,68 R$ 5.510.702,71 2,28% 

2008 R$ 282.520.745,13 R$ 6.169.205,29 2,18% 

2009 R$ 287.054.747,64 R$ 5.659.343,96 1,97% 

2010 R$ 351.380.905,10 R$ 7.397.840,00 2,11% 

onte: I-undaçao João Pinheiro, \nexo Ktatistico PIB regiões ML 1999-2010 

A economia de Ipatinga é fortemente dominada pelo setor industrial, que equivale a 49,60/0 da 

arrecadação municipal, seguida pelo setor de serviços, que corresponde a 36,1%. A 

contribuição de cada um dos setores está apresentada no Quadro 2.11. 

OVADRO 2.11 - CONTRIBUICÕES DO PIB MUNICIPAL - 2010 

Município 
Valor adicionado dos setores (R$) 1 Impostos (R$) 

1 
P18 Total (R$) 1 

1 Agro pecuá ria 1 Indústria 1 Serviços 

Ipatinga 3.279 3.667.280 2.670.541 1.056.740 1 7.397.840 

ontc: JV, ,\nexo bstaUsico - VW dos municipios de M(., 11399-2010 

Considerada a capital do Vale do Aço, Ipatinga tem importantes indústrias, dentre as quais 

destaca-se a Usiminas (a maior produtora de aços planos da América Latina) e sua subsidiária 

Usiminas Mecânica (USIMEC), que contribuem para o dinamismo da região, para a geração de 

empregos, e para o crescimento do PIB municipal. A Usiminas exporta cerca de 400 milhões 

de quilos de aço, e arrecada mais de 300 milhões de dólares para Ipatinga, sendo a 2L1  cidade 

do estado de Minas Gerais que mais exporta aço. Vale mencionar que em torno de 12% dos 
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trabalhadores de Ipatinga trabalham no setor siderúrgico (MAIA & VIEIRA, 2014). É preciso 

destacar outras unidades menores instaladas no município, geralmente, fornecedoras de 

matéria prima para a Usiminas. 

A partir de 2010 o SEBRAE de Minas Gerais passou a desenvolver estudo anual que aponta o 

índice de competitividade dos municípios mineiros, baseando-se em cinco fatores principais: 

performance econômica, suporte aos negócios, infraestrutura, capacidade de alavancagem do 

governo e quadro social. Este indicador busca identificar as cidades mineiras melhor 

estruturadas para o desenvolvimento de micro e pequenas empresas, mas também traz 

elementos que são de importância para a decisão de investimentos dos grandes grupos 

empresariais. Em 2011, Ipatinga figurava como a 7a  cidade de Minas Gerais com o melhor 

índice e, segundo os critérios do SEBRAE, considerada como de alta competitividade. 

Cabe lembrar que a crise mundial, deflagrada em 2007 e agravada em 2008 teve forte reflexo 

nas atividades de extração e tratamento de aço, entre outros, ao redor do mundo. Com  isso a 

região do Vale do Aço foi afetada fortemente, principalmente em função da redução na 

procura por aço e no aumento dos custos de produção. No caso de Ipatinga, município que 

mantém uma relação simbiótica com estas atividades, a situação piorou entre 2011 e 2013, 

período em que foram demitidos quase 8.000 funcionários, afetando assim o setor de serviços, 

que reduziu outros 6.000 postos de trabalho no mesmo período (DARLAN & BELO, 2014)21. 

Dentro desse quadro de demissões, o município passa por uma fase de menor dinamismo 

econômico, evidenciado pela redução no faturamento de empresas relacionadas ao setor de 

serviços. 

A importância da siderúrgica não se reflete só nos empregos, mas também na infraestrutura da 

cidade. A Usiminas construiu o aeroporto, colégios, um hospital, clubes recreativos e até um 

minizoológico em Ipatinga. 

Por fim, as atividades agropecuárias no município possuem baixa representatividade na 

arrecadação local, apenas 0,04% do total, o que é consoante à pequena população rural aí 

existente. As atividades existentes ocorrem em áreas essencialmente restritas e são compostas 

por culturas de arroz (64 t), feijão (42 t), café (33 t) e milho (368 t), além de frutas como a 
banana (300 t), a melancia (20 tj e a laranja (5 t), segundo dados da Produção Agrícola 

Municipal (IBGE, 2013). 

Crise fez indústria de Ipatinga, MC, ser a 2 que mais demitiu em 2013. Cl Vales de Minas Gerais, 27/02/2014. Acessado em maio de 2015 
na URL" http://gl 3.html" 
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3. SITUAÇÃO INSTITUCIONAL 

Neste item identifica-se a estrutura da Prefeitura Municipal de lpatinga como um todo, 

destacando-se as secretarias e demais entidades com atuação direta ou indireta nos sistemas de 

Saneamento Básico. Vale destacar que uma análise mais detalhada acerca de cada estrutura 

envolvida será desenvolvida nos itens de diagnóstico de cada componente do PMSB. 

Recentemente a estrutura administrativa básica da Prefeitura Municipal de Ipatinga foi alterada, 

conforme a Lei Municipal n2  3.141, de 12 de março de 2013. O organograma apresentado no 

item 3.1 já está atualizado segundo esta Lei. 

Dentre outras providências, esta Lei dispõe sobre as competências dos órgãos da administração 

direta, neste contexto, destaca-se o envolvimento de diversas Secretarias com os serviços de 

saneamento básico: 

v' Secretaria Municipal de Obras Públicas: diretamente ligada aos serviços de drenagem 

pluvial e também ligada às questões de ampliação de rede de distribuição de água potável; 

v' Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Meio Ambiente: responsável por coordenar 

a execução dos serviços públicos ou concedidos, especialmente os de saneamento, limpeza 

urbana, manutenção de parques e jardins; coordenar e implementar a política de controle 

ambiental; administrar e coordenar o desenvolvimento de atividades e eventos no Parque 

Ipanema. 

v' Secretaria Municipal de Saúde: responsável pelas ações de saúde pública integradas com 

diversas esferas de governo, e pelo monitoramento da qualidade da água oferecida ao 

sistema público. Responsável também pela elaboração de planos, programas e projetos 

relacionados à saúde. 

v' Secretaria Municipal de Dados: ligada principalmente com o gerenciamento dos dados 

disponíveis; sistematizar e divulgar informações georreferenciadas sobre os aspectos sociais, 

econômicos, geográficos, cartográficos e de infraestrutura do município; subsidiar, com 

informações georreferenciadas, os planos físicos globais e setoriais, os projetos e programas 

de natureza urbanística; e executar tratamento e análise de dados topográficos, de sensores 

remotos e de satélites de posicionamento, utilizando programas específicos de computador. 

Além das Secretarias Municipais, quando aplicável, é fundamental destacar as entidades 

responsáveis pela prestação dos serviços de saneamento básico. No caso de Ipatinga, 

destacam-se: 

v' COPASA - Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Sociedade de Economia 

Mista), responsável pela prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, e atuação no processo de aprovação e execução de novos projetos; 

1' Vital Engenharia Ambiental - (Empresa Concessionária), responsável pelos serviços de 

limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos e operação do aterro sanitário. 
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v' Infrater Engenharia - (Empresa Concessionária), responsável pelos serviços de poda de 

árvores, corte de grama e manutenção de parques e jardins. 

Resumidamente, a forma de prestação de serviços e a identificação do prestador encontram-se 

indicadas no Quadro 3.1. 

QUADRO 3.1 - FORMA DE PRESTACÃO DOS SER VICOS E IDENTIFICA CÁ O DO PRFTÂ DOR 
Componentes Administração Direta Administração Indireta Identificação 

Água  X COPASA 

Esgoto  * COPASA 

Drenagem X Prefeitura Municipal 

Residuos Solidos 
X Vital Engenharia Ambiental 

* Inírater Engenharia 
lduordçao NuiLLJer, LO 1 

Mais adiante, nos itens de diagnóstico dos sistemas, serão apresentadas em maiores detalhes as 

descrições dos serviços (formatos legais e institucionais) de cada componente do saneamento 

básico. 

Na sequência são apresentados: 

/ organograma da Prefeitura Municipal22, na Figura 3.1, com destaque para os órgãos e 

entidades envolvidos com o saneamento básico; 

V legislação aplicável ao saneamento básico, normas e regulação; e 

7 política tarifária dos serviços. 

- Pruícitura Municipal de Ipatinga. Acessado em Agosto de 2015 na URL: 

DE606CMO5C8}.pdf" 
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3.1 O SANEAMENTO BÁsico NO ORGANOGRAMA DA PREFEITURA MUNICIPAL 

SulikIpaI 

.• P rida .MI fl d.CWflh1øbÇ .• Cód Girr• 
• vimo - 

AdmInIflrç5o 
Indireta: Vital 

Oragem Água Engenharia Ambienrai 

AdmlnIstrçào Resduo Sól4dos 

Indireta: COPASA Adminittraço 
Indireta: Infrater 

Etgoto Engenharia 

Fonte: ENGECORPS, a partir de dados da Pruícitura Municipal de Ipatinga 

Figura 3.1 - Organograma da Prefeitura de Ipatinga 
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3.2 LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULA ÇÃO 

3.2.1 Lei Orgânica do Município de Ipatinga 

A Lei Orgânica do Município foi vigorada em 01 de maio de 1990 e foi atualizada por 24 

emendas, sendo a última no ano de 2011. O tema saneamento básico é abordado pelos Art. 

276 ao Art. 279 da seção VI do Capítulo II da Lei. 

Os artigos definem que a Política de Saneamento Básico envolve sistema de abastecimento de 

água em quantidade suficiente para assegurar a adequada higiene e conforto, com qualidade 

compatível com os padrões de potabilidade estabelecidos pela legislação vigente, sistema de 

coleta e disposição dos esgotos, dos resíduos sólidos e de drenagem das águas pluviais, de 

forma a manter o clímax ambiental. 

De acordo com a Lei, o município deverá desenvolver mecanismos institucionais que 

compatibilizem as ações de saneamento básico, de habitação, de desenvolvimento urbano, de 

preservação do meio ambiente e de gestão de recursos hídricos, buscando a formação de 

convênios ou consórcios com outros Municípios, nos casos de ações conjuntas. 

Os serviços de saneamento básico serão prestados pelo Poder Público, podendo ser 

executados diretamente ou indiretamente através da concessão ou permissão dos serviços23. E 

a estrutura tarifária deve contemplar os critérios de justiça, eficiência na coibição de 

desperdícios e compatibilidade com o poder aquisitivo dos usuários. 

3.2.2 Lei Municipal n° 1.483/1996 - Código de Saúde do Município de Ipatinga 

A Lei Municipal n2  1.483 de 11 de novembro de 1996, institui o código de Saúde do 

Município de Ipatinga, estabelecendo normas de proteção à saúde da população, visando 

garantir o bem estar do cidadão e da coletividade. 

No que tange o sistema de saneamento do município, a Lei possui capítulo específico para 

tratar nesse item (Capítulo IV), os Art. 65, ao Art. 68 são os mais relevantes, tratando apenas 

das componentes do saneamento básico. O Art. 65 define que a Secretaria Municipal de 

Saúde participará da formulação da política de saneamento para o Município e a executará de 

forma integrado com outros órgãos públicos ou privado. 

O Art. 66 define que toda construção considerada habitável, localizada em ruas que 

disponham de rede pública de abastecimento de água e aos coletores públicos, deverá 

obrigatoriamente estar ligada a eles. O Art. 67 estabelece que a água distribuída à população 

p&o sistema público de abastecimento deverá ser tratada e fluoretada na estação de 

tratamento próprio, obedecendo às normas federais, estaduais e municipais vigentes. 

A concessão ou permissão deverá ser conferida a pessoas jurídicas de direito público ou privado, mediante contrato. 
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Já o Art. 68 estabelece que a água para consumo humano distribuída pelo sistema público terá 

sua qualidade avaliada pela autoridade sanitária municipal considerando as normas da ABNT, 

do Ministério da Saúde e do Município, define que o órgão responsável pelo sistema de 

abastecimento público de água deverá controlar o processo de tratamento da mesma e enviar à 

Secretaria Municipal de Saúde, relatórios mensais consolidados de todas as análises 

laboratoriais, físico- químicas e bacteriológicas executadas, e o resultado das mesmas. 

Com isso sempre que a Secretaria Municipal de Saúde detectar a existência de anormalidades 

ou falhas no sistema público de abastecimento de água, oferecendo risco à saúde da 

população, esse fato deverá ser comunicado à COPASA para que sejam tomadas providências 

imediatas, e caso não sejam realizadas alterações cabe a Secretaria aplicar as punições 

presentes na Lei. 

O Art. 68 também define que todos os reservatórios de água potável públicos e de 

estabelecimentos de uso público deverão sofrer limpeza e desinfecção periódicas e 

permanecer devidamente tampados. 

3.2.3 Decreto Municipal n° 4.43512001 - Regulamentação dos Serviços de Limpeza 
Urbana 

O Decreto 4.435 de 17 de abril de 2001 institui os serviços de limpeza urbana do município 

de Ipatinga e define que os serviços serão executados e administrados sob a responsabilidade 

da Secretária de Serviços Urbanos e Meio Ambiente. 

O Decreto determina as características de cada tipo de resíduo sólido, estabelecendo assim a 

maneira de armazenamento, o tipo de coleta que será realizada, entre outras definições que 

deverão ser seguidas por toda a população e por todos os estabelecimentos que estão 

instalados no município e os que futuramente podem se instalar. 

O Art. 46 do Capítulo IV - Educação Ambiental, do Decreto, institui que o Poder Público em 

conjunto com a comunidade, deverá desenvolver atividades de conscientização sobre a 

importância da limpeza urbana, devendo promover periodicamente campanhas educativas 

através dos meios de educação, realizar palestras, desenvolver programas de informação 

disseminando a informação sobre materiais recicláveis e materiais biodegradáveis, celebrar 

convênios com instituições públicas ou privadas, visando os programas de educação ambiental 

citados, etc. 

3.2.4 Lei Municipal n° 3.35012014 - Plano Diretor do Município de Ipatinga 

O Plano Diretor de Ipatinga (Lei nQ 3.350, de 12 de junho de 2014) institui-se como 

instrumento normativo e orientador dos processos de organização territorial, crescimento 

econômico e difusão do bem-estar social, promovendo o direito ao município, definido como 

o direito à terra urbana, à moradia, ao meio ambiente protegido, à infraestrutura urbana, aos 

serviços públicos, ao trabalho, ao lazer e à qualidade de vida para a geração presente e para as 

futuras gerações. 
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De modo mais particular, buscando relações diretas com os sistemas de saneamento básico, 

nota-se que o Capítulo II do Título III da referida Lei dispõe sobre a Política Municipal de 

Saneamento Ambiental. A Política Municipal de Saneamento Básico tem por objetivo assegurar 

a proteção da saúde da população e a salubridade do meio ambiente urbano e rural, por meio 

do planejamento e da execução das ações, obras e serviços de saneamento. 

No artigo 28 desse capítulo são dispostas as diretrizes gerais da Política Municipal de 

Saneamento, destacadas a seguir: 

/ - elaborar e implementar de forma integrada o Plano Municipal de Saneamento 
Àmhiental, que deverá envolver o tratamento e abastecimento de água, o 
esgotamento sanitário, o manejo de resíduos sólidos, o manejo de águas pluviais e 
o controle de vetores, observado o disposto na lei Federal n." 11.445/2007; 

II - integrar os serviços de saneamento coro as demais funções essenciais de 
competência Municipal, de modo a assegurar prioridade para a segurança sanitária 
e o bem-estar ambientai da população urbana e rural; 

III - considerar as bacias hidrográficas corno unidades de planejamento para fins de 

elaboração do Plano Municipal de Saneamento Ambientai, compatibilizando-o com 
os Planos Municipais de Saúde e de Meio Ambiente e rum o Plano Diretor de 
Recursos Hídricos da Bauia Hidrográüca do Rio Piracicaba e Rio Doce; 

IV - planejar e executar as oljraç e os erviços de aneamento ambiental, de acordo 
com as normas relativas à proteção ao meio aml)iente e à saúde pública, cabendo 
aos Órgãos e Entidades responsáveis o licenciamento, a tscalização e o controle 
dessas obras e serviços, nos termos de suas competências legais; 

V - adotar indicadores e parâmetros sanitários, epidemio!Ógicos e da qualidade de 

vicia da população como norteadores da Política Municipal de Saneamento 
.4mnbieita1; 

VI - promover programas de educação ambienial e sanitária, com ênfase em 

saneamento anibieni ai; 

VII - realizar investigações e divulgação de informações sobre os problemas de 

saneamento amnbierflal e sobre a educação sanitária de forma sistemática; 

VIII - criar e manter atualizado o cadastro dos sistemas de abastecimento de água, 

de esgotamento sanitário, de drenagem pluvial e de limpeza urbana, por meio de 
sistemas georreferenc:iados; 

IX - integrar o sistema de intbrrnações georreierenciado sobre saneamento com o 

sistema de informações sobre meio ambiente; 

X -- compatibilizar soluções alternativas de saneamento ambien tal, considera nclo a 

permeabilidade do solo e suas características geológicas em todo o Município, em 

especial nas áreas rurais; 

XI - valorizar o processo de planejamento e decisão sobre medidas preventivas ao 

crescimento caótico de qualquer tipo, objetivando resolver problemas de escassez 

de recursoç hídricoç, congestionamento físico, (JifiCulCiade de drenagem e 
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disposição de esgotos, poluição, enchentes, destruição dc áteas verdes, 

assoreamento de rios, invasões e outras consequências; 

XII - delimitar faixas não edificáveis de proteção às margens dos cursos (J'água, 

áreas loteadas regularmente, para garantir a manutenção contínua de interce.)to! c 

de esgoto e recuperação de matas ciliares; 

XIII - efetivar sistema de coleta e tratamento de eot() adequado p,,inia iona rural, 

e; 

XIV estimular a paVuflent ação de vias locais, cIçacIa e pas.cJos leais (0(11 

(Irenantes. 

Nas seções II à IV do Capítulo II do Plano Diretor são delineadas as diretrizes das Políticas de 

Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 

Sólidos e de Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas, onde são listadas diversas 

recomendações a serem seguidas para o atendimento ideal dos serviços de cada componente 

do saneamento básico. 

3.2.5 Lei Municipal n° 3.40812014 - Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município de 
Ipa tinga 

A Lei de Uso e Ocupação do Solo do Município de lpatinga (Lei ng 3.480, de 27 de novembro 

de 2014) estabelece as normas para o planejamento e controle do parcelamento, da ocupação 

e do uso do solo urbano no Município de Ipatinga, com o objetivo de promover o adequado 

ordenamento territorial, em atendimento ao art. 14, inciso 1, alínea 'b" da Lei Orgânica do 

Município, observadas as diretrizes definidas no Plano Diretor. 

O Capítulo II, do Título II regulamenta o uso do solo urbano; a Seção 1 estabelece as categorias 

de usos (residencial, não residencial e mista), a Seção II, a classificação das categorias de uso 

não residencial, e a Seção III, os usos permitidos por Zona Urbana, de acordo com os 

parâmetros urbanísticos pertinentes a cada caso. O Anexo II relaciona os parâmetros 

urbanísticos de ocupação e uso do solo, estabelecendo as seguintes categorias de zoneamento: 

v' Zona Residencial 1 - ZR 1 

v' Zona Residencial II - ZR II 

V' Zona Residencial III - ZR III 

1' Zona Centralidade 1 - ZC 1 

v' Zona Centralidade II - ZC II 

v' Zona Centralidade III - ZC III 

V' Zona Industrial - ZI 

v' Zona de Restrita Ocupação - ZRO 
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'7 Zona de Proteção Ambiental 1 - ZPAM 

'7 Zona de Proteção Ambiental II - ZPAM II 

'7 Zona de Proteção Ambiental III - ZPAM III 

/ Zona de Proteção Ambiental IV - ZPAM IV 

'7 Zona de Grandes Equipamentos - ZGE 

O Capítulo III trata, na Seção 1, das categorias de parâmetros urbanísticos para a Ocupação do 

Solo, mais especificamente no Art. 27, a saber: 

- Coeficiente de Aproveitamento Máximo; 

Ii - Taxa de Ocupação Máxima; 

III - Taxa de Permeabilidade Mínima; 

IV - Recuos Mínimos 

Ressalta-se os limites estabelecidos e correspondente metodologia de cálculo da Taxa de 

Permeabilidade dos lotes, dentro do âmbito da componente drenagem. 

A Lei prossegue dando condições gerais para a ocupação do solo, e estabelecendo os 

parâmetros de ocupação do solo por Zona Urbana, nas seções II e III do Capítulo, 

respectivamente. 

O capítulo IV subsequente trata do parcelamento do solo para fins urbanos. Destaca-se o Art. 

49, que trata dos requisitos para a aprovação dos projetos de loteamento, que ressalta, em seus 

itens V, VI e VIII a abordagem de itens de interesse no âmbito do saneamento, conforme 

reproduzido a seguir: 

V - apresentar proposição para a coleta e tratamento dos resíduos sólidos, ou a 
declaração de capacidade de atendimento expedida pela concessionária de 

prestação do serviço ou pelo árgão do Poder Executivo Municipal responsável; 

Vi - apresentar projeto de drenagem que inclua a implantação da rede de 
drenagem de águas pluviais e as respectivas obras, bem como descrever cl5 

providências destinadas a assegurar a permeabilidade do solo, o adequado 
escoamento das águas, a contenção do aumento progressivo das descargas pluviais 
e o não assoreamento de córregos à jusante, com vistas a evitar o risco de 
inundações; 

VIII - apresentar mapeamenlo das nascentes e cursos d'água existentes na gleba a 
ser parcelada, e quando houver intervenção, apresentar autorização específica do 
órgão competente. 

Art. 52. O loteador será responsável pela execução de toda infraestrutura urbana 
básica e complementar e demais obras, construções, ações, medidas e providências 
para a implantação do lofcamento (:orrendo por sua conta exclusiva todos o 
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custos decorrentes do einprcendiment o, sendo obricu dria a cxecuçao da 

infraestrut ura urbana básica. 

.1 0  Considera-se infraest rui ura urbana básica a implantação dos eç'tiiparnentos de 

abastecimento de água potável, (:0/ela e tiatamento de esgoto sanitário, 

distribuição de energia elétrica pública e domiciliar, iluminação pública, sistema de 

drenagem e maneio de águas pluviais e pavimentação das vias de circulação. 

Por fim, o Cap V trata dos parâmetros urbanísticos para as Zonas de Especial Interesse Social 

O Título III da Lei trata da aplicação dos instrumentos de política urbana a saber: 

" Aplicação do Direito de Preempção; 

v' Aplicação da Transferência do Direito de Construir; 

v' Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança 

3.2.6 Lei Estadual n° 18.309/2009 - Estabelecimento de Normas Relativas aos Serviços 
de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário e Cria ARSAE-MG 

De acordo com a Lei Estadual n2  18.309/2009, é definido que: 

Ari. 50  A Agência RegUladora de Serviços de Abastecimento de AgLia e de 

Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais (ARSAE-MG) tem por hna/idade 

fiscalizar e orientar a prestação do' serviços públicos de abastecimento de água e 

de esgotamento sanitário, bern como editar normas 1 écnicas, e(onámicas e sociai 

para a sua regula ção, quando o serviço for prestado: 

1 - pelo Estado ou por entidade de sua administração indireta, co 1 fd/d() de 

conv("nio celebrado entre o Estado e o Município; 

II - por entidade da aclrninist ração indireta estadual, em razão de permissão.. 

contrato de programa, contrato de concessão ou convênio celebrados com o 
Alunicípio; 

lii - por tilunicípio oll «oru'árcio púhl;c (Ir Municípios, direta ou Ind/irei aniente, 

mediante convénio ou contrato com cnt idade puh/u:a ou privada não integrante úa 

administração pública estadual; 

IV - por entidade de qualcjuer natureza que preste serviços em Município situado 

em região metropolitana, aglomeração urbana ou em região onde a açao comum 

entre o Estado e Municípios se fizer necessária; 

V - por c:onsórcio público integrado pelo Estad( e por .\ium;icipio'.. 

3.2.7 Decreto Federal n° 5.440/2005 - Definições e Procedimentos sobre o Controle de 
Qualidade da Água de Sistemas de Abastecimento 

O Decreto Federal n 5.440/2005 de 04 de maio de 2005, estabelece definições e 

procedimentos sobre o controle de qualidade da água de sistemas de abastecimento e institui 

mecanismos e instrumentos para divulgação de informação ao consumidor sobre a qualidade 
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da água para consumo humano. Além disso, estabelece em seu Anexo, o Regulamento Técnico 

sobre Mecanismos e Instrumentos para Divulgação de Informação ao Consumidor sobre a 

Qualidade da Água para Consumo Humano24 : 

- água potável: água para consumo humano cujos parâmetros microbiológicos, físicos, 

químicos e radioativos atendam ao padrão de potabilidade e que não ofereça riscos à 

saúde; 

II - sistema de abastecimento de água para consumo humano: instalação composta por 

conjunto de obras civis, materiais e equipamentos, destinada à produção e à distribuição 

canalizada de água potável para populações, sob a responsabilidade do poder público, 

mesmo que administrada em regime de concessão ou permissão; 

III - solução alternativa de abastecimento de água para consumo humano: toda 

modalidade de abastecimento coletivo de água distinta do sistema de abastecimento de 

água, incluindo, entre outras, fonte, poço comunitário, distribuição por veículo 

transportador, instalações condominiais horizontal e vertical; 

IV - controle da qualidade da água para consumo humano: conjunto de atividades 

exercidas de forma contínua pelo (s) responsável (is) pela operação de sistema ou solução 

alternativa de abastecimento de água, destinadas a verificar se a água fornecida à 

população é potável, assegurando a manutenção desta condição; e 

V - vigilância da qualidade da água para consumo humano: conjunto de ações adotadas 

continuamente pela autoridade de saúde pública, para verificar se a água consumida pela 

população atende a essa norma e para avaliar os riscos que os sistemas e as soluções 

alternativas de abastecimento de água representam para a saúde humana. 

Cabe ainda salientar que nos serviços de água e esgotamento sanitário, para os propósitos do 

Plano Municipal de Saneamento Básico, a utilização da água se dá de duas formas: para o 

abastecimento público e para a diluição de efluentes. O fator captação da água encontra-se 

estreitamente ligado à ideia do lançamento das águas servidas. Parte da água captada é 

devolvida ao corpo hídrico após o uso, o que implica que a água servida deve submeter-se a 

tratamento antes da devolução, para que não prejudique a qualidade desse receptor. 

Um ponto fundamental sobre o tema refere-se ao fato de que os esgotos urbanos, quando 

lançados sem o devido tratamento, principalmente em rios, degradam, em maior ou menor 

grau, a qualidade das águas, o que repercute diretamente na quantidade disponível ao 

abastecimento público. Certamente, há outras condições que interferem no índice de poluição 

que o lançamento de esgotos provoca no corpo receptor, como a vazão do rio, o declive, a 

qualidade do corpo hídrico, a natureza dos dejetos etc. Mas quanto mais poluída a água, mais 

complexo - e caro - será o tratamento para torná-la potável. 

»'Decreto n9  5.440/05, ir. 4. 
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Assim, a disponibilidade de água para o abastecimento público depende, entre outros fatores, 

do tratamento dos esgotos domésticos. A aplicação da Lei n2  1 1 .445/2007, seus princípios, 

diretrizes e alternativas institucionais tendem a modificar essa situação. Daí a importância dos 

planos de saneamento, entre outros instrumentos da política de saneamento, como forma de 

indicar as ações necessárias à melhoria das condições sanitárias e direcionar o uso de recursos 

públicos de uma forma efetiva e racional. 

3.2.8 Lei Federal n° 11.445/2007— Lei de Saneamento Básico 

A Lei de Saneamento Básico, Lei 0 11.445 de 5 de janeiro de 2007, estabeleceu através do 

Decreto n2  7.217, de 21 de junho de 2010, que a partir do exercício financeiro de 2014, a 

existência de plano de saneamento básico, elaborado pelo titular dos serviços, será condição 

para o acesso a recursos orçamentários da União ou a recursos de financiamentos geridos ou 

administrados por órgão ou entidade da administração pública federal, quando destinados a 

serviços de saneamento básico. 

Um dos princípios fundamentais desta Lei é que os serviços públicos de saneamento básico são 

compostos pelos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana 

e manejo dos resíduos sólidos, devendo estes ser realizados de formas adequadas à saúde 

pública e à proteção do meio ambiente; e também considera o princípio da disponibilidade, 

em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas pluviais 

adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado. 

3.2.9 Decreto Federal n° 8.211/2014 - Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico 

O Decreto Federal nQ 8.211, de 21 de março de 2014, prorroga para 31 de dezembro de 

2015 o prazo para existência de plano de saneamento básico, elaborado pelo titular dos 

serviços, mantendo isto como condição para o acesso a recursos orçamentários da União ou a 

recursos de financiamentos geridos ou administrados por órgão ou entidade da administração 

pública federal, quando destinados a serviços de saneamento básico. 

3.2.10 Portaria n° 2.914/2011 - Procedimentos de Controle e de Vigilância da 

Qualidade da Água para Consumo Humano e seu Padrão de Potabilidade 

A Portaria n2  2.914, de 12 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde, dispõe sobre os 

procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu 

padrão de potabilidade, e aplica-se à água destinada ao consumo humano proveniente de 

sistema e solução alternativa de abastecimento de água. 

Segundo esta Portaria, toda água destinada ao consumo humano, distribuída coletivamente por 

meio de sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água, deve ser objeto de 

controle e vigilância da qualidade da água. E na esfera municipal, compete à Secretaria 

Municipal de Saúde, dentre outras atribuições, exercer a vigilância da qualidade da água em 

sua área de competência, em articulação com os responsáveis pelo controle da qualidade da 

água para consumo humano. 
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Em contrapartida, o responsável pelo sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento 

de água para consumo humano deverá, dentre outras obrigações, exercer o controle da 

qualidade da água, garantir a operação e manutenção das instalações destinadas ao 

abastecimento, promover a capacitação e atualização técnica de seus profissionais diretamente 

ligados ao fornecimento e controle de qualidade da água para consumo humano, realizar 

regularmente análise laboratoriais da água e enviar relatórios das análises para a autoridade de 

saúde pública do Estado, Distrito Federal e Município. 

No Município de Ipatinga foi possível verificar o funcionamento deste processo, no qual a 

Secretaria Municipal de Saúde verifica regularmente a qualidade da água distribuída pela 

COPASA - Companhia de Saneamento de Minas Gerais; e a COPASA, por sua vez, possui 

estrutura de controle de qualidade da água instalada na sua estação de tratamento e realiza 

diariamente análises de qualidade da água. 

3.3 POLÍTICA TARIFÁRIA 

/ Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário 

A Resolução ARSAE-MG 64/2015, de 10 de Abril de 2015, autorizou a COPASA/Ipatinga a 

aplicar, aos serviços públicos prestados de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, 

as tarifas apresentadas no Quadro 3.2. 

/ Resíduos Sólidos 

Os serviços relativos aos resíduos sólidos são prestados diretamente pela Empresa Vital 

Engenharia Ambiental e pelo Município e a sua cobrança é realizada diretamente com taxa 

aplicada no IPTU. Quanto aos resíduos de construção civil acima de um metro cúbico, bem 

como os resíduos de saúde particulares, são de responsabilidade do gerador, e devem ser 

destinados de maneira correta, para a própria Vital ou a outros estabelecimentos regularizados 

mediante o pagamento de taxa. 

'7 Drenagem Pluvial 

Os serviços relativos à drenagem de águas pluviais são prestados diretamente pelo Município e 

não há cobrança de tarifas pela prestação destes serviços. 
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()tIAflR() 12 -  TARIFAS APLICÁVEIS AOS USUÁRIOS - ÁGUA E ESGOTO 

TABELA TARIFÁRIA COPASA 

Vigência 0512015 a 04/2016 

Classe de Consumo 
Código 

Tarifário 
Intervalo de 
Consumo m3  

Tarifas de Aplicação 

 0512015 a 0412016 

ÁGUA EDC EDT 

1 2 3 

Residencial 
Tarifa Social até 10 

m3  

ResTS até 10 
0 - 6 9,56 4,79 8,63 RSlmés 

> 6 - 10 2,128 1,064 1,915 R$/m3  

Residencial 
Tarifa Social 

maior que 10 m3  

ResTS> 

10m3  

0-6 10,08 5,05 9,06 R$/mês 

> 6- 10 2,241 1,122 2,017 R$/m3  

> 10- 15 4,903 2,451 4,412 R$/m3  

> 15-20 5,461 2,731 4,916 R$/m3  

> 20 - 40 5,487 2,744 4,939 R$/m3  

> 40 10,066 5,035 9,06 R$/m3  

Residencial até 10 m3 
Res até 10 

m3  

0-6 15,94 7,97 14,38 R$/mês 

> 6- 10 2,661 1,33 2,394 

Residencial maior que 

10m3  
Res > 10m3  

0-6 16,8 8,4 15,1 R$/mês 

> 6- 10 2,801 1,401 2,52 R$/m 3  

> 10 - 15 5,447 2,724 4,903 R$/m 3  

> 15-20 5,461 2,731 4,916 

> 20- 40 5,487 2,744 4,939 R$/m 3  

> 40 10,066 5,035 9,06 

Comercial Com 

0 -6 25,79 12,9 23,23 R$/mês 

> 6- 10 4,299 2,15 3,871 R$/m3  

>10-40 8,221 4,111 7,398 R$/m3  

> 40- 100 8,288 4,142 7,459 

> 100 8,329 4,164 7,496 RS/rn 

Industrial Ind 

0-6 27,37 13,69 24,64 RS/mês 

> 6- 10 4,562 2,281 4,107 

> 10-20 7,992 3,996 7,193 R$/m 3  

> 20-40 8,017 4,009 7,215 R$/m3  

> 40-100 8,095 4,049 7,285 

>100-600 8,316 4,157 7,484 R$/m3  

> 600 8,405 4,202 7,564 

Pública Pub 

0-6 24,28 12,14 21,87 R$/mês 

> 6- 10 4,049 2,025 3,642 R$/m 3  

> 10-20 6,982 3,49 6,283 R$/m3  

>20-40 8,439 4,218 7,595 R$/m3  

> 40-100 8,546 4,274 7,693 R$/m3  

> 100- 300 8,571 1 4,285 7,713 R$/m3  

> 300 8,644 4,323 7,78 R$/m3  

* Abastecimento de Agua 
Esgotamento Dinâmico com Coleta 
Esgotamento Dinâmico com Coleta e Tratamento 

Fonte: ARSAE-MG, 2015. 
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3.4 PROGRAMAS DO PLwo DE AÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS DA UNIDADE DE 

PlANEJAMENTO E GESTÃO D02 

O Plano de Ação de Recursos Hídricos da Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos 

Hídricos Piracicaba - PARH UPGRH D02 (2010) - é parte integrante do Plano Integrado de 

Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Doce - PIRH Doce (2010), e considera os 

mesmos objetivos, metas básicas, horizonte de planejamento e a realidade desejada para a 

bacia do rio Doce. 

Os Programas do PARH D02 associados ao PMSB estão apresentados no Quadro 3.3, que 

também indica a hierarquia destas ações para a bacia do rio Doce como um todo. 

QUADRO 3.3 - CLASSIFICAÇÃO DOS PROGRAMAS, SUBPROGRAMAS E PROJETOS  QUANTO A SUA 
HIERARQUIA, COM BASE NA RELEVÂNCIA E URGÊNCIA DAS METAS RELACIONADAS 

P21 Programa de Incremento de Disponibilidade Hídrica 
P23 Programa de Reduç3o de Perdas ou Abastecimento Público de gua 
P31 Programa de Convivência com as Cheias 

P41 Programa de Universaliza(,ão do Saneamenlo 

P42 Programa de Expansão do Saneamento Rural 

P52 Programa de Recomposição de APPs e nascentes 
orou: 11ano rrrregr.oro (e recursos - arcos na t5ac1a r-llarogralico ao <lo uoce IA(-1 VIKÀULALM, 1010). 

rla 

Ação Essencial 

Ação Importante 

Ação Desejável 

/ P11 - Programa de Saneamento da Bacia 

O programa tem como questão referencial a Qualidade da Água, e visa à redução da carga 

orgânica dos esgotos sanitários das sedes municipais da bacia do rio Doce, de forma a atingir os 

requisitos das classes de enquadramento e cumprir as exigências da legislação, tendo como 

meta reduzir em 90% a carga orgânica dos esgotos sanitários até o ano de 2020. 

Os investimentos foram definidos com base em custos unitários, per capita, considerando a 

população do município. Quando não discriminados, o custo total refere-se a investimentos 

informados pelo prestador do serviço de saneamento (Quadro 3.4). 

No âmbito do programa, o município de Ipatinga possui um valor de investimento de R$ 

20.996.185,25 relativos somente a investimentos em rede de esgotamento sanitário, visto que 

o município já possui estações de tratamento de esgotos (ElEs) implantadas e operacionais. 

O programa se dará pela implantação e/ou complementação das redes de coleta, para atingir a 

universalização do atendimento; e implantação e/ou complementação das unidades de 

tratamento de esgotos sanitários urbanas, e tem um investimento previsto na UPGRH D02 de 

R$ 246.373.777,82, 27% do total de investimento previsto na bacia do rio Doce 

(R$ 916.592.923,44). 
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QUADRO 3.4 - INVESTIMENTOS EM REDE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO E IMPLANTAÇÃO DE 
ES TACÕ ES DE TRATAMENTO DE ESGOTOS NA UPGRH D02 

Sede Municipal Rede de Esgotos ElE (R$) Total (R$) 

António Dias/MG 2.214.281,79 849.404,08 3.063.685,87 

Barão dos Cocais/MG 2.857.660,66 3.257.902,16 6.115.562,82 

Bela Vista de Minas/MG 513.993,59 1.226.124,70 1.740.118,29 

Bom Jesus do Amparo/MG 226.206,13 360.041,94 586.248,07 

Catas Altas/MG - - 

Coronel Fabriciano/MG 18.379.022,15 22.71 8.397,00 41.097.419,15 

lpatinga./MG 20.996.1 85,25 - 20.996.185,25 

ltabirajMG 7.1 03.759,20 - 7.103.759,20 

Jaguaraçu/MG 360.007,12 307.951,28 667.958,40 

João Monlevade/MG . - 22.270.000,00 

Marliéria/MG 215.153,69 280.032,62 495.1 86,31 

Nova Era/MG 1.027.226,18 2.109.973,88 3.137.200,06 

Rio PiracicabajMG 1.341.768,75 1.581.815,68 2.923.584,43 

Santa BárbarajMG - - 10.924.000,00 

São Domingos do PrataJMG - - 9.548.000,00 

São Gonçalo do Rio Abaixo/MG 919.319,04 700.746,28 1.620.065,32 

Timóteo/MG 95.594.034,77 18.490.769,88 114.084.804,65 

Total . - 246.373.777,82 

-onte: Illano tntegrado de Recursos Mídncos da Bacia Hidrográlico do Rio Doce (PARH PIRACICABA,2010) 

/ P21 - Programa de Incremento de Disponibilidade Hídrica 

O programa tem como questão referencial a Disponibilidade de Água. No tocante aos 

programas relacionados ao tema quantidade de água, a UPGRH D02, foi diagnosticada como 

em situação favorável do balanço hídrico. Assim, o programa não necessita de priorização 

nesta unidade, a não ser como estratégia de mais longo prazo ou como forma de redução do 

carreamento de sedimentos. A situação atual consiste em demandas de irrigação elevadas na 

porção inferior da bacia, sem base de informações consistentes. 

O objetivo do programa é atingir um cenário onde não ocorram déficits hídricos, e eliminar, 

reduzir ou gerenciar as situações de conflito de uso, durante todo o ano, predominando os 

usos mais nobres. 

Na UPGRH D02, o investimento previsto é de R$ 1.000.000,00, 12,5% do total de 

investimento previsto na bacia do rio Doce (R$ 8.000.000,00). 

v' P23 - Programa de Redução de Perdas no Abastecimento Público de Água 

O programa tem como questão referencial a Disponibilidade de Água, e também apresenta um 

enfoque que pode ser discriminado em âmbito municipal. Este constitui o aspecto da gestão 

dos sistemas de abastecimento de água que tem um importante impacto localizado na 

melhoria na disponibilidade hídrica da bacia, podendo chegar a um impacto de redução nas 

vazões captadas de até 17%. É, portanto um importante aspecto que deve receber 
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investimentos. O combate às perdas nos sistemas distribuidores tem como foco principal a 

redução dos volumes fornecidos, medidos ou não, e não convertidos em receita, mas o 

conjunto das ações envolvidas tem também como consequência uma melhoria geral na gestão 

do sistema, com reflexos positivos inclusive na universalização e na qualidade dos serviços. 

Os investimentos foram definidos com base em custos unitários, considerando o volume de 

perdas, quando acima da meta estabelecida, ou a não existência de estatística confiável. 
Ressalta-se que o município de Coronel Fabriciano possui o maior índice de perdas, entretanto, 

o município de Itabira possui maior investimento na redução de abastecimento público, 

representando 24% do valor total investido na UPGRH D02, conforme indicado no Quadro 
3.5. 

QUADRO 3.5 - ÍNDICE DE REDUÇÃO DE PERDAS E INVESTIMENTOS NA REDUÇÃO DE PERDAS 
NO ABASTECIMENTO PÚBLICO NA UPGRH D02 

Sede Municipal Perdas (Litros/lig.dia) R$ 

Antônio Dias/MG 132,98 - 

Barão dos Cocais/MG 464,65 1.511.496,00 

Bela Vista de Minas/MG 273,74 588.042,00 

Bom Jesus do Amparo/MG 15,77 - 

Catas Altas/MG 248.976,00 

Coronel Fabriciano/MG 552,69 6.000.000,00 

lpatingalMc 473,73 - 

ltabira/MG 233,37 6.146.532,00 

iaguaraçu/MG 46,87 - 

João Monlevade/MG 377,99 4.491.585,00 

Marliéria!MG - 165.753,00 

Nova EraIMG - 974.925,00 

Rio PiracicahajMG 357,87 718.263,00 

Santa BárbarajMG 110,3 - 

São Domingos do PrataJMG 187,3 - 

São Gonçalo do Rio Abaixo/MG - 269.577,00 

Timóteo/MG 490,66 4.787.622,00 

Total - 25.902.771,00 

onte: Ilano Integrado de kOcursos 1-Iniricos da tacia 1-1idrogratico do <lo Doce (F'AI<I-I I11KALILAtJA,2010) 

Na UPGRH D02, o investimento previsto é de R$ 25.902.771,00, 25% do total de 
investimento previsto na bacia do rio Doce (R$ 105.211.511,59). 

v' P31 - Programa de Convivência com as Cheias 

O programa tem como questão referencial a Suscetibilidade a Enchentes, onde várias ações já 
se encontram em andamento. A questão das enchentes também deve ser considerada como 

um ponto importante sobre o qual o PIRH Doce deve abordar e propor soluções, uma vez que 
as cidades da região sofrem com inundações periódicas, em períodos de precipitações intensas 
ou prolongadas, como já ocorreu em períodos recentes. Tanto os Planos Municipais de 
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Saneamento quanto as iniciativas de planejamento constantes no Plano de Convivência com as 

Cheias podem dotar as cidades de instrumentos para atenuar os danos com as cheias. 

Na UPGRH D02, o investimento previsto é de R$ 1 .508.71 7,77, 23% do total de investimento 

previsto na bacia do rio Doce (R$ 6.503.060,00). 

'/ P41 - Programa de Universalização do Saneamento 

O programa tem como questão referencial a Universalização do Saneamento e trata de 

questões mais abrangentes, envolvendo um conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 

operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, manejo de resíduos 

sólidos e limpeza urbana e manejo das águas pluviais e drenagem urbana. 

O objetivo do programa é aumentar os indicadores de saneamento ambiental até atingir a 

média estadual. 

Na UPGRH D02, o investimento previsto é de R$ 20.333.400,00, 11% do total de 

investimento previsto na bacia do rio Doce (R$ 1 82.627.1 50,00). 

v' P42 - Programa de Expansão do Saneamento Rural 

O programa também tem como questão referencial a Universalização do Saneamento. A 

situação atual e tendencial são sub-bacias com indicadores de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário ou coleta de resíduos sólidos abaixo da média estadual, com tendência 

de manutenção do quadro a médio prazo. 

Na UPGRH D02, o investimento previsto é de R$ 183.571,69, 4,5% do total de investimento 

previsto na bacia do rio Doce (R$ 4.000.000,00). 

V P52 - Programa de Recomposição de APPs e Nascentes 

O programa tem como questão referencial o Incremento de Áreas Legalmente Protegidas. 

Atualmente, o total das áreas sob proteção legal, na forma de UCs (Unidades de conservação) 

corresponde a 1,5% da área total da bacia. Algumas bacias afluentes não possuem unidades de 

conservação integral. As Áreas de Preservação Permanente (APPs), principalmente matas 

ciliares, encontram-se bastante alteradas pelo uso antrópico. O número de UCs pode sofrer 

elevação, mas de forma desordenada na situação sem gestão. 

Além disso, a questão do uso do solo e carreamento de sedimentos aos cursos de água são 

considerados problemas cruciais na bacia. A degradação do solo, a sobre-exploração e o uso 

de tecnologias altamente impactantes, associadas aos solos erodíveis e ao relevo declivoso, faz 

com que vários programas estejam afetos ao disciplinamento do solo na bacia. O controle do 

aporte de sedimentos e contaminantes associados, oriundos das atividades agrícolas, 

entretanto, costuma apresentar resultados somente a longo prazo, em função da ampla área de 

origem e da dificuldade de se implantar práticas conservacionistas baratas e eficientes no meio 

rural. Usualmente, os resultados são mais eficientes quando tomados como integrantes de um 

processo de gestão de microbacias. Neste caso, haveria a conjugação de esforços no sentido de 
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se diminuir o processo de erosão do solo, associado à recuperação de nascentes, áreas de 

preservação permanente e mesmo, em determinados casos, implantação de Unidades de 

Conservação. O efeito, neste caso, da melhoria da qualidade ambiental da microbacia, se daria 

não só sobre a qualidade da água, como também sobre o aumento da vazão regularizada, 

diminuindo os efeitos da sazonalidade dos recursos hídricos. 

O objetivo do programa é atingir o valor de 10% de áreas sob proteção formal, com pelo 

menos uma unidade de conservação de proteção integral em cada bacia afluente efetivamente 

implantada e manejada, e instituir uma ação consistente de recomposição de APP na área da 

bacia. 

Na UPGRH D02, o investimento previsto é de R$ 566.135,96, 6,5% do total de investimento 

previsto na bacia do rio Doce (R$ 8.640.000,00). 

3.5 PIANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DA REGIÃO METROPOLITANA 
DO VALE DOAÇO 

O PDDI da Região Metropolitana do Vale do Aço foi elaborado em 2014, e tem como objetivo 

apresentar uma Temática Integradora "Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente", que visa a 

promoção do desenvolvimento e a organização do território, tendo em vista promover o maior 

proveito social, mediantes observância de limites e otimização das possibilidades. Nesta 

temática, processam-se políticas relacionadas ao uso e ocupação do solo, mobilidade urbana, 

segurança, habitação, recursos naturais, meio ambiente, dentre outros. 

Dentro dessa temática, foram abordados no PDDI as políticas e programas comuns aos eixos 

temáticos de Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Ordenamento Territorial e 

Mobilidade Urbana, além de propostas articuladas com os eixos de Desenvolvimento Social e 

Econômico. A seguir, serão mais bem explicitadas as diretrizes relativas aos eixos apresentados, 

a fim de relacioná-las ao presente PMSB, dando-se ênfase aos Eixos de Desenvolvimento 

Social, Mobilidade Urbana e Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 

3.5.1 Eixo Desenvolvimento Social 

A identificação e análise do desenvolvimento social de uma determinada região, no caso a 

Região Metropolitana do Vale do Aço, permite caracterizar as condições de vida da população 

da área de interesse, bem como a sua capacidade de progredir, de maneira socialmente justa, 

oferecendo aos seus membros igualitárias oportunidades de satisfação de suas necessidades. 

Neste aspecto, são abordadas no Diagnóstico do Desenvolvimento Social do PDDI as seguintes 

dimensões: saúde, segurança, habitação, educação, cultura, esporte e lazer, trabalho e 

emprego, pobreza e desigualdade social, e juventude. 
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Saúde 

O diagnóstico das condições da saúde na região do Vale do Aço foi elaborado com base em 

fontes secundárias, sendo as principais o IBGE e o Sistema de Informação Hospitalar/SUS, de 

modo que foram analisados os parâmetros: IDHM, Esperança de Vida ao Nascer, Taxa de 

Fecundidade, Taxa de Mortalidade, Grupos de Causa de Internação, Indicadores de 

Recursos/Acesso aos Serviços, dentre outros. Como conclusão imediata observou-se que há 

necessidade de se considerar o processo de envelhecimento da população no planejamento 

das políticas de saúde. As macrodiretrizes prioritárias estabelecidas no PDDI são: 

Estimular a extensão da cobertura dos serviços, garantindo atenção em todos os níveis 

de atendimento à saúde, primário, secundário e terciário; 

Dentre às ações de saúde, fomentar sempre a atenção à urgência e emergência, à saúde 

materno-infantil, à do idoso e de grupos vulneráveis, à saúde mental e às doenças 

crônicas; 

Estimular a expansão da cobertura dos serviços, priorizando os consórcios e ações 

metropolitanas, principalmente em referência ao nível terciário do atendimento à 

saúde, compreendendo atendimento de alta complexidade e hospitalar; 

Fomentar ações que favoreçam a integração da gestão do sistema, simultânea à 

transferência dos recursos financeiros, humanos e materiais para o controle das 

instâncias governamentais correspondentes; 

Estimular instâncias de controle social na gestão do sistema público de saúde. 

Segurança 

A questão da segurança deve ser vista com atenção, uma vez que está intimamente relacionada 

com o desenvolvimento social de uma determinada região. Informações do 12 Regional de 

Polícia Militar (2013) indicou que os crimes violentos aumentaram expressivamente na RMVA 

no período de 2010 a 2013 (em Ipatinga os valores passaram de 712 para 1.081). Tendo isso 

em vista, o PDDI estabeleceu as seguintes macrodiretrizes: 

1. Estimular as ações de repressão ao crime organizado, ao tráfico de drogas e de armas e 

ao aliciamento de jovens para o crime; 

Estimular ações de ocupações dos espaços públicos pelos cidadãos com atividades 

esportivas e culturais, como forma de envolvê-los no cuidado e na segurança dos 

espaços públicos; 

Estimular políticas urbanas de proteção dos espaços urbanos tais como: iluminação 

pública adequada, políticas de uso, ocupação e manutenção de espaços vazios; 

Incentivar políticas de prevenção, no âmbito municipal em cooperação metropolitana, 

para a prevenção da criminalidade, geração de informação, diagnósticos e investigação; 
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V. Estimular políticas públicas, visando à redução da vulnerabilidade social e criminal dos 

jovens, crianças e adolescentes. 

Habitação 

O parâmetro habitação foi avaliado segundo as definições de 'déficit habitacional', 

'inadequação habitacional' e 'aglomerado subnormal', a partir das quais foi possível estabelecer 

as diretrizes apresentadas a seguir. 

Salienta-se que o déficit habitacional é um indicador da necessidade de construção de novas 

moradias para atender à demanda da população, e que segundo informações da Fundação 

João Pinheiro (2013), esse déficit cresceu em termos absolutos em 3 municípios da RMVA: 

Coronel Fabriciano, Ipatinga e Timóteo. Já a inadequação habitacional se expressa pela 

carência no acesso a pelo menos um item da infraestrutura urbana por problemas de 

regularização fundiária ou por adensamento excessivo. Por fim, o aglomerado subnormal trata-

se de um conjunto constituído de, no mínimo, 51 unidades habitacionais carentes em sua 

maioria de serviços públicos essenciais, ocupando ou tendo ocupado terreno de propriedade 

alheia e despostas de forma desordenada e densa. 

As macrodiretrizes prioritárias estabelecidas para esse parâmetro são: 

Estimular o planejamento da habitação integrada aos serviços de transporte, acesso ao 

trabalho, saneamento e serviços urbanos essenciais; 

li. Fomentar o acesso à habitação digna para a população de menor renda contemplando 

as especificidades da RMVA e agindo de forma integrada (metropolitana); 

III. Incentivar coletivamente a regularização fundiária dos assentamentos subnormais e 

loteamentos irregulares. 

Educação 

Em termos de educação, a RMVA apresentou significativo aumento nos níveos de escolaridade 

da população nos últimos 20 anos, de modo que as macrodiretrizes estabelecidas no PDDI 

foram: 

Estimular a democratização do acesso à educação, visando à permanência na escola e a 

conclusão dos estudos, em todos os níveis; 

II. Incentivar os jovens a dar continuidade aos estudos, à sua formação e à qualificação 

profissional em consonância com a vocação econômica regional e as demandas da 

população da RMVA; 

III, Buscar o fortalecimento de instâncias que garantam a participação social na gestão e na 

elaboração de políticas e metas educacionais. 
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Cultura, Esporte e Lazer 

As macrodiretrizes propostas no PDDI são: 

Fomentar políticas e programas que contribuam para o desenvolvimento cultural, 

esportivo e do lazer, priorizando o fortalecimento da cultura e identidade regional; 

Estimular a regionalização de projetos e equipamentos qualificados para a cultura, o 

esporte e lazer em áreas que facilitem o acesso da população da região como um todo 

e que promovam as relações intermunicipais da RMVA; 

Buscar a proteção e recuperação do patrimônio cultural e ambiental. 

Trabalho e Emprego 

As macrodiretrizes estabelecidas são: 

Incentivar ações, visando à geração de empregos e à qualificação profissional, com 

ênfase na igualdade de oportunidades e de tratamento, buscando a inclusão de grupos 

vulneráveis socialmente; 

Estimular a busca por investimentos públicos e privados e estímulos fiscais e financeiros 

a setores estratégicos, com ênfase no desenvolvimento sustentável e nos incentivos para 

os pequenos e microempresários, a economia solidária, agricultura familiar, e 

cooperativas de trabalho nas zonas urbanas e rurais; 

Fomentar o fortalecimento e a ampliação dos mecanismos e instâncias de diálogo social 

no nível metropolitano, entre representantes dos vários segmentos da sociedade civil e 

do setor privado. 

Pobreza e Desigualdade 

As macrodiretrizes propostas no PDDI são: 

Estimular ações visando à redução das desigualdades socioterritoriais pensadas no nível 

metropolitano, tendo como meta a universalização dos direitos sociais; 

Contribuir para a inclusão e equidade dos usuários e grupos específicos da população; 

Estimular instâncias de gestão dos programas sociais e garantir a participação da 

população. 

Juventude 

As macrodiretrizes são: 

1. Priorizar ações voltadas para jovens que favoreçam a inclusão; 

II. Fomentar atenção especial aos grupos em situação de vulnerabilidade social; 
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III. Incentivar a participação dos jovens como sujeitos de direitos a elaboração e 

implementação de políticas e programas de juventude. 

3.5.2 Eixo Mobilidade Urbana 

Os aspectos da mobilidade urbana foram incluídos ao PDDI uma vez que o grande problema 

das cidades e regiões metropolitanas é a distribuição da intensidade de deslocamento dos 

diversos meios de transporte diferentes (automotivo, ferroviário, pedestres, cicloviário, etc.), 

para os quais a cidade não está preparada. 

No caso da RMVA, tem-se que a mesma é constituída pelos municípios de lpatinga, Coronel 

Fabriciano, Timóteo e Santana do Paraíso, sendo que a dimensão mobilidade deve também 

incluir nas análises mais 24 municípios pertencentes ao colar metropolitano, além de 7 

municípios que apresentam movimentos pendulares, podendo influenciar os resultados. 

Em geral, os problemas identificados no Vale do Aço foram: dimensionamento irregular das 

vias carroçáveis; sarjetas, calçadas e ciclovias fora de padrão ou intransitáveis; sinalização sem 

padronização de cores, geometria e hierarquia; pavimentação inadequada; falta de 

identificação das vias; falta de separação física de pedestres e veículos, entre outros. 

Como resultado das análises, o PDDI recomendou que fossem implantadas as seguintes 

medidas: 

' Melhorar a qualidade das calçadas; 

V Aumentar a malha de ciclovias e suas conexões; 

V' Criar faixas de retenção exclusiva para motos e bicicletas; 

/ Criar corredores exclusivos para transporte - ônibus; 

/ Implantar sistemas integrados. 

3.5.3 Eixo Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Saneamento 

Os trabalhos do eixo em destaque foram desenvolvidos tendo como premissa: a Gestão de 

Resíduos Sólidos, o Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, a Preservação do 

Patrimônio Ambiental e Cultural e a Gestão dos Recursos Hídricos e Macrodrenagem. A seguir 

serão apresentados os diagnósticos e diretrizes prioritárias estabelecidos para os temas citados 

acima, de modo que os mesmos devem ser incorporados pelos municípios pertencentes à 

Região Metropolitana do Vale do Aço. 

Gestão de Resíduos Sólidos 

/ Atender às diretrizes estabelecidas pela Lei 12.305/2010 - PNRS; 

/ Buscar integração da gestão de resíduos, por meio de soluções compartilhadas, que 

possibilitem ganhos de escala e minimização dos impactos ambientais; 
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v' Destinação final apenas para rejeitos; 

" Integração regional indispensável para viabilizar o tratamento do chamado "lixo 

eletrônico"; 

Problemas decorrentes da gestão inadequada de resíduos sólidos podem trazer 

consequências em escala regional; 

v' Marco da demanda eminente pela integração da gestão de RSU na Vale do Aço: 

implementação da Central de Resíduos do Vale do Aço, pela empresa Queiroz Galvão. 

Sistema de Abastecimento de Água 

v' COPASA demonstra olhar metropolitano na região, trabalhando em prol do "Sistema 

Integrado do Vale do Aço", opera nas quatro cidades metropolitanas; 

/ Nas metrópoles, nem sempre o manancial abastecedor de determinada cidade encontra-se 

no município correspondente; 

v Problemas do sistema de abastecimento nas quatro cidades são similares, envolvendo 

perdas de água e déficit de atendimento. 

Sistema de Esgotamento Sanitário 

/ Lançamento de esgotos in natura no ambiente acarreta problemas que extravasam os 

limites municipais; 

v' Projeto e concepção dos sistemas de esgotamento sanitário, se dá em função das bacias 

hidrográficas de uma dada região, que muitas vezes, não é consoante com os limites 

municipais. 

3.5.4 Contextualização do PDD! com o PMSB 

Observando-se os principais pontos destacados acima, referente aos sistemas de saneamento 

básico, tem-se que o foco principal é a sistemática de solucionar os problemas de forma 

regional, integrando a Região Metropolitana do Vale do Aço. Pode-se concluir que há urna 

preferência por tratar o sistema de resíduos sólidos de forma integrada, situação cornumente 

vista em outras regiões metropolitanas, porém, essa prática também é incentivada para os 

sistemas de água e esgoto, abrangendo desde urna solução que integre diretamente dois ou 

mais sistemas, assim como soluções independentes que juntas promovam melhorias ambientais 

em toda a região (como exemplo o correto tratamento dos esgotos sanitários). 

O presente PMSB diagnostica o sistema atual, e a partir deste promove a proposição de 

atividades a serem implantadas, visando à melhoria ambiental. Tanto o PDDI e o PMSB 

possuem premissas similares, valendo-se de que estudos mais detalhados sempre são 

necessários para melhor avaliar a implantação de determinada alternativa, assim como a 
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adoção de soluções integradas exige o aceite de dois ou mais municípios, envolvendo também 

questões de ordem política. 

Em relação aos aspectos da mobilidade urbana, muitas questões envolvem discussões e 

ordenamento territorial de ordem política, de modo que compete à Prefeitura Municipal 

estabelecer uma meta para atingir as diretrizes. O desenvolvimento social aborda questões mais 

amplas, valendo-se de que um dos pontos primordiais é o estabelecimento de legislações 

específicas de uso e ocupação do solo, o que pode ser feito por meio de Plano Diretor do 

Município, que auxiliará na ocupação da região, facilitando que a mesma seja realizada de 

forma ordenada, respeitando os limites de cada ambiente. Essa legislação também acarretará 

benefícios à questão de habitação, uma vez que a população somente irá fixar moradia em 

áreas legalizadas, nas quais a infraestrutura básica esteja presente. 

Aplicando o PDDI ao município de Ipatinga, tem-se que o mesmo deve buscar atender às 

macrodiretrizes propostas, analisando quais são cabíveis de implantação no município, visando 

melhorar a condição de vida da população. O PMSB auxiliará na busca de melhorias na 

infraestrutura de saneamento, além de propor intervenções de ordem institucional, visando o 

pleno funcionamento dos serviços prestados. 
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4. SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DOS SERVIÇOS DE 
SANEAMENTO E DO MUNICÍPIO 

4.1 INFORMAÇÕES E DESPESAS 

4.1.1 Abastecimento de Água e Esgoto 

Conforme mencionado anteriormente, os serviços de abastecimento e tratamento de água do 
município de Ipatinga são prestados pelo COPASA. 

No Quadro 4.1 é apresentada a evolução de despesas e receitas provenientes da prestação dos 

serviços de abastecimento de água, no período de 2011 a 2013. 

QUADRO 4.1- INFORMACÕES DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO 
Ano de referência 

Descrição Unidade 
2011 2012 2013 

Receita operacional direta de água RS/ano 34.892 106,21 34.946 454,14 35.203.292,51 

Receita operacional direta de esgoto RSlario 26.959.503,59 32.525 607.45 34.888.545,08 

Receita operacional indireta R$/ano 1.273.196.12 1.545 150.70 1.421.261,66 

Receita operacional total (direta + indireta) R$/ano 63.126.818,92 69.019.224,29 71.515.112,25 

Despesa com pessoal próprio RSfarro 17 879.669,55 19.126.793.93 21.790.729,91 

Despesa com produtos qulncos R$/ano 316.253,25 386.189,33 442.969.07 

Despesa com energia elétrica RS/ano 5.512 308.76 5.746.601.10 5.227,206,45 

Despesa com serviços de terceiros R$/ano 8122.607,60 8.624.164,66 10.578.298,87 

Despesas fiscais ou tributárias na DEX RS/ano 4.611.580.62 4.890.260,50 4.992 632.29 

Outras despesas de exploraç8o RSfano 39.059.277,07 41.990673,52 45.667090,56 

Despesas totais com os serviços (DTS) R$Jano 54858.498,86 63.332.523,71 63.373.371,46 
Investimento realizado em abastecimento de água 

RS/ano 
pelo prestador de serviços  

0,00 0,00 0.00 

Investimento realizado em esgotamento sanláno pelo 
RS/ano 

prestador de serviços  
0.00 180.104,00 239.547,00 

Outros investimentos realizados pelo prestador de 
R$/ano 98.800.00 308.409,41 203,565,06 

serviços  

Investimento com recursos próprios realizado pelo 
R$Iano 

prestador de serviços  
710.072.41 2.569.393,64 2.818.994,01 

Investimento com recursos onerosos realizado pelo 
RS/ano 0.00 162.094,00 215.592,00 

prestador de serviços (água e esgoto) 

Investimento com recursos não onerosos realizado 
RS/ano 0,00 0,00 O 

pelo prestador de serviços (água e esgoto) 

investimentos totais realizados pelo prestador de 
R$Jano 

serviços  
710.072,41 2.731.487,64 3.034.586,01 

Despesa com juros e encargos do serviço da divida 
exceto variaçóes rnonetánas e cambiais 

RS/ano 2587.801,77 4.273.167.49 3865.518,66 

Despesas totais com o serviço da divida (RSfano) RS/ano 9.402,105,95 18.517.977,20 12.248.639,33 

Fonte: SNIS - Sistema NacionM de Intormações de Saneamento. 

4.1.1.1 Análise da Situa çâo Econômico-Financeira Geral em Funçâo das Receitas e Despesas 

Considerando de modo integrado os serviços de água e esgotos, podem-se notar superávit 

operacional em todos os exercícios fiscais avaliados. A despesa operacional representou em 

média, 89% da receita no período avaliado. Outro aspecto relevante é a estabilização das 

Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Ipalinga ENGECORPS 
Produto 8— Relatório Final do Plano Municipal de Saneamento Básico - Tomo 1 1284-IBA-00-SA-RT-0008 



-92- 

despesas nos exercícios de 2012 e 2013, enquanto as receitas apresentam uma evolução 

positiva crescente em todo período, a preços correntes. 

Os investimentos realizados nos sistemas de água e esgotos também apresentam volumes de 

recursos crescentes, sendo mais notável o crescimento de 284% verificado entre os exercícios 

de 2011 e 2012. O crescimento dos investimentos, a valores correntes no período 2013/2013 

foi de 11%. 

Do ponto de vista operacional o sistema apresenta sustentabilidade financeira, reforçada pela 

melhoria das receitas e estabilização das despesas nos dois últimos exercícios fiscais avaliados. 

Entretanto, as despesas financeiras totais são bastante elevadas com relação às receitas 

operacionais do sistema, embora tenham sofrido redução significativa entre 2012 e 2013. 

Os principais indicadores financeiros para o sistema de abastecimento e esgotamento sanitário 

de Ipatinga são apresentados na Figura 4.1. 

SAA SEE Ipatinga - 2011 a 2013 

Indicadores Financeiros 
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0,00 ONE 

Receita Despesas totais Investimentos Despesas totais 
operacional total com os serviços totais realizados com o serviço da 
(direta + indireta) (DTS) pelo prestador de dívida (R$/ano) 

serviços 

•2011 p2012 2013 

Figura 4.1 - Comparativo das Receitas, Despesas e investimentos 

A Figura 4.2 representa a composição das despesas do operador (COPASA) no período 

2011/2013 para os sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 
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__ 

L)Sk,J Uni pnsui píU)i IU 

Despesa com produtos quimicos RS/ano 

Despesa com energia elelrica R$/ano 

52% Despesa com serviços de terceiros 

RS/ano 

Despesas fiscais ou tributirias na DEX 

RS/ano 

- Outras despesas de exploraço R$/ano 

Fonte: SNIS, 2011/2013. Elaboraçao: ENGECORPS, 2015. 

Figura 4.2 - Despesas anuais diretas para o serviço de abastecimento de água - 2011/2073 

Analisando a Figura 4.2 pode-se notar que as rubricas "Outras despesas de exploração" e 

"Despesas com pessoal" representam 76% das despesas totais no período de 2011/2013. São 
importantes ainda as despesas com serviços de terceiros (11%) e as despesas com energia 

elétrica (7%) e despesas fiscais ou tributárias, com 6% do total. São irrelevantes para a 
composição das despesas os gastos efetuados com produtos químicos. 

4.1.1.2 Análise Geral em Função de Indicadores Econômico-Financeiros 

Para análise e avaliação da situação econômico-financeira da prestação dos serviços de água e 
esgoto foram adotados alguns indicadores constantes do Glossário de Informações de Água e 

Esgoto do Ministério das Cidades, considerados mais apropriados para essa avaliação em 

questão. Esses indicadores foram reproduzidos a seguir para facilidade de compreensão da 
avaliação em referência. 

/ 1N003 - Despesa Total com os Serviços por m3  Faturado— R$/m 

Despesas Totais com os Serviços 

Volume Total Faturado (Água + Esgoto) 

v' INO04 - Tarifa Média Praticada - R$/m3 

Receita Operactonal Direta (Água + Esgoto 

Volume Total Faturado (Água + Esgoto) 
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/ INO05 - Tarifa Média de Água - R$/m3 

Receita Operacional 

(Volume de Água Faturado - Volume de Água Exportado 

'7 INO06 - Tarifa Média de Esgoto - R$/m 

Receita Operacional 

Volume de Esgoto Faturado 

/ INO12 - Indicador de Desempenho Financeiro - % 

Receita Operacional Direta(Água + Esgoto + Água Exportada + Esgoto importado) 

Despesas Totais com os Serviços 

'7 INO26 - Despesa de Exploração por m3  Faturado - R$/m 

Despesas de Exploração 

Volume Total Faturado (Água + Esgoto) 

O Quadro 4.2 apresenta os dados referentes aos indicadores do SNIS 2011 a 2013 para o 

sistema de abastecimento de água e esgotamento sanitário de Ipatinga. 

QUADRO 4.2 - INDICADORES PARA ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA DOS SERVIÇOS DE 
ÁGUA E ESGOTOS 

Descrição Unidade 2011 2012 2013 

Despesa total dos serviços por m3  faturado 
(1N003)  

R$/m3  2,35 2,66 2,66 

Tarifa média praticada (1N004) R$/m' 2,65 2,83 2,94 

Tarifa média de água (lN 5) R$/m3  3,09 3,04 3,06 

Tarifa média de esgoto (1N006) R$1m3  2,23 2,64 2,83 

Indicador de desempenho financeiro (IN012) % 112,75 106,54 110,6 

Despesa de exploração por m3  faturado (1N026) 1 R$/m3  167 1 1,76 1 1,92 
ronte: .uI I2UI3. tlanoraçao: LNLLUKIS, 2U15. 

Pelos dados apontados no Quadro 4.2, pode-se concluir que as despesas totais com os serviços 
(1N003), expressas em R$Im3  de volume total faturado, encontram-se abaixo das tarifas médias 
praticadas (lN004) durante todo período avaliado e estas representaram em média, 91% das 

tarifas médias praticadas. Estes indicadores demonstram que o sistema tarifário isoladamente 

proporcionou uma situação de equilíbrio entre receitas e despesas nos serviços de água e 

esgoto durante o período de 2011 a 2013. 
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Os resultados apontados para o indicador de desempenho financeiro (lNO2) demonstraram 

que, entre 2011 e 2013, as receitas estiveram sempre acima das despesas, conforme já 

demonstrado nos quadros anteriores. Em média, as receitas superaram as despesas em 9,96% 

durante o período de 2011 a 2013. Em 2012 este índice foi o menor da série, com 6,6%, mas 

recuperou-se em 2013 para 10,6%. 

Quanto às despesas de exploração-DEX (1N026), pode-se verificar que em todo o período da 

análise elas se situam em patamares abaixo da tarifa média praticada, indicando bom 

desempenho dos sistemas, embora apresentem tendência crescente com média geométrica de 

26,1% ao ano, muito superiores à média geométrica de crescimento da tarifa média, que foi de 

5,3% no período. 

Para melhor entendimento, apresenta-se, no Figura 4.3, a evolução das tarifas médias, das 

despesas totais e das despesas de exploração realizadas nos sistemas de água (SAA) e esgotos 

(SEE) durante o período de 2011 a 2013. 

SAA & SEE Ipatinga - Indicadores Financeiros - 

2011/2013 

3,5 

2,5 

1,5 

0,5 

o III III III iii 
Despesa total Tarifa média Tarifa média de Tarifa média de Despesa de 

dos serviços por praticada (1N004) água (IN005) esgoto (1N006) exploração por 

m3  faturado m3 faturado 
(1N003) (IN026) 

2011 Çi 2012 2013 

Figura 4.3 - Comparativo entre a tarifa média praticada, as despesas totais e a despesa de exploração 

4.1.1.3 Comparação da Situação Financeira com Outros Municípios de Mesmo Porte 

Neste item é feita uma análise comparativa dos principais indicadores de Ipatinga com os de 

outras cidades com características populacionais similares. Nesta análise foram utilizados os 

indicadores do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento - SNlS - com ano base de 

2013. 
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Para a escolha dos municípios a serem comparados, procurou-se, primeiramente, eleger 

aqueles com porte semelhante e com serviços prestados pela COPASA, uma vez que a 

concessão dos serviços de saneamento de Ipatinga está garantida à COPASA até o ano de 

2022. 

O Quadro 4.3 apresenta os municípios escolhidos e os respectivos prestadores dos serviços de 

abastecimento de água. 

QUADRO 4.3 - ANÁLISE COMPARATIVA COM MIJNICÍPIO.Ç flF MFM() PflRTF 

Município População Urbana (hab) Prestador 
Ipatinga 253.098 COPASA 
Betim 406,474 COPASA 

Pouso Alegre 140.223 COPASA 
ronte: ONIO zu ii. claooraçao: Nt..tLUKr3, .U1 5 . 

O Quadros 4.4 apresenta a comparação de Ipatinga com os municípios escolhidos, divididos 
em Autarquia e COPASA. 

QUADRO 4.4 - ANÁLISE COMPARATIVA COM MUNICÍPIC).S flF MF.SM() PORTF - (T)PA.ÇÂ 
Código Indicador Unidade Ipatinga Betim Pouso Alegre 

IN0O3 Despesa totat dos serviços 
 R$Im 266 2.75 2,48 sor riu' faturado 

IN004 Tarifa média praticada R$Im' 2.94 3,12 2,98 
IN005 Tarifa média de água RS/rn' 3.06 3.55 3.26 
IN006 Tarifa média de esgoto RS/m' 2,83 2,58 2,69 

Indicador de desempenho 
IN0i2 

financeiro 110,6 113,88 120.17 

Despesa de etoração por riu' IN026 
faturado R$/m' 1.92 1,79 1,76 

,-oui1e sio .0 1.). clauordçdo: c.NULL.L,rçro, zt.JI D. 

Analisando os indicadores acima é possível verificar que há uma grande dispersão entre os 

diversos resultados para cada uma das três cidades operadas pela COPASA. No caso do 

indicador 1N003, lpatinga apresenta maior semelhança com Betim e Pouso Alegre tem o 

menor custo de despesa por m3  faturado. Para o indicador 1N004 a tarifa média de lpatinga 

ocupa novamente o valor intermediário e fica mais próxima com a tarifa praticada em Pouso 

Alegre, enquanto a tarifa média praticada em Betim é a maior delas. Esta situação não se 

repete para o as tarifas médias de água, uma vez que Ipatinga apresenta a menor tarifa média e 

Pouso Alegre ocupa posição intermediária, com Betim no ponto mais alto do quadro 

comparativo. Com  relação à tarifa média de esgotos, Betim tem o menor valor e lpatinga a 

maior tarifa, muito provavelmente em função de maior índice de tratamento de esgotos entre 

as três cidades. Para o indicador de desempenho financeiro, lpatinga é que apresenta o pior 

resultado e Pouso Alegre com a melhor situação e 10 pontos percentuais superiores à 

performance de Ipatinga neste quesito. O indicador de despesas de exploração por m3 

faturado talvez ajude a explicar o anterior, uma vez que lpatinga tem o maior custo entre as 

três cidades operadas pela COPASA. 
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Vale mencionar que para um parecer mais conclusivo seria necessário um estudo aprofundado 

dos sistemas dos municípios em comparação, uma vez que cada um apresenta particularidades 

específicas como tecnologia e modo de operação diferente, aspectos físicos territoriais, entre 

outros. 

4.1.2 Drenagem Pluvial e Resíduos Sólidos 

Os serviços relativos à drenagem de águas pluviais são prestados diretamente pelo Município, 

já os serviços relativos a resíduos sólidos (coleta e disposição final) são prestados pela VITAL 

ENGENHARIA AMBIENTAL S/A sob forma de concessão desde o exercício fiscal de 2001, 

conforme concorrência pública 005/2001. A concessão inclui a prestação dos serviços de 

coleta e disposição final dos resíduos sólidos domiciliares, resíduos da construção civil, dos 

resíduos sólidos dos serviços de saúde e dos resíduos sólidos públicos, além de capina e roçada 

de áreas públicas e a operação de unidade de compostagem e triagem, conforme informações 

do Sistema Nacional de Informações de Saneamento - SNIS, do Ministério das Cidades para o 

ano de 2013. 

Dados do SNIS para o ano de 2013 indicam que as receitas para o serviço de coleta atingiram 

R$1,036 milhão e as despesas R$24,2 milhões naquele ano, demonstrando uma discrepância 

entre o valor arrecadado e o custo dos serviços para a Prefeitura de Ipatinga. Os gastos totais 

empenhados pela Prefeitura Municipal de Ipatinga para os serviços prestados pela 

concessionária no período de setembro/2014 a janeiro de 2015 totalizam R$34,151 milhões, 

conforme informações da Prefeitura de Ipatinga. 

Dados levantados do Sistema de Informação da Atenção Básica (SlAB) do Ministério da Saúde 

com dados gerados a partir do trabalho das equipes de Saúde da Família e Agentes 

Comunitários de Saúde, que fazem o cadastramento das famílias e identificam a situação de 

saneamento e moradia, indicam a situação de coleta de lixo em Ipatinga para o período de 

2002 a 2013, representada no Quadro 4.5. 

OUADRO 4.5 - PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS COM COLETA DE 1IX025  
Ano Ipatinga Nacional 

2013 99,8% 79,6% 

2012 99,8% 79,9% 

2011 99,8% 78,2% 

2010 99,7% 76,3% 

2009 50,9% 75,3% 

2008 99,2% 75,2% 

2007 99,2% 73,9% 

2006 99,2% 72,9% 

2005 99,2% 71,3% 

2004 99,0% 69,7% 

2003 99,0% 68,1% 

2002 99,0% 65,6% 

onte: MiflistOrlo da saüde. tiA 1 ASUS. Situaçao de Saneamento Oriunclos do 51A13. tJaboraço: EN(LLUKVS, 2015. 

O SIA,B conta com o cadastro de 57,6% das famílias brasileiras. 
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De acordo com dados do SNIS para o ano de 2013, o serviço atende 15% da população com 

coleta diária, 84% da população com coleta entre 2 e 3 vezes por semana e 1% da população 

com coleta uma vez por semana. 

Em 2013, segundo o SNIS, Ipatinga ainda contava com serviço de coleta seletiva de lixo, ainda 

que realizado de maneira informal. Os dados do SNIS para 2013 indicam um volume de coleta 

total de 60.791 toneladas, sendo 53.815 toneladas para os resíduos sólidos domiciliares e 

6.976 toneladas para os resíduos sólidos públicos. Para os serviços de saúde foram coletados 

42,3 toneladas em 2013 e para os resíduos da construção civil, 88.200 toneladas em 2013, 

segundo o SNIS. 
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5. DESCRIÇÃO E DIAGNÓSTICO DOS SISTEMAS DE SANEAMENTO 
BÁSICO 

5.1 DEscRiçÃo E DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DEAGUA 

O Sistema de Abastecimento de Água do município de Ipatinga é operado pela COPASA - 

Companhia de Saneamento de Minas Gerais, criada em julho de 1963. Atualmente a COPASA 

do município de Ipatinga conta com 225 funcionários em seu quadro funcional, divididos entre 

todos os setores. O organograma funcional da COPASA é apresentado na Figura 5.1. 

Os dados gerais do sistema de abastecimento de água do município atendidos pela COPASA, 

conforme dados coletados na própria empresa, em maio de 2015, encontram-se apresentadas 

a seguir: 

v' Índice de Atendimento Urbano de Água .................. . ........................ 100% (COPASA, 2015); 

v' Índice de Macromedição .......................................... . ....................... 100% (COPASA, 2015); 

/ Índice de Hidrometração26  ...............................................................100% (COPASA, 2015); 

V Extensão da Rede de Distribuição de Água.................................688,4 km (COPASA, 2015); 

v Quantidade de Ligações Ativas de Água .........................................66.674 (COPASA, 201 5); 

/ Quantidade de Economias Ativas de Água......................................84.701 (COPASA, 201 5); 

V Volume Anual Produzido Total ..........................................20.115.925 m3  (COPASA, 2015); 

v' Volume Anual de Serviço .... . .................................... . ............. 1.257.246,15 m3  (SNIS, 201 3); 

v' Volume Anual Micromedido Total .....................................10.779.223 m3  (COPASA, 2015); 

/ Índice de Perdas Totais.......................................................................46,41 % (SNIS, 201 3); 

v' Índice de Perdas por Ligação ...................................................383,65 L/lig.dia (SNIS, 201 3); 

O índice de hidrometração é de 100% nas 1reas dc operação da COPASA, sendo ela apenas a Zona Urbana. 
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A sede é abastecida por uma bateria de vinte sete poços profundos localizados às margens do 

Rio Piracicaba, e desses vinte e sete, vinte e seis estão em operação e um em reserva. Estão 

localizados no aquífero do bairro Amaro Lanari, em um depósito aluvionário quaternário, 

formado em ambas as margens do rio e localizado sobre o leito rochoso alterado do 

embasamento cristalino do Período Pré-Cambriano. A topografia do aluvião apresenta-se 

bastante plana em toda a sua extensão. A sua elevação média é de 224 metros com variação 

de 3 metros. 

Além das unidades de captação, o sistema de abastecimento do município, como um todo, 

conta com uma Estação de Tratamento de Água completa (Sede), 36 Estações Elevatórias de 

Água, sendo 13 Elevatórias de água tratada, e 23 boosters, possui também cerca de 37 

reservatórios responsáveis por armazenar a água tratada para posterior distribuição. 

A COPASA possui um Sistema de Monitoramento e Controle de suas unidades operacionais 

automatizado, através da comunicação de dados por rádio modem, com registro de medição 

de nível, vazão e abertura de válvulas em todas as unidades do município. Com  a implantação 

dos pontos de macromedição de vazão, produção e reservação com transmissão de dados via 

rádio-modem, o sistema de monitoramento, controle e tomada de decisão tem capacidade de 

ser ampliado e aperfeiçoado, permitindo melhor gerenciamento do sistema de abastecimento 

de água. 

Os pontos de macromedição de vazão, de produção e dos reservatórios foram concebidos de 

modo a estarem aptos a integrar automaticamente as informações do CCO, possibilitando o 

monitoramento dos parâmetros à distância, além de melhorar a simulação das demandas de 

água e com isso otimizar os sistemas de bombeamento, otimizar os estudos de controle de 

perdas, verificar as possíveis intervenções operacionais e avaliar os impactos destas 

intervenções na rede de abastecimento como um todo, reduzir desperdícios decorrentes de 

vazamentos na mesma, elevando a eficiência e a qualidade dos serviços prestados pela 

COPASA à população. Ressalta-se que esse sistema, em função dos equipamentos e software 

utilizados, requer certo custo operacional e humano, visando sua manutenção e operação. 

Por outro lado, torna possível a detecção e atendimento às demandas de manutenção 

preventiva e corretiva do sistema num intervalo de tempo muito menor, minimizando o tempo 

de interrupção no fornecimento de água na região afetada, e limitando essa interrupção 

somente à região de atendimento do sistema onde ocorreu a falha. Além do atendimento às 

emergências, essa concepção também possibilita o planejamento adequado das manutenções 

periódicas dos componentes do sistema, previstos no plano de manutenção da COPASA. Por 

se tratarem de dados internos de operação, não foram disponibilizadas informações detalhadas 

da metodologia e periodicidade das manutenções do sistema, apenas sendo disponíveis 

indicadores gerais como número de interrupções no fornecimento de água e tempo médio de 

atendimento a cada ocorrência. 

A Ilustração 5.1 apresenta o croqui das principais unidades identificadas do sistema de 

abastecimento de água existente no município. 
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5.1.1 Sistema de Abastecimento de Água Existente 

5.1.1.1 Características Gerais 

Atualmente a sede de Ipatinga e o distrito de Barra Alegre são atendidos por apenas um 

sistema de abastecimento de água. As características gerais do sistema de abastecimento de 

água da Sede Municipal encontram-se apresentadas a seguir: 

v' Capacidade Nominal da ETA Amaro Lanari ................................11 50 Lis (COPASA, 201 5); 

v' Vazão Média de Captação (mananciais subterrâneos) .......... ..1011,80 Lis (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-1 3 .................................38,82 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-14 .................................26,67 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-1 5 .................................35,00 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-1 6 ................................. 41,11 L/s (COPASA, 201 5); 

Vazão Média de Captação Poço C-1 7 .................................46,74 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-1 8 .................................50,79 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-1 9 .................................35,62 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-22 .................................66,11 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-24 .................................25,70 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-27 ................................. 29,01 L/s (COPASA, 201 5); 

Vazão Média de Captação Poço C-30 .................................42,48 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-31 .................................57,56 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-33 .................................31,53 L/s (COPASA, 2015); 

- Vazão Média de Captação Poço C-35 .................................35,22 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-36 .................................31,94 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-37 ............... . ................. 46,59 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-38 .................................19,25 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-39 .................................1 9,44 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-42 .................................47,83 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-43 .................................35,00 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-44 .................................41,24 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-45 .................................46,96 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-46 ..................................46,96 L/s (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-47 .................................40,00 L/s (COPASA, 2015); 
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Vazão Média de Captação Poço C-48 .................................40,00 Lis (COPASA, 2015); 

Vazão Média de Captação Poço C-49 .................................32,22 L/s (COPASA, 2015); 

v Vazão Média de Produção .............................................................778 L/s (COPASA, 2015); 

v Vazão Média de Lavagem dos Filtros ...............................3.444.510 L/dia (COPASA, 2015); 

v' Volume Total de Reservação....................................................18.892 m3  (COPASA, 2015); 

Os valores de vazão média de produção de todos os sistemas produtores foram calculados com 

base em um funcionamento de 24h/dia para efeito de universalização. No entanto, ressalta que 

cada poço do sistema produtor possui seu tempo de funcionamento e esse valor será detalhado 

na descrição de cada sistema. 

O sistema de abastecimento de água de Ipatinga é setorizado em 12 setores de pressão. 

A setorização realizada faz parte do Programa de Redução das Perdas de Água (PRPA) de 

Ipatinga que está em fase de implantação, sendo que dos 12 setores pré-definidas no projeto, 5 

já foram executados. 

/ Setor 01 - 01: compreende os bairros Usipa, Industrial, Horto e Ferroviários; 

" Setor 01 - 02: compreende os bairros lmbaúbas, Bom Retiro, Bela Vista e Das Águas; 

v Setor 01 - 03: compreende os bairros Cariru, Castelo, Vila Ipanema, Centro e Novo 

Cruzeiro; 
- 

v' Setor 01 - 04: compreende o bairro Iguaçu; 

Setor 01 - 05: compreende os bairros Panorama, Caravelas, Veneza e Parque Ipanema; 

v' Setor 01 - 06: compreende o bairro Cidade Nobre; 

V' Setor 01 - 07: compreende o bairro Esperança; 

V' Setor 01 - 08: compreende o bairro Bom Jardim; 

/ Setor 01 - 09: compreende o distrito de Barra Alegre, os bairros Limoeiro e Córrego Novo 

e parte do bairro Chácara Madalena; 

v' Setor 01 - 10: compreende o bairro Vila Celeste e parte dos bairros Canaã, Bethânia e 

Chácara Madalena; 

-v' Setor 01 - 11: compreende o bairro Ideal; 

v' Setor 01 —12: compreende o bairro Granjas Vagalume e parte dos bairros Canaã e Bethânia. 
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A cobertura do sistema corresponde a 100% da população urbana, já a zona rural, por 

apresentar domicílios dispersos, apresenta soluções individuais de abastecimento através de 

poços rasos. 

5.1.2 Sistema Integrado do Vale do Aço - ETA Amaro Lanari 

O Sistema de Abastecimento de Água Amaro Lanari é um sistema unificado, composto por 

apenas uma Estação de Tratamento de Água, que distribui água tratada para o Município de 

Ipatinga, os bairros Cidade Nova, Águas Claras, Bom Pastor, Jardim Vitória e parte do Parque 

Caravelas no município de Santana do Paraíso, os bairros Alphaville, Recanto Verde, Limoeiro 

e Recanto do Sossego em Timóteo, além do Bairro Amaro Lanari em Coronel Fabriciano. No 

entanto, a ETA tem potencial instalado para aumentar o volume distribuído ao município de 

Coronel Fabriciano. 

5.1.2.1 Mananciais de Abastecimento e Captação de Água Bruta 

O Sistema de Abastecimento de Água Integrado do Vale do Aço tem como fonte produtora 

uma bateria de vinte sete poços profundos, localizados às margens do Rio Piracicaba, 

pertencente à bacia do Rio Piracicaba, que por sua vez é uma sub-bacia do rio Doce. 

A captação é efetuada através do bombeamento desses poços até a Estação de Tratamento de 

Água. A COPASA possui outorga de captação para todos os poços perfurados. As Fotos 5.1 e 

5.2 ilustram a captação realizada pela bateria de poços. 
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Foto 5.1 - Bateria de Poços - Captação Foto 5.2 - Poço C-014 

O ponto de captação possui coordenadas geográficas na latitude 1 9°31 '59,66"S e longitude 

42°351,78"O, sendo a vazão média de captação no ano de 2014 de 1.011,80 Lis. O valor de 

captação presente na outorga é de 1 .150,0 L/s. 

Segundo informações da COPASA, o município não apresenta problemas nas captações, sendo 

as vazões dos poços suficientes para garantir o abastecimento dos municípios. 
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Atualmente estão em operação vinte e seis, sendo que um dos poços fica como reserva para 

eventuais problemas nos poços em operação. A água captada é encaminhada até a ETA Amaro 

Lanari através do bombeamento direto dos poços. 

5.1.2.2 Elevação e Adução de Água Bruta 

O sistema de bombeamentos do sistema de captação da bateria de poços é responsável pela 

adução por recalque da água bruta à ETA Amaro Lanari. A adutora é constituída por uma rede 

que possui 1.276 metros de extensão e é constituída de ferro fundido com diâmetro inicial de 

280 mm e final de 730 mm. Ressalta-se que o sistema de adução é responsável por cerca de 

25% de perda de água até a chegada da água para tratamento, uma vez que dos 1 .011,8 L/s de 

captação, somente 778 L/s chegam no sistema de medição da vazão na entrada da ETA. 

5.1.2.3 Tratamento da Água e Disposição Final do Lodo 

Localizada na Rodovia BR 381, ng 412 - sentido à Coronel Fabriciano, próxima à captação, nas 

coordenadas geográficas na latitude 19°31'59,66"S e longitude 42°35'1,78"0, a ETA Amaro 

Lanari é do tipo convencional, com capacidade nominal de 1.150 L/s e dotada de laboratório 

de controle de qualidade da água. A ETA Amaro Lanari atualmente é responsável pelo 

abastecimento de cerca de 100% da população urbana do município de Ipatinga. 

Usualmente o sistema de tratamento de água proveniente da exploração de poços profundos é 

o tipo simplificado, no entanto, devido às características do aquífero aluvionar do bairro Amaro 

Lanari, que possui altas concentrações de Ferro e Manganês dissolvidos foi necessária a 

instalação de um sistema mais complexo, com o processo de oxidação desses metais. 

O tratamento inicia-se com o bombeamento da água proveniente da bateria de poços até o 

tanque de reunião, onde ocorre dosagem de cal para correção do pH, e posteriormente 

encaminhada à ETA. Ao chegar à ETA, a água bruta passa pela Calha Parshall, para medição da 

vazão e redução de velocidade. Em seguida, passa pelos tanques de oxidação, com adição de 

cloro em gás, e segue para as câmaras de sedimentação dos metais Ferro e Manganês, 

posteriormente segue para o sistema de filtração. 

Após passar pelo sistema de tratamento, ocorre o processo de fluoretação (Ácido Fluorsilícico), 

para posteriormente a água ser bombeada ao reservatório principal R.2. Para realização de 

análises de rotina, a estação é dotada de laboratório. 

Na mesma área onde está localizada a ETA Amaro Lanari, está também o Laboratório Regional 

do Vale do Aço. Responsável por realizar as análises de maior complexidade, tanto para água 

quanto para esgoto, de todos os sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitários 

operados pela COPASA no âmbito do leste mineiro. 

O tempo e vazão média de operação no ano de 2014 foram de 24 horas/dia e 778 L/s, 

respectivamente. As Fotos 5.3 a 5.10 ilustram as unidades da ETA. 
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Foto 5.4 - ETA Amaro Lanari - Chegada da Água 
Bruta - Calha Parshall e Redutor de Velocidade 
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Foto 5.3 - Tanque de adição de cal 
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Foto 5.5 - ETA Amaro Lanari- Tanque de Divisão da 
Água para os Tanques de Tratamento 
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Foto 5.7 - ETA Amaro Lanari - Filtros 
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10(0 .5.6 - 1:14 4inaru Lanari- Vista ra! do 
Tanques de Tratamento 

Foto 5.8 - ETA Amaro Lanari - Armazenamenfo de 
Cloro em Gás 
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VI  

leito 5.9 - ETA Amaro Lanari - Laboratório 
operacional 

J0(0 5.10 - ETA Amdro Lanari —Sistema de 
Aufomação 

A ETA Amaro Lanari não possui sistemas de tratamento do lodo dos tanques de tratamento, 

nem sistema de recirculação das águas de lavagem dos filtros, de modo que tais resíduos são 

lançados no Rio Piracicaba, não existindo uma Unidade de Tratamento de Resíduos - UTR. 

5.1.2.4 Reservação 

O sistema de reservação possui 34 reservatórios que são abastecidos exclusivamente pela água 

tratada na ETA Amaro Lanari. É composto pelo complexo de reservação R2, com 3 

reservatórios interligados entre si (RSE.2/R.2A/R.213), responsável por abastecer os outros 4 

reservatórios principais, (RSE-03, RSE-04, RSE-05, RSE-06, os quais abastecem os demais 

reservatórios. 

Em sua totalidade, o sistema de reservação é capaz de armazenar o volume de 18.892 m3. As 

Fotos 5.11a 5.15 ilustram o complexo de reservação e os reservatórios principais. 

Foto 5.11 - Complexo de Reservação - R.2 Foto 5.12— Complexo de Reservação - R.2.4 
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Foto 5.14 - RSE-04 Foto 5.15 - RSE-5 

 

O Quadro 5.1 descreve os reservatórios do sistema de abastecimento de água de Ipatinga com 
suas principais características e o Quadro 5.2 mostra quais localidades são abastecidas pelos 
reservatórios. 
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QUADRO 5.1- DADOS DOS RESERVATÓRIOS DE ÁGUA TRATADA DO SISTEMA DE IPATINGA 

Denoin:naça o Endereço Tipo 
Coordenadas 

Material 
Latitude  

Volume de reserva çao (m') 
Longitude 

R 1 Santa Mônica (desativado) Semienterrado 19°  30 01,35 S 42° 34' 09,70" O Concreto 4.000 

RAP 1.1 Rua Luiz de Almc'icl,i - lrnbaúbas (Elevatória) Apoiado 19' 30' 54,b4" S 42° 33' 35,12" O Concreto 25 
REI. 1.1.A Av. Paladicim - Imbaúbas Elevado 19°  3(Y 59,1 1' S 42' 33' 44,21" () Concreto 100 

RAP 1.2 Avenida 26 de Outubro - Bela Vista Apoiado 19°  30' 32,27" 5 4232' 58,27' O Concreto 150 

R 2 Rua Xavantes - Iguaçu Semienterrado 19°  28' 51,84" S 42°  33' 03,37" O Concreto 2.000 

R 2A Rua Xavantes - Iguaçu Semienterrado 19°  28' 51,84" S 42°  33' 03,37' O Concreto 2.000 

P213 Rua Xavantes - Iguaçu Semienterrado 19°  28' 51,84" S 42°  3303,37" O Concreto 1.000 

R 2.1 Rua Araribóia - Iguaçu Apoiado 19°  28' 29,51" S 
- 

42° 13' 42,65" O Concreto 300 
PAI' 2.2 Rua Manoel I,ídio - Ideal Apoiado 19°  28' 25,44' 5 42° 34' 08,43' O Concreto 300 

REI. 2.2.A Rua Manoel Izídio - Ideal Elevado 19° 28' 25,44' 5 42° 34' 08,43" O Concreto 50 
RAP 2.3 Rua Serra Dourada - Bom Jardim Apoiado 19° 28' 55,76" 5 42° 34' 35,20" O Concreto 200 

RAP 2.4 Primeiro de Maio (desativado) Apoiado 19° 29' 20,89" S 
- 

42° 34' 47,27" O Ferro cimento 25 

RAI' 2.5 Rua Clicínia - Bom lardim Apoiado 19°  29' 14,81' 5 42°  35' 18,50' O Ferro cimento 200 

P3 Rua AIm. Marquôs cli' famandaré - Cidade Nobre/SUPLAN Semienterrado 19°  27' 40,14' 5 42° 33' 45,33" O Concreto 2.000 

RAP 3.1 Rua AIm. Marqicós de Tamandaré - Cidade NobreMllage Nobre Apoiado 19' 27 34,22" S 42° 34' 17,60' O Concreto 300 

RAP 3.2 Rua Um - Nova Esperança Apoiado 19°  2806,86' S 42°  35' 01,81" O Concreto 150 

RAP 3.4 Rua José 13asI.lio Comes - Limoeiro Apoiado 19°  27 34,55" S 42° 35' 29,87" O Ferro cimento 50 

PAI' 3.5 Rua Geraldo Ricardino - Barra Alegre Apoiado 19°  26' 21,54' 5 42° 35' 55,76" O Concreto 25 
P4 Rua Amazonas - Panorama Semienterrado 19°  27 45,94° 5 42° 32' 18,56" O Concreto 2.000 

REI 4.1 Caravelas II (desativado) Elevado 19°  27' 33,235 42°  32' 37,11' O Concreto 14 

RUE 4.2 Caravelas 1 Elevado 19°  27' 19,05" 5 42° 32' 05,170 Concreto 14 
PAI' 4.3 Rua Serra Roraima - Panorama II Apoiado 19°  27' 47,69" 5 42° 32' 48,55' O Ferro cimento 150 
RAP 4.4 Rua Rio Araguaia - Parque das Águas Apoiado 19" 27 46,83" S 42° 31' 10,30' O Ferro cimento 80 
RAP 4.5 Avenida Londrina Apoiado 19" 28' 27,93° 5 42° 31' 04,82" O Metálico 50 

R5 Rua Urupás - PanoramaJ0 Semienterrado 19°  27 58,88' 5 42° 32' 59,82" O Concreto 2000 
R5.1 Rua Raquel - Canaãzinho Apoiado 19° 27 25,84° S 42° 32' 57,42" O Ferro cimento 150 

RAP 5.2 Rua João de Barro - Vila CelesteNale do Sol Apoiado 19°  27' 07,17' 5 42° 34' 16,12" O Ferro cimento 200 
RAI' 5.2.A Rua João de Barro - Vila CelesteNale do Sol Apoiado 19° 27' 07,17" S 42° 34' 16,12' O Ferro cimento 200 

PAI' 6 Rua Lagos - Betánia Semienterrado 191  26' 13,03" S 42° 32' 53,43" O Concreto 600 

PAI' 6.1 Rua Aliança - BethâniaJMorro do Escorpião Apoiado 19° 26' 53,77" S 42° 32' 37,17" O Concreto 200 
RAP 6.2 Rua Gerivan - Betânia (Beiço da Égua) Apoiado 19° 25' 54,64" S 42° 32' 57,52' O Fibra de vidro 30 
RAP 6.3 Rua Pontal - Betánia (Vila Militar) Apoiado 19° 26' 16,63" 5 42° 32' 42,85" O Fibra de vidro 30 
RAP 6.4 Rua do Cruzeiro - Morro do Cruzeiro Apoiado 19° 25' 47,07" S_ 42° 33' 25,80' O Fibra de vidro 150 
RAP 6.5 Rua Hanoi - Belhânia/Morro São Francisco Apoiado 19° 2617,47" 5 1 42° 33' 47,48" O Fibra de vidro 150 

Fonte: COPASA, 2015. 
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QUADRO 5.2 - BAIRROS ABASTECIDOS PELOS RESERVATÓRIOS DE ÁGUA TRATADA DO SISTEMA 
DE IPATINGA 

Denominação Localidade Abastecida 

Ri - 

RAP1.i - 

REL 1.1.A Imbaúhas 

RAP 1.2 Bela Vista 

R 2 Iguaçu, Canaã, Canaãzinho, Bethânia, Caçula, Cidade Nobre, Vila Formosa e Limoeiro 

R 2A Iguaçu, Canaã, Canaãzinho, Bethânia, Caçula, Cidade Nobre, Vila Formosa e Limoeiro 

R 213 Iguaçu, Canaã, Canaãzinho, Bethânia, Caçula, Cidade Nobre, Vila Formosa e Limoeiro 

R 2.1 Iguaçu (Game) 

RAP 2.2 Ideal 

REL 2.2.A Ideal (Parte Alta) 

RAP 2.3 Bom Jardim 

RAP 2.4 Bom Jardim 

RAP2.5 Bom jardim 

R3 Ideal e Village Nobre 

RAP 3.1 Esperança, Vila Formosa, Limoeiro, Recanto e Distrito Barra Alegre 

RAP 3.2 Esperança (Nova Esperança) 

RAP 3.4 CEIJT 

RAP 3.5 Distrito Barra Alegre 

R4 Jardim Panorama, Veneza 1 e II, Planalto 1 e II, Morro do Sossego e Caravelas 

REL 4.1 Caravelas 

REL 4.2 Caravelas e Parte Caravelas (Santana do Paraíso) 

RAP 4.3 Jardim Panorama (Parte Alta) 

RAP 4.4 Planalto (Parte Alta) 

RAP 4.5 Cidade Nova (Santana do Paraíso) 

R5 
C3, Bom Pastor, Vila Militar, Águas Claras, Jardim Vitória, Canaãzinho, TaÚbas, 

Tiradentes, Furguilha e Das Fontes (Parte Alta) 

R5.1 Canaà e Canaãzinho (Parte Alta) 

RAP 5.2 Vale do Sol 

RAP 5.2.A Vale do Sol 

RAP 6 Bethânia 

RAP 6.1 Canaãzinho 

RAP 6.2 Be1h3nia 

RAP 6.3 Bethânia 

RAP 6.4 Morro do Cruzeiro 

RAP 6.5 Morro São Francisco 

haboração: ENGEUORPS, 2015 

5.1.2.5 Elevação e Adução de Água Tratada 

Existem treze elevatórias de água tratada e vinte e quatro "boosters" no sistema de 

abastecimento de água da sede em funcionamento. As Fotos 5.16 a 5.21 mostram algumas das 

EEAT de Ipatinga e o Quadro 5.3 mostra os dados referentes às elevatórias do sistema. 
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Foto 5.16 - £448 RSE-02 - Casa de Bombas 

Foto 5.18 - EAAB RSE-03 - Casa de Bombas 
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Foto 5.17 - EEAB RSE-02 
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Foto 5.19 - EEAB RSE-03 
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Foto 5.20 - E4A8 RSE-04 - Casa de Bombas Foto 5.21 - EEAB RSE-04 
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('M lADRo 53 - TIPO! N° DE CONIUNTOS MOTOBOMBAS!POTÊNCIAS NOMINAIS/VALÕES NOMINAIS 

Denomina çao S,tuaçao Operacional 
Características do conjunto motobomba 

Situa çao 
Coordenadas Geográ ficas 

Va,ao (lis) Potencia (cv) Opera çao (h)  Latitude Longitude 

EAT 01 E EAT 02- ,AMARO LANARI 5 840 1.865 24 Boa 19° 31 59,46" S 42° 35' 01,90" O 

ELEVATÓRIA IMBAÚBAS (R. LUIZ DE ALMEIDA) 1+1 12,5 30 18 Boa 19° 30' 54,64" 5 42° 33' 35,1 2" () 

,1 1 Boa  

ELEVATÓRIA ALTO IDEAL (RESERVAT) 1+1 2,2 11 5 Boa 19° 28' 25,44" S 42° 34' 08,43" O 

FLEVATÓRIAALTO BARRAAIEGRF 1+1 3 7 16 Boa 19° 26' 21,54" 5 42° 35' 55,76" O 

ELEVATÓRIA R 4.1 (CARAVELAS) 1+1 5,5 15 16 Boa 19° 27' 45,94" S 42° 32' 18,56" O 

ELEVATÓRIA R 4.2 (CARAVELAS) - 2±1 5,5 8 20 Boa 19° 27 45,94" S 42' 32' 18,56" O 

FIFVA1(')RIA R 6(BEIÇO DA ÉGUA- BETIIÂNIA) 1±1 4 19 12 Boa 19° 26' 13,03° S 42° 32' 53,43" C) 

Boa - 

ELE VAIÓRIA SUI'LAN (CIDADE NOBRE) 2±1 34,3 90 14 Boa 19° 27' 40,14" S 42° 33' 45,33" O 

ELEVATÓRIA ALTO SERRA DOIJRA[)A (BOM JARDIM) 1 + 1 1,8 1 10 Boa 19 28' 55,76° S 42° 34' 35,20° O 

EAT (13 (R 5) 1±1 2,5 11 8 Boa 19° 28' 19,99° S 42° 3016,49° O 

BOOSTER IDEAL (BELMIRO DE ALMEIDA) 1 ± 1 15 30 18 Boa 19' 28' 13,11" S 42° 34' 07,08" O 

I3O011—  FR BOM JARDIM (AV. FLORES (iR. GLICINIA) 1±1 7,3 30 20 Boa 19° 28' 58,12" 5 42" 35' 12,27° O 

BOOSTER C[UT (LIMOFIRO) 1+1 11,5 19 14 Boa 19° 27 24,27° 5 42° 35' 16,65" O 

BOLSTLR QUEROSENE (R. (ANARINHO) 1±1 20 60 14 Boa 19° 27 15,58° S 42"33' 41,12"O 

BOOST1IRMORRO SÃO FRANCISCO 1 + 1 9,5 30 14 Boa 19° 26' 15,85" S 42° 3 335,540 

000SILR BLUMENAU (VENEZA) 1 li 1,5 4 12 Boa 19° 2744,67° 5 42" 39,42" O 

BO()SIFR BELA VISTA (R. ORAS CUBAS) 1±1 22,2 52 111 Boa 19° 30' 21,62" 5 42' 413' 17,25" O 

BOOSTER PANORAMA (R. SERRA DO MAR) 1+1 2,3 15 24 Boa 19° 27' 58,36" 5 42° 32' 48,20" O 

I300S[ER CASTELO 1+1 7 15 11 Boa 19° 29' 15,58" S 42° (1' 26,03" O 

BOOSTER PLANALTO (R. RIOJORDÃO) 1+1 5 11 24 Boa 192754,70" S 42° 3118,32" O 

B(X)STFR BAIRRO DAS ÁGUAS 1+1 2,5 11 10 Boa 19° 29' 55,56" S 42° 32' 39,00" O 

11 -' 1 Boa  

BOOSTER cANAAZINHO (AV. G[RASA) 14-1 8,8 15 21 Boa 19° 2718,71" S 42" 33' 06,24" O 

BOOSTER BARRA ALEGRE (PRAÇA) 1 ± 1 5,5 15 8 Boa 19" 26' 23,91' 5 42° 35' 48,38" O 

BOOSFER NOVA ESPERANÇ'\(R VITÓRIA RÉGIA) 1±1 12 37 23 Boa 19° 27 35,96° 5 42° 34' 37,00° O 

BOOSTER MORRO SOSSEGO IR. (AMI'INAS( 1±1 7,9 6 18 Boa 19" 28' 11,81" 5 42° 31' 10,30" O 

BOOSTER MORRO CRUZEIRO (BETHÀNIA) 1±1 8,3 22 14 Boa 19° 25' 47,86" 5 42" :33' 35,59" O 

.',O,i. \\L\I'  .1 !. 1 Boa  

BOOSTER ESCORPIÃO )R. PORTO (7 R. ASSUR) 1 + 1 27,8 75 20 Boa 19° 26' 36,57" 5 42° 33' 07,16" O 

BOOSÍER RUA LAGOS(R. PORTO (IR. ASSUR) 1 ± 1 45 90 16 Boa 19" 26' 36,57" 5 42° 33 07,16" O 

BOOSTER SERRA DOURADA (RUA CRAVO- BOM JARDIM) 1 + 1 52,2 60 1 21 Boa 19° 28' 48,92" 5 42 34' 33,35" o 

BOOSTER SANTA MÔNIcA 1 1 1 1,4 2 24 Boa 19" 30' 08,16" 5 42° 34' 24,97" O 

BOOSTER BAIRRO DAS FONTES (CONTAIN[R) 1 + 1 1,2 1 24 Boa 19° 26' 24,10"S 42' 33' 58,890 
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As principais adutoras de água tratada (AAT) estão descritas no Quadro 5.4, juntamente com os 

principais dados técnicos. 

QUADRO 5.4 - INFORMACÕES DAS ADUTORAS DE ÁGuA TRATADA 

Denominação Unidade de saída Unidade de chegada Diâmetro (mm) Extensão (m) Material Tipo 

AAT ETA Ri 600 4657 FF Recalque 

AAT ETA R.2 500 7.609 PF° Recalque 

AAT R.2 R,3 400 3.130 F°F" Gravidade 

AAT R.2 R.4 450/400 2.960 FF° Gravidade 

AAT R.2 R.5 450/400 1.864 F°F° Gravidade 

AAT R.2 Booster 6 300/400/500 5.416 FF Gravidade 

AAT R.2 Booster 6.1 300/400/500 5.416 F'F° Gravidade 

AAT Booster 6.1 R.6.1 150 107 F°F Recalque 

AAT Booster 6 R.6 350 1.230 UV Recalque 

AAT R.6 R.6.2  100 527 PVC Recalque 

AAT R.6 R.6.3  75 794 PVC Recalque 

AAT Booster 6.4 R.6.4  100 693 PVC Recalque 
AAT Booster 6.5 R.6.5  150 372 DEF°F° Recalque 

AAT EEAT 2.1 R.2.1 200 1.594 PF"/DEPF° Recalque 

AAT EEAT 2.1 R.2.1  150 1.612 FF'/DEF°F° Recalque 

AAT R.2.1 R.2.2 250 1.224 PF/DEF°F° Gravidade 

AAT EEAT 2.2 R.2.2A 75 21 PVC Recalque 

,AAT R.2.2 Booster 2.3 250 2.028 FF°/DEF°F Gravidade 

AAT Booster 2.3 R.2.3 250 340 DEF°F Recalque 

AAT R.2.3 Booster 2.4 200 890 DEFOFr. Gravidade 

AAT Booster 2.4 R.2.4 75 1.184 PVC Recalque 

AAT R.4 R.4.1 75 770 F°F' Recalque 

AAT R.4 R.4.2 50 1.553 FF° Recalque 

AAT R.4 R.4.3 75 891 PvcJFF Recalque 

AAT R.4 R.4.4 75 416 PVC Recalque 

AAT R.4 R.4.5 N/D N!D N/D Recalque 

AAT EEAT 3.1 R.3.1 250 1.080 PF° Recalque 

AAT Booster 3.2 R.3.2 150 1.410 DEF°F° Recalque 

AAT Booster 3.4 R.3.4 100 658 F°F° Recalque 

AAT R.3 Booster (Av. das Flores) 500/300 3.234 F°F° Gravidade 

AAT Booster 3.5 R.35  75 322 Pvc Recalque 

AAT Booster (Av.Gerasa) R.5.1 75 1.118 Pvc Recalque 

AAT Booster (Rua Canarinho) R.5.2  200 1.248 DEF°P' Recalque 

kAT Booster (Av. das Flores) R.2.5  150 831 1 DEFF" Recalque 

ronte: L.)VAI\, .0 

De uma maneira geral as elevatórias e as adutoras se encontram em bom estado de 

conservação. No entanto, ressalta-se que para sistemas complexos, como o de Ipatinga, 

recomenda-se que um estudo completo do sistema de adução, a fim de prevenir problemas 

futuros. 

5.1.2.6 Rede de Distribuição 

Segundo o CE, a extensão total da malha da rede de distribuição da sede do município de 

Ipatinga é de aproximadamente 595 km, sendo 73,8% constituída de PVC, 22,7% de F°F° 

(ferro fundido), 1,9% de PEAD (polietileno de alta densidade), 1,1% de DEF°F° (tubos de PVC 

de maior resistência, com diâmetros equivalentes a tubos de ferro fundido) e 0,5% de ferro 

galvanizado e cimento amianto. As características da rede estão apresentadas no Quadro 5.5. 
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QUADRO 5.5 - INFORMACÕES DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DO SISTEMA 
Diâmetro (mm) Material Extensão (m) 

15 PVC 90,3 
20 PVC 259,13 

25 PVC 877,22 

32 PVC 1.631,09 

40 PVC 273,27 

50 PVC 365.343,67 

60 PVC 114,42 

65 PVC 477,77 

75 PVC 11.513,28 

100 PVC 47.035,85 

125 PVC 2.344,19 

140 PVC 4.306,27 

150 PVC 2,907,23 

180 PVC 1837,14 

200 PVC 233,77 

250 PVC 22,18 

400 PVC 65,6 

50 PEAD 7372,1 

65 PEAD 283,25 

75 PEAD 807,06 

100 PEAD 1609,37 

125 PEAD 939,99 

150 PEAD 78,16 

25 F°F° 56,31 

32 F°F 51,63 

40 FOFC 129,11 

50 F°F° 61.281,14 

65 F°F 721,61 

75 F'F° 10.007,35 

85 F°F° 753,14 

100 F°F° 22.330,90 

125 F'Fc 995,54 

140 FF° 63,29 

150  22.769,77 

180 F-Fc 241,69 

200 F°F° 8.588,12 
250 FoFo 3.719,46 

300 F°F° 3.348,07 

400 F'F 8,56 

500 FF° 292,10 

100 DEF'F° 872,25 

140 DEFF" 358,79 

150 DEF°F° 4.028,50 

200 DEF'F° 828,22 

250 DEF'F0  325,61 

50 Cimento-amianto 626,91 

250 Cimento-amianto 394,09 

50 Galvanizado 901,85 

75 Galvanizado 896,41 

100 Galvanizado 72,26 
TOTAL 595.085,19 

'otite: LOt't\SA, 201 S. 

A rede de distribuição encontra-se em bom estado de conservação e apresenta poucos pontos 

de rede antiga. A rede de distribuição atende toda a área urbana do município. 
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A Ilustração 5.2 apresenta as principais unidades identificadas do sistema de abastecimento de 
água existente em Ipatinga. 
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5.1.3 Estudo de Disponibilidade Hídrica - Mananciais Subterrâneos 

A avaliação da disponibilidade hídrica foi realizada a partir do estudo desenvolvido pela 

ENGECORPS, para a ANA - Agência Nacional de Águas27,  para cálculo da vazão disponível 

para outorga dos mananciais de abastecimento. 

O sistema de abastecimento de água de Ipatinga conta somente com uma fonte de suprimento 

de água, o Aquífero Piracicaba - sistema Amaro Lanari. 

Para obter-se a porcentagem de atendimento do manancial considerou-se o tempo de 

operação dos poços de captação. Sendo assim, conseguem-se as porcentagens de atendimento 

de cada um dos poços, conforme apresenta o Quadro 5.6 a seguir. 

QUADRO 5.6 - PORCENTAGEM DE ATENDIMENTO DO.S POCOS DF CAPTA CÃO 

Sistema Manancial ETA 
Qproduzida 

(Lis) 

Tempo de 
operação 

(li/dia) 

Qproduzida 
efetiva (L/s)* 

% de 
atendimento 

Ipatinga 

Amaro 

Lanari 

C-13 

Amaro 

Lanari 

46,58 20 38,82 3,84% 

C-14 38,23 18 28,67 2,83% 

C-15 35,00 24 35,00 3,46% 

C-16 41,11 24 41,11 4,06% 

C-17 46,74 24 46,74 4,62% 

C-1 8 50,79 24 50,79 5,02% 

C-1 9 35,62 24 35,62 3,52% 

C-22 66,11 24 66,11 6,53% 

C-24 26,82 23 25,70 2,54% 

C-27 29,01 24 29,01 2,87% 

C-30 42,48 24 42,48 4,20% 

C-31 60,06 23 57,56 5,69% 

C-33 31,53 24 31,53 3,12% 

c-35 35,22 24 35,22 3,48% 

C-36 33,33 23 31,94 3,16% 

C-37 48,61 23 46,59 4,60% 

C-38 20,09 23 19,25 1,90% 

C-39 19,44 24 19,44 1,92% 

C-42 47,83 24 47,83 4,73% 

C-43 35,00 24 35,00 3,46% 

C-44 41,24 24 41,24 4,08% 

C-45 49,00 23 46,96 4,64% 

C-46 49,00 23 46,96 4,64% 

C-47 40,00 24 40,00 3,95% 

C-48 40,00 24 40,00 3,95°Á 

C-49  32,22 1 24 1 32,22 1 3,18% 

Total 1011,80 100% 

AaaptaÇaO: LUKtS, 201 5. 
Vazo efetiva para tempo de operaçao de 24 horas. 

' ATLAS Brasil - Abastecimento Urbano de Água" - Consórcio Engecorps/Cobrape, 2010 
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5.1.3.1 Mananciais Subterrâneos 

Para avaliação da disponibilidade hídrica, considerando que todo o município fosse abastecido 

por manancial subterrâneo, foi utilizada a metodologia aplicada no ATLAS Regiões 

Metropolitanas, que leva em consideração a Reserva Reguladora (RR) do aquífero disponível na 

área do município. 

Para efeito de cálculo, na Região Metropolitana do Vale do Aço, as reservas explotáveis foram 

calculadas levando em consideração a proposta da ANA para o Plano Estratégico da Região 

Hidrográfica do Tocantins e Araguaia, onde a mesma recomenda que seja adotado o valor de 

25% das reservas reguladoras. 

Esse procedimento tem como objetivo garantir uma disponibilidade hídrica superficial no 

período de seca, onde as águas do escoamento dos rios (escoamento de base) não seriam 

utilizadas nesse período pela explotação dos poços tubulares. 

O Quadro 5.7 apresenta os valores calculados para o município de lpatinga. 

QUADRO £7— VAZÃO EXPLOTÁVEL EFETIVA COM BASE EM 25% DA RESERVA REGULADORA 

Manancial 1 Reserva Reguladora (Lis) 1 Vazão Explotável (lis) 
Consumo Médio 

1 de 2014 (lis) 
VEE (Lis) 

Bateria de Poços de Ipabnga 507,37 126,84 351,04 -224,20 

Fonte: Atlas Regiões Metropolitanas - Abastecimento Urbano de Agua - ANA, 2010. 

No entanto, para casos onde o município apresenta uma situação vulnerável perante a 

demanda máxima diária calculada com a vazão explotável efetiva disponível, houve 

necessidade do estudo do ATLAS avaliar a extensão do aquífero uma vez que a reserva 

reguladora do município isoladamente não foi suficiente. Nesse caso foram avaliadas as 

reservas reguladoras dos municípios vizinhos que se revelaram suficientes para justificar a 

exploração atual do aquífero. 

O Quadro 5.8 mostra a nova vazão explotável com base nessa análise realizada. 

QUADRO .ÇR - VAZÃO EXPLOTÁVEL EFETIVA COM BASE EM 25% DA RESERVA REGULADORA 

Manancial 1 Reserva Reguladora (Lis) 1 Vazão Explotável (Lis) 
1 Consumo Médio 
1 de 201428  (lis) 

1 
VEE (lis) 

Bateria de Poços de Ipatinga 3.145,68 786,42 351,04 435,38 

Fonte: Atlas Regiões Metropolitanas - Abastecimento Urbano de Agua - ANA, 2010. 

Observa-se assim, que a disponibilidade hídrica subterrânea, aqui denominada de VEE (Vazão 

Explotável Efetiva), para o município de Ipatinga é positivo. No entanto, o calculo da VEE só 

levou em consideração a explotação realizada pela COPASA, assim, se existirem outros tipos 

de explotação a VEE deve ser menor. 

' Valor estimado através do consumo médio per capita disponibilizado pela COPASA 
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Vale ressaltar que não existe legislação específica que determina a aplicação da metodologia 

utilizada, no entanto é de suma importância que seja respeitado, pois os cálculos foram 

realizados para que não ocorram problemas futuros no sistema de abastecimento de água, 

como diminuição no nível de água das reservas subterrâneas. 

5.1.4 Análise Operaciona! dos Sistemas de Abastecimento de Água 

Os principais problemas verificados no Sistema de Abastecimento de Água de Ipatinga 

encontram-se resumidos a seguir. Essa listagem deverá nortear as proposições para melhorias a 

serem apresentadas no item 9 deste PMSB. 

5.1.4.1 Captação, Adução e Elevação de Água Bruta 

Sistema Amaro Lanari 

V' Atualmente não apresenta nenhum problema estrutural no sistema de captação, adução e 

elevação da água bruta. No entanto, o sistema de captação já apresentou problemas que 

ocasionou na desativação de 2 poços e para que isso não ocorra novamente deverá ser 

realizada a manutenção adequada no sistema; 

" A vazão média de captação dos poços é de 778 Lis; 

Os sistemas de captação, adução e elevação de água bruta foram projetados para uma 

vazão média de operação de 1.150 Lis, valor esse que deverá ser acompanhado pois o 

sistema do complexo Amaro Lanari é integrado com os municípios de Timóteo, Coronel 

Fabriciano e Santana do Paraíso e se a oferta de água aumentar para esses municípios 

poderá haver um déficit de captação. 

5.1.4.2 Tratamento 

v' Não foram diagnosticados problemas estruturais e operacionais na ETA, no entanto ressalta-

se que a ETA não possui sistema de recirculação da água de lavagem dos filtros nem sistema 

de tratamento do lodo gerado no tratamento. 

5.1.4.3 Reservação, Elevação e Adução de Água Tratada 

v' Volume de Reservação: Pelas projeções adotadas para o PMSB o volume de reservação é 

insuficiente para atender a demanda futura. De modo a atender às oscilações horárias de 

demandas, foi considerado um volume necessário de reservação correspondente a 1/3 do 

volume máximo diário total demandado (conforme recomendação da NBR 12.217). Para o 

cálculo deste, foi aplicado para o coeficiente do dia de maior consumo o valor usualmente 

adotado de 1,2 vezes o volume médio diário demandado (conforme preconizado na NBR 

12.211). Cabe ressaltar que no item 6 deste PMSB foi realizado o cálculo das demandas, 

onde será apresentada a metodologia de cálculo em mais detalhes. 
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v' Estado de Conservação: Há necessidade de reforma em estrutura física dos reservatórios 

R-1 (desativado), R-1.1, R-1.2, R-2A, R-213, R-2C, R-2.5, R-3, R-4, R-5, R-3.4 (CEUT) e 

Reservatório do Cruzeiro. 

5.1.4.4 Rede de Distribuição 

v" Total de 18.144 metros de redes de distribuição e ramais existentes em áreas que 

apresentam risco de desmoronamento devido características topográficas; 

v' Não foi identificado nenhum outro problema relacionado com a rede de distribuição de 

1 pati nga. 

/ O Programa de Redução de Perdas de Água que o município está implantando, em que 

uma das medidas é a setorização da rede em zonas de pressão, diminui a incidência de 

vazamentos e rompimentos da rede. 

5.1.5 Análise Operacional dos Serviços de Água com Base em um Sistema de 

Indicadores 

Para análise e avaliação da prestação atual dos serviços de abastecimento de água, adotaram-se 

alguns indicadores constantes do Glossário de Informações de Água e Esgotos do Ministério das 

Cidades, considerados mais apropriados para essa avaliação em questão. Foram reproduzidos a 

seguir para facilidade de compreensão da avaliação da prestação de serviços em referência. 

/ IN009  - Índice de Hidrometração - /0 
0/ 

Quantidade de Ligações Ativas de Água Micromedidas 

Quantidade de Ligações Ativas de Água 

./ lN00  - Extensão de Rede de Água por Ligação - m/ligação 

Extensão da Rede de Água 

Quantidade de Ligações Totais de Água 

/ IN022  - Consumo Médio Per Capita de Água - L/hab.dia 

Volume de Água Consumido - Volume de Água Tratada Exportada 

População Total Atendida com Abastecimento de Água 

" IN023  - Índice de Atendimento Urbano de Água - % 

População Urbana Atendida com Abastecimento de Água 

População Urbana Residente do Município com Abastecimento de Água 
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v' IN028 — Índice de Faturamento de Água - % 

Volume de Água Faturado 

Volume de Água (Pruduzido + Tratado Importado - de Serviço) 

v' 1N049  - Índice de Perdas na Distribuição - % 

Volume de Água (Pruduzido + Tratado Importado - de Serviço) - Volume de Água Consumido 

Volume de Água (Pruduzido + Tratado Importado - de Serviço) 

/ 1N051  - Índice de Perdas por Ligação - L/!igação.dia 

Volume de Água (Pruduzido + Tratado Importado - de Serviço) - Volume de Água Consumido 
Quantidade de Ligações Ativas de Água 

v' IN058  - Índice de consumo de energia elétrica em sistemas de abastecimento de 
água - kWh/m) 

Consumo Total de Energia Elétrica em Sistemas de Abastecimento de Água 

Volume de Água (Produzido Tratado + Importado) 

/ 1N071  - Economias Atingidas por Paralisa ções - econ./paralisação 

Quantidade de Economias Ativas Atingidas por Paralisa ções 

Quantidade de Paralisa ções 

v' lNO2  - Duração Média das Paralisa ções - horas/paralisação 

Duração das Paralisa ções 

Quantidade de Paralisa ções 

No Quadro 5.9, encontram-se reproduzidos os valores desses indicadores para a situação de 
2013, conforme informações constantes do SNIS do Ministério das Cidades: 
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QUADRO 5.9 - VALORES DE ALGUNS INDICADORES OPERACIONAIS PARA AVALIAÇÃO DA 
PRESTA CÃO DOS SER VICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA - SNIS 2013 - IPATINGA 

Indicador Unidade Valor 

lN - índice de Hidrometração %  99,99 

1N020 — Extensão de Rede de Água por Ligação m/ligação 10,41 

1N022  - Consumo Médio Per Capita de Água* L/hab.dia 121,10 

1N023 — Índice de Atendimento Urbano de Água % 100,00 

1N028  - índice de Faturamento de Água - % %  54,30 

lN - índice de Perdas na Distribuição % 48,69 

1N 051  - índice de Perdas por Ligação Llligação.dia 431,08 

IN058  - índice de consumo de energia elétrica em sistemas de 
abastecimento de água  

kVh/m3  0,89 

- Economias Atingidas por Paralisações econ/paralisação 424 

1N072  - Duração Média das Paralisações horas/paralisação 9,9 

A análise dos indicadores supracitados permite concluir que se trata de um sistema que 

apresenta alguns valores adequados e outros não conformes, segundo apresentado a seguir: 

./ O índice de hidrometração (IN00g  = 99,99%) é adequado, mas não se pode garantir uma 

medição adequada nos volumes consumidos, uma vez que esse indicador não está referido 

a certas condições não conformes seja por hidrômetros parados ou com incapacidade de 

medição do consumo de forma mais precisa possível; 

/ A extensão de rede por ligação (IN020  = 10,41 m/ligação) é um pouco elevada, indicando 

atendimento, em média, a construções com largura maior dos lotes ou distâncias maiores 

entre as áreas de atendimento, implicando maiores custos para implantação de redes; 

V' O consumo de água per capita (1N022  = 121,10 L/hab.dia) está abaixo da média estadual, 

de 143,41 L/hab.dia indicada pela ANA no estudo do Atlas Brasil. Comparando com 

municípios mineiros do mesmo porte o valor encontrado é parecido com a média, que é 

de 157,71 L/hab.dia. 

/ O índice de atendimento urbano de água é adequado (IN023  = 100%), abrangendo a 

totalidade da população urbana do município, ou seja, há universalização dos serviços de 

abastecimento de água; 

/ O índice de faturamento de água não é elevado (IN028  = 54,3%) e é decorrente do elevado 

valor das perdas na distribuição; deve-se salientar que o índice de faturamento é sempre 

superior ao volume consumido (micromedido ou não); 

/ O índice de perdas na distribuição é elevado (IN049  = 48,69%), dado que o município já 

conta com um Programa de Redução de Perdas em execução. Com  isso, deve-se salientar 

que esse índice é relativamente comum para sistemas de abastecimento de água no Brasil e 

condiz com os valores encontrados pela Atlas Regiões Metropolitanas, que indica média de 

40%; 
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v' O índice de perdas de água por ligação é elevado (INØ51  = 431,08 L/ligação.dia), uma vez 

que é bastante superior a 200 L/ligação.dia, considerado neste plano como limite de 

adequação do indicador; 

" O índice de consumo de energia elétrica em sistemas de abastecimento de água (IN058  = 

0,87 kWh/m3) é elevado comparado a outros municípios de porte semelhante como 

Coronel Fabriciano (0,54 kWh/m3), por exemplo. No entanto ressalta-se que não existe um 

padrão para esse indicador já que o consumo de energia elétrica depende de diversos 

fatores, como tipo de equipamento, processo de tratamento, topografia do município, etc. 

V Os indicadores de qualidade da prestação do serviço de abastecimento de água são difíceis 

de comparar com outras realidades ou apontar um objetivo sem se estudar mais 

detalhadamente as causas dos problemas. Ressalta-se que a operadora dos serviços 

(COPASA) deverá sempre estar buscando o aprimoramento do atendimento às ocorrências 

visando sempre a melhoria da prestação. 

Pode-se chegar à conclusão de que o sistema de água apresenta parâmetros adequados em 

boa parte dos indicadores analisados, com exceção do elevado índice de perdas na distribuição 

e, consequentemente, por ligação, que ocasiona perdas de faturamento e ampliações 

desnecessárias (caso elas se concretizem) em sistemas produtores de água. 

5.1.5.1 Comparação com Cidades de Mesmo Porte e Região Metropolitana 

Neste item é feita uma análise comparativa dos principais indicadores de lpatinga com os 

outros municípios da Região Metropolitana do Vale do Aço (Coronel Fabriciano, Santana do 

Paraíso e Timóteo) e também com cidades com características populacionais similares 

(Divinópolis, Montes Claros e Ribeirão das Neves) atendidas pela mesma prestadora de serviço 

(COPASA). Nesta análise foram utilizados os indicadores do Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento - SNIS - com ano base de 2013. 

Os Quadros 5.10 e 5.11 apresentam a comparação de Ipatinga com os municípios escolhidos. 

QUADRO 5.10 - COMPARA CÃO COM CIDADES DE MESMO PORTE E REGIÃO METROPOLITANA 

Código Indicador Ipatinga 
Coronel 

Fabriciano 
Santanado 

Paraiso 
Timofeo 

1N026 Despesa de exploração por m3  faturado 1,92 1,93 1,87 2,50 

1N005 Tarifa média de água 3,06 3,00 3,15 3,16 

1N009 1 Índice de Hidrometração (%) 99,99 1 99,99 99,99 100,00 

1N020 Extensão de Rede de Água por ligação (m) 10,41 10,00 11,03 11,42 

1N022 Consumo Médio Per Capita de Água (Llhab x dia) 121,10 116,74 119,01 139,00 

1N023 Índice de Atendimento Urbano de Água % 100,00 100,00 100,00 100,00 

11,1028 Índice de Faturamento de Água (%) 54,30 51,71 69,88 54,60 

1N049 1 Índice de Perdas na Distribuição (%) 48,69 1 51,71 35,35 47,92 

1N051 Índice de Perdas por Ligação (L/dia x ligação) 431,08 426,68 220,51 460,26 

- 

NODO 
Índice de consumo de energia elétrica em sistemas de 

abastecimento de água (kWh/m) 
0,89 0,54 0,0 0,83 

Elaboração: ENCECORI'S, 2015 
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OUADRO 5.11- ANÁLISE COMPARATIVA COM MUNICÍPIOS DE PORTE SEMELHANTE 

Código Indicador Ipatinga Divinópolis 
Montes 
Claros 

Ribeirão das
Neves 

1N026 Despesa de exploração por m3  faturado 1,92 1,66 2,00 1,96 

1N005 Tarifa média de água 3,06 2,47 2,77 2,88 

1N009 índice de Hidrometração (%) 99,99 99,99 100,00 100,00 

1N020 Extensão de Rede de Água por Ligação (m) 10,41 14,30 10,97 9,90 

1N022 Consumo médio Per Capita de Água (L/hah x dia) 121,10 165,55 117,78 113,35 

1N023 índice de Atendimento Urbano de Água (%) 100,00 100,00 100,00 100,00 

1N028 índice de Faturamento de Água (%) 54,30 5 1, 71 69,88 54,60 

1N049 índice de Perdas na Distribuição (%) 48,69 25,78 40,97 51,04 

1N051 índice de Perdas por Ligação (tldia x ligação) 431,08 1 186,62 255,60 437,26 

N058 
índice de consumo de energia elétrica em sistemas de 
abastecimento de água (kWh/m) 

0 89  
' 

0,74  1,09  

Elaboração: ENGECORPS, 2015 

Analisando os valores acima explícitos é possível verificar que Ipatinga possui alguns 
indicadores elevados se comparado aos municípios de mesmo porte. O índice de perdas de 

48,69% é superior comparado com os municípios de Divinópolis, Montes Claros, Santana do 
Paraíso e Timóteo, as únicas cidades com índice superior ao de Ipatinga, foram Coronel 
Fabriciano e Ribeirão das Neves. 

O consumo médio de água por habitante dia de Ipatinga é praticamente igual aos municípios 

de Coronel Fabriciano, Santana do Paraíso, Montes Claros e Ribeirão das Neves. Os municípios 

de Divinópolis e Timóteo são os únicos com índices superiores ao de Ipatinga. O consumo de 

energia elétrica em sistemas de abastecimento de água é elevado comparando todos os 

municípios, somente Ribeirão das Neves possui índice maior que o de Ipatinga. 

Quanto à tarifa média de água praticada no município de Ipatinga comparando com os 

municípios da RMVA ela se encontra no mesmo patamar dos outros municípios, no entanto, 

comparando com os municípios de mesmo porte, mas de outras regiões a tarifa média 
praticada encontra-se num patamar elevado. 

No entanto, destaca-se que a análise e comparação destes indicadores apresentados requerem 
atenção aos seguintes aspectos principais: 

v' Os municípios apresentam características topográficas distintas, ocasionando diferenças no 
custo energético dos sistemas de abastecimento de água, refletido no indicador lNO58; 

/ Os sistemas podem apresentar diferentes tecnologias nas unidades de tratamento e 
particularidades que influenciam os indicadores apresentados; 

/ Os aspectos ambientais e sociais específicos de cada município podem ser determinantes 

na variação dos indicadores estudados; 

v' É possível notar uma grande diferença entre os valores médios de cobrança pelo serviço de 

abastecimento de água nos municípios, o que reflete diretamente no indicador de consumo 
médio diário. 
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Apesar dos municípios serem de porte semelhante à Ipatinga, pode se concluir que para uma 

análise mais aprofundada, baseando-se nos indicadores expostos, seria necessário um estudo 

mais detalhado de cada sistema de abastecimento dos municípios comparados, onde deveriam 

ser analisadas todas as variantes específicas de cada município, pois as mesmas interferem 

diretamente e indiretamente nos indicadores supracitados. 

5.1.6 Monitoramento da Qualidade da água 

A qualidade da água está sujeita a inúmeros fatores e situações que podem colocar em risco a 

saúde dos consumidores, podendo-se citar: 

V' descarga acidental de contaminantes no manancial; 

/ lançamento clandestino de efluentes no manancial; 

v' problemas operacionais e de manutenção diversos na estação de tratamento - coagulação 

incorreta, produto químico fora das especificações, lavagem ineficiente de filtros, 

comprometimento de leito filtrante, danos em equipamentos de manuseio de produtos 

químicos; 

ocorrência de pressões negativas em tubulações e possível penetração de contaminantes 

em seu interior; 

v penetração de contaminantes diversos nos reservatórios públicos; 

v' ausência de manutenção na rede de distribuição. 

Os dispositivos legais relacionados ao controle e à vigilância da qualidade das águas de 

abastecimento são os seguintes: 

Area de Regu/ação - Saúde 

v Portaria MS 2.914— 12/novembro/2011; 

v' Portaria 443/13sb - 03/outubro/1 978; 

/ Portaria 635/13sb - 26/dezembro/1 975; 

/ Portaria 635/GM/MS - 30/janeiro/1 976. 

Área de Regula ção - Meio Ambiente 

v' Resolução CONAMA 396 - 03/abril/2008; 

/ Resolução CONAMA 357 - 1 7/março/2005. 

Além disso, o Decreto Federal de 5.440 de 04 de maio de 2005 estabelece definições e 

procedimentos sobre o controle de qualidade da água de sistemas de abastecimento e institui 
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mecanismos e instrumentos para divulgação de informação ao consumidor sobre a qualidade 

da água para consumo humano. 

5.1.6.1 Análises da Qualidade da Água Distribuída realizadas em 2014 

O município de Ipatinga, através da prestadora de serviços cumpre o plano de amostragem 
estabelecido pela portaria 2914 do MS. As análises são realizadas em três laboratórios da 
COPASA, de acordo com o grau de complexidade e periodicidade. Sendo as análises de rotina 

realizadas no Laboratório Operacional (ETA Amaro Lanari), as de média complexidade no 

Laboratório Regional Leste e as de alta complexidade no Laboratório Central, em Belo 
Horizonte. O Quadro 5.12 mostra o total das análises realizadas pela COPASA nos 

reservatórios e na rede de distribuição de lpatinga. 

OUADRO 5.12— RESUMO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA SEDE 

Parâmetro Unidade 
Mínimo 

Realizados 
Fora dos Dentro dos 

Valor méd i o  
Limite (Portaria 

Exigido Padrões Padrões 2.914/11) 2  

Cloro mg/L Cl 1.992 1.992 0 1.992 0,91 0,2 a 2 

Coliformes 
NMP/100m1. 1.992 1.992 O 1.992 100 Obs. 

Totais  

Cor UH 312 367 O 367 2,57 15 

Escherichia 
NMP/100mL 1.992 

coli  

1.992 O 1.992 - Obs. 

Fluoreto mg/L F O 351 O 351 0,74 0,6 a 0,85 

pH - O 351 O 351 7,13 6 a 9,5 

Turbidez UT 1,992 1.992 O 1.992 0,3 5 

Fonte: LOPASA, 2015. 

É possível observar que o numero de análises realizadas foi o mínimo exigido pela legislação, 

menos o parâmetro Cor, que teve 55 análises a mais do que o mínimo exigido. 

Os resultados das análises indicaram que todas as amostras realizadas estão dentro do limite 
permitido. O Quadro 5.13 mostra separadamente por parâmetro o número de análises 

realizadas para cada parâmetro, o resultado médio mensal e a média anual dos resultados. 

o 

Para o parâmetro Fluoreto, os limites s.o estabelecidos pela Portaria n. 635/GM,'MS, de 30/01/1975. 
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